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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HIGIENISTAS OCUPACIONAIS - ABHO

A ABHO foi fundada em 23 de agosto de 1994 e seus objetivos são:

1.	 Promover e fortalecer a Higiene Ocupacional e os higienistas no Brasil.

2.	 Promover o intercâmbio de informações e experiências.

3.	 Promover a formação, a especialização e o aperfeiçoamento profissional.

A ABHO reúne profissionais que lutam pela melhoria das condições de trabalho.

Seu escritório principal está em São Paulo e conta com representações regionais em outras cidades. 

A ABHO tem um código de ética oficial e realiza várias atividades, incluindo o Congresso Brasileiro de Higiene 
Ocupacional e o Encontro Brasileiro de Higienistas Ocupacionais, juntamente com uma Exposição de Produtos e 
Serviços. A ABHO publica, sob licença da ACGIH®, a tradução autorizada do livreto de Limites de Exposição Ocu-
pacional (TLVs®) para Substâncias Químicas e Agentes Físicos & Índices Biológicos de Exposição (BEIs®) e a Revista 
ABHO de Higiene Ocupacional. A ABHO também possui um programa de certificação para higienistas ocupacio-
nais e técnicos em higiene ocupacional.

BRAZILIAN ASSOCIATION OF OCCUPATIONAL HYGIENISTS - ABHO 

ABHO was founded in August 23, 1994 and its objectives are the following:

1.	 To promote and strengthen occupational hygiene and hygienists in Brazil.

2.	 To promote the exchange of information and experiences.

3.	 To promote training, specialization and professional improvement.

ABHO brings together professionals who fight for the improvement of working conditions.

Its main office is in São Paulo and there are regional chapters in many other cities.

ABHO has an official code of ethics and carries out many activities, including an annual National Congress (Con-
gresso Brasileiro de Higiene Ocupacional) and also a National Meeting (Encontro Brasileiro de Higienistas Ocupa-
cionais) together with an Exhibit of Products and Services. ABHO periodically publishes an authorized translations 
of the ACGIH® Threshold Limit Values (TLVs®) booklet (under license from ACGIH®) and a professional Journal 
(Revista ABHO de Higiene Ocupacional). ABHO also has a certification program both for occupational hygienists 
and occupational hygiene technicians.

www.abho.org.br
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HIGIENISTAS OCUPACIONAIS

Admissão, livros, anuidades, alterações cadastrais, publicidade: secretaria@abho.org.br
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Prezados higienistas ocupacionais,

Encerramos 2023 e a presente edição 73 da Revista ABHO celebrando novidades. 
Uma delas foi a fixação da tese do Tema 298: “[…] a indicação genérica de exposição 
a ‘hidrocarbonetos’ ou ‘óleos e graxas’, ainda que de origem mineral, não é suficien-
te para caracterizar a atividade como especial, sendo indispensável a especificação 
do agente nocivo”. A tese representa uma vitória após expressiva contribuição da 
ABHO, a partir da apresentação do documento “Memorial de Contribuição para 
Elucidação de Controvérsia ao Tema 298 – a indicação genérica de exposição a ‘hi-
drocarbonetos’ ou ‘óleos e graxas’ é suficiente para caracterizar a atividade como 
especial?”, conforme detalha o Parecer encontrado entre as páginas 14 a 33.

Anunciamos, ainda, a apresentação de duas novas regionais: Ceará, sob o coman-
do da representante Ericka Rocha; e Goiás, coordenada pelo representante Thiago 
Pereira. Saiba mais na seção ABHO Regionais.

Vale a leitura dos artigos sobre radiação ionizante, começando pelo artigo técnico 
"Expressão dos genes de reparo do DNA em associação à radiação ionizante", de 
Amaury Machi Junior, e avançando para "Proteção Radiológica", elaborado por Luiz 
Carlos de Miranda Júnior. Marcus Vinícius Braga Rodrigues Nunes e Marcos Fernando 
da Silva contribuíram para ampliar os temas abordados, por meio do artigo "Avalia-
ção e gerenciamento da exposição aos agentes biológicos: remediação das instala-
ções contaminadas com excrementos de pombos".

Nas próximas páginas, confira também o histórico e os detalhes sobre o processo 
de certificação pela ABHO, principais notícias de entidades nacionais e internacio-
nais e os eventos que contaram com a participação de membros da Associação.

Desejamos um 2024 repleto de realizações e conquistas!

Boa leitura.
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EXPRESSÃO DOS GENES DE REPARO 
DO DNA EM ASSOCIAÇÃO À 

RADIAÇÃO IONIZANTE
AMAURY MACHI JUNIOR*

RESUMO
Os sistemas de reparo do DNA são complexos e funcionalmente essenciais para 

manutenção da vida humana e, dentre eles, podemos destacar o sistema MultS, 
subdividido em MultSα (hMSH2 e hMSH6) e MultSβ (hMSH2 e hMSH3), que age em 

determinadas situações deletérias ao DNA, como, por exemplo, as inserções e deleções das bases nucleotídicas 
durante a replicação dos cromossomos. Este estudo teve como objetivo a análise das expressões dos genes de 
reparo hMSH2 e hMSH6 em trabalhadores, técnicos de radiologia, expostos a baixas dose de radiação. Foram 
analisados 30 trabalhadores expostos à radiação ionizante e 25 não expostos. Coletaram-se amostras de sangue 
de ambos os grupos para extração do RNA total e após a síntese do DNA complementar. Após a utilização da 
técnica PCR, foi possível comparar as expressões de ambos os grupos. Obtivemos como resultado um aumento 
de cinco vezes (p = 0,006) a expressão do gene de reparo hMSH2 dos expostos à radiação e uma fraca, porém 
significante correlação (p = 0,041) dos genes hMSH6 quando associamos o número de horas trabalhadas com a 
expressão gênica.   

 INTRODUÇÃO
O agente físico radiação ionizante é indissociável à vida humana, podendo ser enquadrado como radiação na-

tural de background ou como produzido pelo homem. A vida desenvolvida sob um banho de radiação ionizante 
e radiação solar ultravioleta e a criação de organismo aeróbico requereram: (a) defesas contra o oxigênio reativo 
produzido metabolicamente; (b) reparo do DNA; e (c) eliminação de células danificadas¹.

Em 1987, um estudo da exposição à radiação ionizante da população dos Estados Unidos estimou que a radia-
ção de background natural foi composta de 82% da exposição anual da população, enquanto 
que a contribuição das fontes feitas pelo homem contribuiu com 18%, sendo de aproximada-
mente 10,44% a exposição ao raio-X médico². Esta exposição pode ser muito maior quando 
há exposição ocupacional. Atualmente, temos mais de dois milhões de trabalhadores expos-
tos ocupacionalmente em todo o mundo às prolongadas radiações médicas ionizantes de bai-
xa dose³.

Estima-se que, no início da década de 1980, a dose efetiva per capita de radiação da po-
pulação norte-americana era de 3.6 mSv por ano. Em 2006, a dose tem quase dobrado para 
6.2 mSv por ano devido à revolução em imagem médica4. O aumento do número de exames 
médicos de imagem resulta consequentemente no aumento da exposição ocupacional. 

Dentre os profissionais envolvidos, o técnico em radiologia é um dos que acaba se expondo 
direta e indiretamente aos feixes de radiação ionizante. Entendendo que o tempo de exposi-
ção é um fator determinante para a caracterização de riscos ocupacionais, a Lei no 7.394/85, 
que regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia e dá outras providências, em 
seu artigo 14, informa que a jornada máxima de trabalho destes profissionais deve ser de 24 
(vinte e quatro) horas semanais5. 

A incidência de um feixe de radiação ionizante pode atingir diretamente o núcleo celular e, 
devido a sua energia, causar danos ao DNA. Uma conclusão crítica sobre os mecanismos de 

* Doutor em Ciências da Saúde pela Faculdade de Medicina do ABC. Engenheiro de Segurança do Trabalho e Especialista em Higiene 
Ocupacional pela Universidade de São Paulo (USP). Professor de Pós-Graduação nos cursos de Engenharia de Segurança do Trabalho e em 
Medicina do Trabalho. E-mail: machijr@yahoo.com.br.

Artigo publicado na Acta Biomedica - Official Journal of the Society of Medicine and 
Natural Sciences of Parma – Italy, link de acesso original: 

https://www.mattioli1885journals.com/index.php/actabiomedica/article/view/12140
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tumorgênese de radiação é que os dados revisados reforçam a visão de que há ligações íntimas entre a 
indução de dano ao DNA nas células, o aparecimento de mutações em genes ou mutações cromossômi-

cas por meio do reparo incorreto no DNA e o desenvolvimento de câncer6.

Reconhecimento da carcinogenicidade e, consequentemente, os efeitos a longo prazo da exposição à ra-
diação foram relatados em 1902 por Frieben baseado nas suas observações de um carcinoma nas mãos de um 
trabalhador de um fabrica de tubos de raio-X. Em toda vida, aproximadamente 42 de 100 pessoas serão diagnos-
ticada com câncer, e calcula-se o surgimento de aproximadamente um câncer a cada 100 pessoas, resultado de 

uma simples exposição de 0,1 Sv de uma radiação de baixo Linear Energy Transfer (LET)3,7, raio-x, por exemplo.

Moléculas sensoriais podem detectar danos ao DNA e ativar fatores de sinalização. Por sua vez, estes fato-
res podem induzir à parada do ciclo celular e facilitar o reparo do DNA e outros mecanismos de defesa8-9. 

Evolutivamente o sistema celular desenvolveu várias formas de reparo do DNA, como: Reparo 
por excisão de base, reparo por excisão de nucleotídeos, reparo por recombinação, reparo por 

e m - parelhamento errôneo de DNA, dentre outros. O DNA danificado, não havendo o reparo, possui 
um alto potencial de acarretar o desenvolvimento de neoplasias em células germinativas e/ou somáticas. Cada 
tipo de lesão requer um mecanismo de reparo específico, embora sobreposições de via têm sido relatadas mais 
frequentemente10.

Em eucariotos, as proteínas MutS são compostas pelas proteínas MSH (MutS Homolog). O complexo MSH2-MSH6 
forma a estrutura do MutSα, que reconhece pequenas incompatibilidades e pequenos loops de inserção/deleção 
(denominado indel). A estrutura MutSβ é formada pelas proteínas MSH2 e MSH3, responsáveis pelo reconheci-
mento de loops indel de tamanhos mais expressivos11,12. O gene hMSH2 localiza-se em 2p21-p16.3 e o gene hMSH6 
em 2p16.3.

Atualmente, o exame complementar para monitorização da exposição ocupacional dos técnicos de radiologia 
ao agente radiação ionizante é o hemograma completo de contagem de plaquetas. A análise global da expressão 
de genes e proteínas é promissora para uma melhor compreensão da dose-resposta de radiação13.

O objetivo deste trabalho foi propor um estudo caso-controle e analisar as expressões dos genes hMSH2 e 
hMSH6 em profissionais expostos à radiação ionizante, raio-X, em comparação a profissionais não expostos. Além 
disso, associar as expressões desses genes com as condições de trabalho dos referidos profissionais e com as 
horas semanais trabalhadas.   	

1.	 MÉTODO

1.1 Trabalhadores:
A pesquisa foi realizada nas unidades de saúde geridas pela Organização Social de Saúde, analisando o cargo de 

Técnico em Radiologia e de uma Supervisora em Radiologia. Adotamos o delineamento de estudo caso-controle 
com formação de dois grupos, sendo a amostra de 30 trabalhadores (Controle) e 25 pessoas do público em geral 
(não expostos à radiação ionizante).

Foram incluídos profissionais que trabalham com radiologia dos 21 aos 52 anos. Excluímos trabalhadores que 
já tiveram diagnóstico de câncer e consequente tratamento, aqueles que algum familiar de primeiro grau apre-
sentou câncer, aqueles que apresentam diabetes tipo I e II, que fizeram uso de corticoesteróides nos últimos seis 
meses, aqueles que foram internados nos últimos seis meses por qualquer doença inflamatória e ainda aqueles 
que possuem sorologias positivas para HIV I e II, Hepatite B e Hepatite C. A fim de se qualificar a amostra, um 
questionário também foi aplicado com a condição clínica geral de cada indivíduo e histórico familiar. 

As características e finalidades do estudo foram explicadas a todos os envolvidos por meio do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), previamente aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). Após assina-
tura do TCLE, foi colhido aproximadamente 15,0 mL de sangue total por meio de punção venosa periférica, cujo 
tempo variava de alguns minutos (logo após o procedimento) até duas horas da exposição à radiação X.

As amostras sanguíneas foram distribuídas entre tubos com anticoagulante EDTA (15,0 mL) destinados à extra-
ção de RNA. 

Com relação à proteção do trabalhador, consideramos a utilização e o monitoramento dos dosímetros, a utili-
zação de avental de chumbo e a proteção em paredes baritadas. Caso inexista uma destas formas de controle, 
consideramos o trabalhador desprotegido.
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1.2 Extração de RNA
Extração de RNA total. 

Iniciou-se por uma coleta de 15 mL de sangue periférico, isolando o RNA total da fração leucocitária. Para isso, 
utilizamos o reagente TRIzol (TrIzol LS Reagent Thermo Fisher Scientific cat. n.º, 10296-010, Waltham, MA, USA), 
de acordo com as recomendações do fabricante. Mensuramos a razão e a concentração A260/A280 do RNA total 
por espectrofotometria com o NanoDrop Lite (Thermo Fisher Scientific, Waltham, MA, USA). 

Os RNAs com concentração maior que 200 ng/µl e razão entre 1,5 e 2,0 foram utilizados para transcrição reversa.

1.3 Síntese do DNA complementar (cDNA)
Um micrograma de RNA total foi utilizado na transcrição reversa para síntese de DNA complementar (cDNA), 

utilizando o QuantiNova Reverse Transcription Kit (Qiagen, Hilden, Germany), de acordo com as recomendações 
do fabricante.

1.4 RT-PCR em tempo real para hMSH2 e hMSH6 
A aplicação da técnica de RT-qPCR quantitativo em tempo real foi efetuada no cDNA.

O seguinte protocolo foi usado para estudo de hMSH2 e hMSH6: para 15 µL de volume final de reação SYBR 
Green PCR Master Mix, 2,0 µL de cDNA, 1,5 µL de RT² PCR Primer Assay. 

Análise de expressão gênica: desenhamos os primes específicos para os genes alvos (hMSH2 e hMSH6) utilizan-
do o software Primer3 Input 0.4.0 disponível no link https://encurtador.com.br/brT57. 

Na Tabela 1, apresentamos as sequências e amplicons dos primes dos genes alvo hMSH2 e hMSH6 e do gene de 
referência RPL13α. As expressões dos genes foram avaliadas por RT-qPCR em um termociclador Applied Biosys-
tems 7500 Real Time PCR Systems (Applied Biosystems, Foster City, CA, USA), com um volume final de 15µL, 
utilizando 1x do fluoróforo SYBR Green (SYBR Green dye-Quantitec SYBR Green PCR kit, Qiagen, Cat No. 204143, 
Hilden, Germany), 0,25µM de cada primer, sob as seguinte condições térmicas: uma etapa hotstart a 95ºC por dez 
minutos seguido de 40 ciclos de 95ºC por 15 segundos e 60ºC por 25 segundos. 
Tabela 1: Sequência dos primers.

PRIMER SEQUÊNCIA (5´- 3`) AMPLICON (bp)

RPL13a (18s)
F- TTGAGGACCTCTGTGTATTTGTCAA

R- CCTGGAGGAGAAGAGGAAAGAGA
126

hMSH2
F- CCTTGTAAAACCTTCATTTGATCC

R- ATCCAAACTGTGCACTGGAA
157

hHMSH6
F- GAACATTCATCCGCGAGAAA

R- TGAGGGCTCATCACAAACTG
250

Os resultados foram avaliados em relação a expressão relativa. Os resultados da expressão de hMSH2 e hMSH6 
foram normatizados pela expressão RPL 13α. 	

Utilizamos o método 2-ΔCq e 2-ΔΔCq, em que Cq representa o threshold cycle (ciclo de detecção de amplificação) 
para avaliarmos a diferença de expressão gênica inter e intragrupo. Os resultados foram apresentados como 
diferencial de expressão em fold-change seguido de um range14.

1.5	 Análise Estatística
Para descrever as variáveis qualitativas foram usados valores absolutos e relativos. Para as quantitativas (Sha-

piro-Wilk, p>0,05), usou-se média e desvio padrão. 

Foi realizado o teste de t de Student para analisar a associação entre as variáveis HMSH2 e HMSH6 com GB. 

A correlação entre as variáveis HMSH2 e HMSH6 com GB foi estudada pelo teste de Pearson.

Foi feito o teste de Spearman para estudar a correlação entre as variáveis “X” e as horas trabalhadas. 

Para todas as análises utilizou-se nível de confiança de 95%. O programa utilizado foi o Stata versão 11.0.
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2.	 RESULTADOS
Foram incluídos neste estudo 29 técnicos de radiologia e uma supervisora de radiologia, 19 do sexo masculino 

(63,3%) e 11 (36,7%) feminino, com idades entre 21 a 52 anos, média de 35,2 ± 7,4 anos, conforme Tabela 2. O 
tempo de exercício da profissão também é uma variável bastante discrepante, que varia de meses de trabalho 
até profissionais com 29 anos de experiência, uma média de 9,8 ± 7,3 anos. Para fins de comparação, também 
foram incluídos 25 indivíduos saudáveis (não trabalhadores da área de radiologia), oito (32%) do sexo masculino 
e 17 (68%) do sexo feminino, com idade média de 30,2 ± 10,3 anos.

Dos trabalhadores entrevistados, 14 (46,7%) possuem mais de um emprego. Com relação à carga horária sema-
nal, 18 (60%) trabalhadores possuem carga horária de 24 horas semanais, um (3,3%) carga de 36 horas semanais, 
oito (26,7%) carga de 48 horas semanais e três (10%) carga de 72 horas semanais.
Tabela 2. Características do grupo exposto à radiação.

Variáveis n %
Sexo
•	 Masculino
•	 Feminino

19
11

63,33
36,67

Fumante
•	 Não
•	 Sim

27
3

90,00
10,00

Proteção
•	 Não
•	 Sim

6
24

20,00
80,00

Profissão 
•	 Técnico de radiologia
•	 Supervisora de radiologia

29
1

96,67
3,33

Média (dp) Mínimo - Máximo
Idade 35,23 (7,41) 21,0 - 52,0
Quantidade de empregos 1,53 (0,62) 1,0 - 3,0
Horas trabalhadas 35,6 (16,21) 24,0 - 72,0

Expostos Não Expostos
Média (dp)

HMSH2 0,10 (0,12) 0,02 (0,05)
HMSH6 0,05 (0,09) 0,03 (0,14)

Foram realizadas associações das expressões dos genes de reparo hMSH2 e hMSH6 nos diferentes grupos (ex-
postos/não expostos). Verificamos que há diferença significativa na expressão do gene hMSH2 quando os grupos 
são comparados (expostos/não expostos), aproximadamente cinco vezes maior do grupo exposto à radiação em 
comparação aos não expostos (p=0,006).

Quando avaliamos a associação com o gene hMSH6 entre os grupos, há pouca diferença de expressão e a mesma 
não foi significante. A Tabela 3 apresenta a associação das expressões dos genes hMSH2 e hMSH6 entre os grupos.
Tabela 3. Associação das variáveis HMSH2 e HMSH6 entre os grupos.

Expostos Não Expostos
Média (dp) p

HMSH2 0,10 (0,12) 0,02 (0,05) 0,006
HMSH6 0,05 (0,09) 0,03 (0,14) 0,561

Também foi realizado a correlação entre os genes hMSH2 e hMSH6 e o quantitativo de glóbulos brancos - GB 
(parâmetro do hemograma). Estas correlações foram negativas para ambos os genes e não foram significantes, a 
tabela 4 mostra a correlação das variáveis supracitadas.
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Tabela 4. Correlação entre as variáveis HMSH2 e HMSH6 e GB.

Variáveis
GB

r p
HMSH2 - 0,16 0,519
HMSH6  - 0,130 0,606

A fim de verificar se o acúmulo de horas trabalhadas interferia nas variáveis laboratoriais, parâmetros do hemo-
grama e expressão dos genes hMSH2 e hMSH6, verificamos que houve uma correlação positiva; entretanto, fraca 
com significância (p=0,041), com os dados hora trabalhada e o gene hMSH6, a Tabela 5 mostra a correlação entre 
as variáveis ambulatoriais e o quantitativo de horas trabalhadas.
Tabela 5. Correlação entre as variáveis ambulatorias e as horas trabalhadas.

Variáveis
Horas trabalhadas

rho p
GB 0,047 0,853
GV 0,113 0,654
HB 0,0435 0,864
HT 0,03 0,905
RDW 0,114 0,652
LIN - 0,233 0,352
MON - 0,100 0,692
NEU 0,146 0,562
EOS - 0,006 0,979
BAS - 0,003 0,991
HMSH2 0,231 0,218
HMSH6 0,375 0,041

Legenda: GB – Glóbulos Brancos, GV – Glóbulos Vermelhos, HB – Hemoglobina, HT – Hematrócito, RDW – Red Cell Distribution Width, LIN – Linfócitos, 
MON – Monócitos, NEU – Neutrófilos, EOS – Eosinófilos, BAS – Basófilos.

A fim de verificar se outras variáveis das características sociodemográficas diferenciavam entre os parâmetros 
laboratoriais (dados do hemograma) e expressão do hMSH2 e hMSH6 em relação a ser fumante ou não, ser do 
sexo masculino ou feminino e utilização das proteções contra a radiação ionizante para as atividades realizadas, 
verificamos que há significância em relação aos parâmetros: Glóbulos Vermelhos (GV), HB e HT com a variável 
sexo; entretanto, não obtivemos significância com relação às expressões gênicas.

3.	 DISCUSSÃO
O grupo de trabalhadores analisado, expostos à radiação, era, na sua maioria, do sexo masculino, e a média de 

idade do grupo era de 35,2 anos. Dados epidemiológicos e experimentais mostram que a idade é um parâmetro 
essencial e que jovens estão associados a uma maior susceptibilidade a radiocarcinogenese15. 

Ao compararmos os grupos de expostos e não expostos à radiação ionizante X, obtivemos um aumento de cin-
co vezes na expressão do gene de reparo hMSH2. A proteína humana hMSH2 é responsável pelo reconhecimento 
inicial de incompatibilidade de nucleotídeos durante a pós replicação do processo de reparo16, junto com a prote-
ína hMSH6 formam o complexo MultSα e MultSβ quando junta-se a proteína hMSH3.

A atuação da proteína hMSH2 em relação aos efeitos deletérios ocasionados pela radiação ionizante é maior do 
que da proteína hMSH6. Ela atua tanto pelo complexo Multα como pelos complexos Mltβ e MultL, todos com o 
mesmo objetivo: reparar os danos causados ao DNA.

O heterodímero MultSα (hMSH2 e hMSH6) liga-se a incompatibilidades ocorridas no DNA e pequenos laços de 
inserções e deleções, já o heterodímero MultSβ (hMSH2 e hMSH3) liga-se a grandes laços de inserção e deleção. 
Além disso, temos também MultL (heterodímero de MLH1 e ou PMS2 ou PMS1), subsequentemente recrutado 
pela proteína MSH2 para formar um complexo terciário com um dos complexos MultS e promover sinalizações 
intracelulares para iniciar a excisão e o reparo das incompatibilidades17.
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Notamos que, mesmo com a radiação de baixa dose (menor que 100mSv), o DNA sofre danos que, na sequên-
cia, são reparados pelo sistema de defesa18. 

Budworth et al. analisaram 40 genes de reparo expostos à radiação iozante a 2 Gy (alta dose), ex vivo. Destes, 
12 genes expressaram significativamente 24 horas após a exposição, em intervalos que variaram de 2,3 vezes 
para o gene LIG1 a 17 vezes para o gene FDXR, caracterizando os genes de reparo como robustos biomarcadores 
de exposição à radiação em células do sangue periférico19. Esta pesquisa incluiu os reguladores do ciclo celular 
(CDKN1A, GADD45a, PCNA e CCNG1), reguladores da apoptose (BAX, BBC3 e FDXR) e genes envolvidos em fun-
ções específicas de reparação (XPC, DDB2, LIGI, POLH e RAD51). Dependendo da dose e da taxa de dose, nem 
sempre os mesmos genes são transcritos20.

A pesquisa demonstrou uma correlação positiva, porém fraca, com significância (p=0,041) com os dados hora 
trabalhada e expressão do gene hMSH6. 

O estudo revela que a média de horas trabalhadas por semana foi de 35,6hs ±16,21, com trabalhadores exer-
cendo suas atividades de até 72 horas por semana. Baixos salários, dentre as principais causas, levam os profis-
sionais a trabalharem em dois ou mais empregos, resultando em maior exposição às radiações.

Em um estudo envolvendo cerca de 90.268 técnicos de radiologia nos Estados Unidos, os pesquisadores asso-
ciaram alguns tipos de cânceres, como câncer de pulmão, com a ação do trabalhador em manter o paciente no 
local correto para aplicação do raio-X, consequentemente maior o tempo de exposição às radiações ionizantes21. 
Nesta pesquisa, concluíram também que os técnicos que iniciaram suas atividades antes de 1950 e trabalharam 
muitos anos depois aumentaram o risco de morte por cânceres como: câncer de mama e leucemias; assim como 
doenças do sistema cardiovascular, resultado da não utilização dos equipamentos de controle, como avental de 
chumbo, e o não monitoramento por meio de dosímetros.

Devido ao fato de a radiação ser acumulativa, quanto maior o tempo de exposição, maior a dose de radiação 
absorvida e associado a baixos níveis de controle, maior a probabilidade de os trabalhadores desenvolverem 
efeitos deletérios ao corpo humano e, além disso, percebe-se que há danos ao DNA mesmo com o trabalhador 
não apresentando doença evidente. 

Da amostra estudada, 20% dos trabalhadores entrevistados não possuíam a proteção de avental pumblífero, 
paredes baritadas e/ou monitoramento da radiação por meio de dosímetros. Estes equipamentos de proteção 
são essenciais para diminuir a dose de radiação ao longo do tempo, assim como para quantificar os níveis de 
radiações absorvidas.

Preston D L, et al. também apontam para uma maior incidência de câncer de mama em mulheres nascidas 
depois de 1930 que iniciaram suas atividades a partir de 1950, quando a média de radiação anual era de 37mGy, 
consideravelmente maior que nos últimos anos (1.3mGy)22.

As análises das expressões dos genes de reparo são mais promissoras na detecção inicial do nível de dose re-
cebida, uma vez que o dosímetro pode ser negligenciado pelo empregador/trabalhador e também porque pode 
apresentar erros na detecção da radiação incidente no trabalhador. O hemograma com contagem de plaquetas, 
no controle médico dos trabalhadores expostos, não oferece qualquer subsidio quanto às doses de radiação 
recebida23.

Uma das maiores limitações neste estudo foi não saber o valor das doses individuais de radiação, assim como 
a limitação do número de amostras. Tivemos alguns entraves com relação à obtenção de informações em algu-
mas unidades, não permitindo que fizéssemos as entrevistas e nem colhêssemos as amostras de sangue com os 
trabalhadores, devido ao receio de um futuro processo trabalhista. 

Por fim, concluímos que as radiações X utilizadas pelos técnicos em radiologia nos exames de imagens são 
capazes de danificar o DNA a ponto de ativar o sistema MultS para sua reparação e que há uma tendência maior 
de expressão deste sistema em trabalhadores com maior tempo de exposição, tempo este ultrapassado por 40% 
dos trabalhadores pesquisados, caracterizando uma não conformidade legal. 
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Óleos minerais
ABHO colabora na interpretação da 

exposição a óleos minerais para fins de 
aposentadoria especial

Documento gerado pela ABHO, que elucida tecnicamente a interpretação de 
“Hidrocarbonetos, óleos e graxas” para fins de aposentadoria especial, baseada no Anexo 13, 

é acolhido juridicamente.
Resumo Executivo

Em fevereiro de 2022, a ABHO foi oficiada pelo Juiz Federal Relator do processo de Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei (Turma) n. 5001319-31.2018.4.04.7115/RS, da Turma Nacional de Uniformização do Conselho 
da Justiça Federal, para se manifestar sobre a questão jurídica controvertida do Tema 298. 

O Tema em discussão era o seguinte:

Tema 298: a indicação genérica de exposição a “hidrocarbonetos” ou “óleos e graxas” é 
suficiente para caracterizar a atividade como especial?

Ressalte-se inicialmente e com grande orgulho que a ABHO foi considerada pela Justiça como competente e 
detentora de especialidade e especificidade para lidar com o tema. É o fortalecimento da Associação como foco 
do conhecimento da Higiene Ocupacional e valoriza a todos os seus Associados. A ABHO esteve ombreada com 
apenas outras duas Instituições: A Diretoria de Benefícios do INSS e a Fundacentro. Isto engradece, ainda mais, a 
participação da ABHO nesse processo.

Documentos originários da Justiça

1.	Ofício à ABHO n.o 900000193306, do CNJ, Turma Nacional de Uniformização (TNU);

2.	Voto condutor do Juiz Fábio Souza, para conhecimento do incidente de uniformização e representativo de 
controvérsia;

3.	Despacho do referido Juiz, convocando as entidades para manifestação.

Apresentamos a seguir o Ofício enviado pela Justiça Federal à ABHO, o Memorial encaminhado em resposta e a 
decisão da Justiça sobre o tema.

* Irene Ferreira de Souza Duarte Saad – Higienista Ocupacional Certificada, membro do Comitê Permanente de Certificação da ABHO 
** Mario Luiz Fantazzini – Higienista Ocupacional Certificado, vice-presidente de Estudos e Pesquisas da ABHO

Irene Ferreira de Souza Duarte Saad*
Mario Luiz Fantazzini**

Adquira já seu exemplar do 
livro "Uma Estratégia para 

Avaliar e Gerenciar Exposições 
Ocupacionais" na Loja ABHO 

- Associação Brasileira de 
Higienistas Ocupacionais

store.abho.org.br
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Figura 1 – Ofício da Justiça Federal enviado para a ABHO - TEMA 298

O documento gerado pela ABHO
A ABHO nos convidou para prestarmos as informações solicitadas pela Justiça Federal, por termos integrado o 

Grupo Técnico (seis higienistas) que elaborou a NR-15 da Portaria 3214/78.

Para atender tal mister, preparamos um documento denominado “Memorial de Contribuição para Elucidação 
de Controvérsia” ao Tema 298 – a indicação genérica de exposição a “hidrocarbonetos ou “óleos e graxas” é sufi-
ciente para caracterizar a atividade como especial?”.

Esse documento detalhado, elaborado pela ABHO, elucida todas as questões de forma amplamente fundamen-
tada, apresentando os vínculos conceituais com a terminologia da legislação vigente e eliminando qualquer vício 
interpretativo da questão. 

Segue a íntegra do documento.



16 abho.org.br

Matéria
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

 

 
  

R. Cardoso de Almeida, 167 – cj 121 – São Paulo – SP – 05013-000 
Fone: 0xx11 30815909 e 30811709     e-mail: secretaria@abho.org.br     Site: www.abho.org.br 

 

MEMORIAL  
 

CONTRIBUIÇÃO PARA ELUCIDAÇÃO DE CONTROVÉRSIA 
 

Tema 298 - a indicação genérica de exposição a 
"hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente para 

caracterizar a atividade como especial? 
 

que oferece a  
 

ABHO - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HIGIENISTAS 
OCUPACIONAIS 

 
à  
 

TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO  
DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

 
 
 

Em atenção ao Ofício n.  900000193306, da Turma Nacional de Uniformização, 
do Conselho da Justiça Federal, encaminhado eletronicamente por e-mail em 
15/02/2022, às 22:13:55h, à ABHO – Associação Brasileira de Higienistas 
Ocupacionais vem apresentar o presente Memorial Técnico como Contribuição 
para a Elucidação de Controvérsia sobre o Tema 298 - a indicação genérica 
de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente para 
caracterizar a atividade como especial? 
 
Para o atendimento do determinado pelo Exmo. Sr. Fábio Souza, Juiz Federal, 
em seu despacho no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI (TURMA) Nº 001319-31.2018.4.04.7115/RS, em que é requerente o 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS e Requerido ADILSON 
AIMI, a ABHO solicitou a nós, ao final subscritos, a elaboração deste Memorial, 
em função de nossa participação técnica ativa na elaboração da NR-15 e seus 
Anexos, em 1978 e, mais tarde, em 1994, novamente na discussão técnica e 
elaboração da NR-9, que introduziu no país o Programa de Prevenção de Riscos 
ambientais – PPRA.  
 
 
I – OBJETO DO MEMORIAL 
 

  Apresentação de informações técnicas para subsidiar o 
julgamento pela Turma Nacional de Uniformização, do Conselho da Justiça 
Federal, do Tema 298: a indicação genérica de exposição a 
"hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente para caracterizar a 
atividade como especial? 
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II - DESENVOLVIMENTO 
 
 
Considerações Iniciais 
 

Equivoca-se quem afirma, de forma genérica, que a mera 
manipulação de óleo apresenta risco à saúde, caracterizando-se a insalubridade, 
e consequentemente, gerando direito à aposentadoria especial, usando como 
base os termos do Anexo 13 da NR-15. O mesmo se diga com relação à 
alegação generalizada de que a exposição a hidrocarbonetos, sem se 
especificar que hidrocarboneto é, também ensejaria a insalubridade e a 
aposentadoria especial. 

 
O ponto central, do qual decorrem vários outros aspectos do 

equívoco, está na premissa de uma qualidade (uma má qualidade, a 
carcinogenicidade) como genérica de duas famílias de substâncias (óleos e 
graxas / hidrocarbonetos) que, na verdade, possuem centenas a milhares de 
elementos químicos, que não são necessariamente “iguais” em suas 
características e nocividade.  

 
Apresentamos a seguir as evidências técnicas que justificam 

nosso posicionamento, separadamente, para (1) óleos minerais e graxas, e (2) 
hidrocarbonetos, com as referências que aparecem no Anexo 13 da NR-15 da 
Portaria n. 3.214/78  

 
 
1. ÓLEOS MINERAIS E GRAXAS. 
   
Tem sido usual, tanto na Justiça do Trabalho, quanto na 

Justiça Federal, se caracterizar a atividade com óleos e graxas como insalubre, 
com fundamento no Anexo 13 da NR-15, da Portaria 3.214/78, e 
consequentemente, entendendo essa atividade como ensejadora de direito à 
aposentadoria especial. 

 
Com relação ao Anexo 13 da NR-15, vale lembrar que o 

mesmo é datado de 1978, sendo essencialmente a replicação de diversas 
atividades constantes da extinta Portaria n. 491 de 1965, que previa essa 
insalubridade para os óleos minerais utilizados nas décadas de 60/70.  

 
 
Nessa época tal caracterização se justificava porque os 

óleos e graxas utilizados eram óleos aromáticos, não refinados, ou com 
baixo refino, com uma quantidade de contaminantes presentes, inclusive 
benzeno, e, que por isso, eram cancerígenos.  

 
Eram óleos comprometidos em sua pureza, sendo que, em 

pleno século 21, as necessidades tecnológicas atuais não dão espaço para o 
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uso de óleos de baixa qualidade técnica e, além disso, de alto risco para a saúde 
dos trabalhadores.

Em função disso, é necessário, sempre, especificar a 
COMPOSIÇÃO do óleo ou graxa a que o trabalhador está exposto. Só com essa 
informação será possível verificar se ele é ou não uma substância carcinogênica.

“Óleo mineral” é uma classe de produtos químicos. Inclui 
óleos cancerígenos e óleos não cancerígenos. Os óleos cancerígenos 
restringem-se apenas aos óleos brutos, não refinados, ou fracamente 
refinados.

A classificação dos carcinogênicos nos auxilia a explicar este 
aspecto.

A IARC - Agency for Research on Cancer, maior ins-ztituição
em pesquisa de câncer no mundo, classifica as substâncias que estuda em
quatro categorias ou Grupos de classificação de carcinogênicos a saber: 

Grupo 1 Carcinogênico para humanos 118 agentes
Grupo 2A Provável carcinogênico para humanos 80 agentes
Grupo 2B Possível carcinogênico para humanos 289 agentes

Grupo 3 Não classificável como 
carcinogênico para humanos 502 agentes

Grupo 4 Provável não carcinogênico para 
humanos 1 agente

FONTE: http://monographs.iarc.fr/ENG/Classification/index.php

A IARC só classifica como cancerígeno o óleo bruto ou 
aquele fracamente refinado.  

(observar acima que o Grupo 1 é associado aos óleos minerais não tratados ou pobremente 
tratados. Grupo 1 = Carcinogênico para humanos.)
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Os óleos altamente refinados, que são utilizados há décadas
em nosso país, são classificados como “Grupo 3 - Não classificável como 
carcinogênico para humanos”.

Trata-se de óleos parafínicos ou naftênicos, que são óleos 
altamente refinados, ao contrário dos aromáticos, que geralmente eram 
contaminados com benzeno e outros carcinogênicos reconhecidos.

(observar acima que o Grupo 3 é associado aos óleos minerais altamente refinados. Grupo 3 =
Não classificável como carcinogênico para humanos)

A lista completa de todos os agentes já estudados pela IARC
pode ser visualizada no site dessa Instituição: 

http://monographs.iarc.fr/ENG/Classification/List_of_Classifications.pdf

O Anexo 13 da NR15 assim estabelece para os óleos 
minerais, verbis:

NR 15 - ANEXO 13
AGENTES QUÍMICOS - “HIDROCARBONETOS E OUTROS COMPOSTOS 

DE CARBONO” 

Insalubridade de Grau Máximo, por Manipulação de óleos minerais, óleo 
queimado, parafina ou outras substâncias cancerígenas afins.

Decorre da afirmação textual da norma que se trata de
”substâncias cancerígenas” a classe que preocupa o legislador.

Essa característica deve estar intrinsecamente vinculada a 
cada substância que se deseje seja objeto da imputação.
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Característica essa que existirá em algumas substâncias e 
não existirá em outras. Portanto, é preciso especificar “de que substância se 
fala”, e evidenciar que ela possui essa característica de nocividade. 

Ademais, fica explícita na declaração da IARC, que o 
não tratamento ou o fraco refino de óleos minerais permite a 
permanência de impurezas, estas sim carcinogênicas. 

Desta forma, a caraterização da insalubridade com base na 
NR 15 - ANEXO 13 - AGENTES QUÍMICOS - “HIDROCARBONETOS E 
OUTROS COMPOSTOS DE CARBONO” - Insalubridade de Grau Máximo, por
Manipulação de óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substâncias 
cancerígenas afins, e o consequente direito à aposentadoria especial precisa 
estar apoiada em critérios técnicos atualizados! 

Repita-se, a caracterização da insalubridade com base 
no anexo 13 da NR-15 pressupõe que esse óleo seja cancerígeno:  

“manipulação de alcatrão, breu, betume, 
antraceno, óleos minerais e outras substâncias 
cancerígenas afins”

E mais.

Pesquisas mostram que o óleo mineral, por si só, não produz 
qualquer malefício ao organismo humano. Ademais, é utilizado para a fabricação 
de medicamentos, cosméticos e até equipamento de proteção individual para os 
membros superiores, tais como:

Nujol (óleo mineral sem cor ou sabor, vendido em farmácias 
que serve para lubrificar as paredes intestinais, sem ser absorvido pelo 
organismo);

Óleo Johnson (utilizado para lubrificar a pele do bebê, bem 
como a de adultos);

Creme protetor, equipamento de proteção individual, 
certificado pelo Ministério do Trabalho e Previdência para uso na proteção da 
saúde do trabalhador, e que em sua maioria contêm óleo mineral em sua 
composição.

Estes produtos não podem ser considerados insalubres ou 
prejudiciais à saúde de pessoas em geral, nem de trabalhadores.

Portanto, não cabe o tratamento genérico, como se fosse uma 
classe homogênea (óleos) na carcinogenicidade, pois não é.



21abho.org.br

Matéria
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

 

 
  

R. Cardoso de Almeida, 167 – cj 121 – São Paulo – SP – 05013-000 
Fone: 0xx11 30815909 e 30811709     e-mail: secretaria@abho.org.br     Site: www.abho.org.br 

 

O simples nome “óleo mineral” não pode ser suficiente 
para a caracterização de uma insalubridade. Há que se identificar que óleo 
é, qual a sua composição. Se pode causar potencialmente o dano para o 
qual a norma foi prevista.  

Essa é a avaliação qualitativa especializada. Essa é a 
exigência legal: só pode haver a caracterização da insalubridade após inspeção 
no local de trabalho. Inspeção esta que deve requerer observação, pesquisa e 
estudo complementar para poder oferecer uma decisão correta.  

Daí a importância da atuação profissional ou pericial, com 
explicitação e enumeração cuidadosa dos produtos químicos manuseados pelo 
trabalhador, com a indicação do nome técnico de seus componentes, não 
utilizando, nunca, uma denominação genérica, que pode abranger 
centenas/milhares de substâncias.  

 

2. HIDROCARBONETOS 

   Importante destacar que em uma avaliação de exposição 
não se pode, simplesmente, falar de uma “classe de produtos” e 
“Hidrocarbonetos” é a denominação genérica de todos os produtos que 
contenham moléculas de hidrogênio (H) e carbono (C). 

 
   A CLT estabelece que só deve ser caracterizada a insalubridade, e 
dessa forma, o direito à aposentadoria especial, quando o empregado ficar 
exposto a agentes nocivos à saúde acima dos LIMITES DE TOLERÂNCIA 
fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição a seus efeitos, verbis:  
 

Art. 189 - Serão consideradas atividades ou operações 
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em 
razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos. (g.n.) 

 
 
   O próprio legislador, ciente dessa exigência da CLT, ao 
incluir o Anexo 13, enquanto se realizassem mais estudos sobre os limites de 
tolerância para agentes químicos, deixou explícito que, havendo limites de 
tolerância, não poderia a insalubridade ser caracterizada de forma 
qualitativa, verbis: 

 



22 abho.org.br

Matéria
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

 

 
  

R. Cardoso de Almeida, 167 – cj 121 – São Paulo – SP – 05013-000 
Fone: 0xx11 30815909 e 30811709     e-mail: secretaria@abho.org.br     Site: www.abho.org.br 

 

 ANEXO N.º 13 
AGENTES QUÍMICOS  

1. Relação das atividades e operações envolvendo agentes 
químicos, consideradas, insalubres em decorrência de 
inspeção realizada no local de trabalho. Excluam-se desta 
relação as atividades ou operações com os agentes 
químicos constantes dos Anexos 11 e 12. (grifo nosso) 

Ressalta-se que não é uma opção do Perito ou do Profissional 
especializado escolher em qual Anexo vai fazer o enquadramento. É uma 
exigência legal que se o agente químico estiver relacionado no Anexo 11 
ou no anexo 12 não poderá a insalubridade ser caracterizada pelo Anexo 
13.  

Portanto, para que haja o enquadramento legal é necessário 
que seja verificado se o agente químico não se enquadra inicialmente no Anexo 
11 ou no Anexo 12  e, posteriormente, no Anexo 13, ou se, até, não cabe a 
caracterização da insalubridade, pois não tem previsão legal em nenhum Anexo 
da NR-15. 

Para tal, é necessário indicar O NOME DO PRODUTO 
utilizado, o seu nome técnico, sua composição e até o número CAS1, que é uma 
identificação de uso internacional, unívoca para cada agente químico. O número 
CAS assegura, quando citado em embalagens, FISPQ2 ou literatura técnica, que 
a substância em questão é aquela matriculada no sistema, e não outra.  
Observe-se que a nomenclatura química pode pregar peças em não iniciados, 
confundindo-se, muitas vezes, benzeno com benzina, só para mencionar um 
exemplo.  

Quando o tema é a caracterização de insalubridade para 
agentes químicos, é necessária muita cautela para certificar-se de que o produto 
do qual está-se falando trata-se do mesmo produto legislado. 

Não é razoável que, sem nenhuma comprovação ou 
argumentação técnica, científica ou legal, conclua-se pela caracterização da 
insalubridade, apenas de forma qualitativa, por famílias, qualificação essa 
embasada no fato de o agente químico ser um “hidrocarboneto”. 
 
 
 
 

 
1 CAS – Chemical Abstract Service® 
 
2 FISPQ – Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos 
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III - CONCLUSÃO 
 
   Com base em todos os aspectos técnicos apresentados 
neste Memorial, a resposta concisa à indagação feita relativamente ao Tema 
298: a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e 
graxas" é suficiente para caracterizar a atividade como especial? é NÃO! A 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE EXPOSIÇÃO A HIDROCARBONETOS OU 
ÓLEOS E GRAXAS não é suficiente para caracterizar a atividade como 
especial. 
 
 
   Entendemos que é necessário estabelecer uma linha de 
conduta para os casos de exposição a hidrocarbonetos ou óleos e graxas, 
conforme segue: 
 

1. A necessidade de identificar claramente “de que agente químico se trata”, 
não devendo ser aceita a designação genérica das “famílias” óleo mineral 
ou hidrocarbonetos.  

2. Quando o produto químico se tratar de misturas, ou contiver impurezas, 
identificar os componentes críticos para verificar, individualmente, 
primeiramente, o seu enquadramento no Anexo 11 ou Anexo 12 da NR-
15, da Portaria 3.214/78, ensejando sua quantificação competente. Só 
não havendo esse enquadramento, verificar se podem ser caracterizados 
de forma qualitativa pelo Anexo 13 da mesma Portaria, desde que 
atendam os requisitos previstos nesse Anexo e que a avaliação 
profissional entenda que, de acordo com o conhecimento técnico atual, a 
atividade, na forma como exercida, oferece risco à saúde do trabalhador. 
Isto é, a caracterização pelo Anexo 13 exige a inspeção especializada no 
local de trabalho, 

3. Compreender como ocorre a exposição, suas vias de ingresso 
(respiratória, dérmica). 

4. Compreender a adequação e a eficiência dos meios de proteção coletiva 
e individual na exposição. 

5. Necessariamente reverter para a avaliação quantitativa sempre que 
qualquer componente da mistura possuir limite de tolerância definido nos 
Anexos 11 ou 12 da NR15. 

   Finalizando, agradecemos a oportunidade que foi dada a 
ABHO de trazer esclarecimentos técnicos tão necessários para a uniformização 
da interpretação desta questão, não só na Justiça Federal, mas também, na 
Justiça do Trabalho. 
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   Esta oportunidade se torna ainda mais importante pois o 
regramento já tem mais de quatro décadas, com atualizações apenas 
extremamente pontuais, em uma área científica que está em constante evolução.  
 
 
   Queremos ressaltar que o Anexo 13, que praticamente 
reproduz o texto da Portaria 491/65, foi incluído na NR-15 pela equipe técnica 
que a elaborou para vigorar em caráter transitório, enquanto se estudariam 
novos limites a serem adotados nos Anexos 11 e 12, pois havia a expectativa da 
revisão bienal de toda a Portaria. 
 
 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

Irene Ferreira de Souza Duarte Saad 

 
 
 

Mário Luiz Fantazzini 
Higienista Ocupacional Certificada Higienista Ocupacional Certificado 
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A resposta da Justiça
Com base nas manifestações apresentadas, a Turma Nacional de Unifor-
mização decidiu, por unanimidade, dar provimento ao pedido, julgado re-
presentativo de controvérsia, fixando a tese do Tema 298:” […] a indicação 
genérica de exposição a “hidrocarbonetos” ou “óleos e graxas”, ainda que 
de origem mineral, não é suficiente para caracterizar a atividade como 
especial, sendo indispensável a especificação do agente nocivo”.

Tema 298:” […] a indicação genérica de 
exposição a “hidrocarbonetos” ou “óleos e 
graxas”, ainda que de origem mineral, não 
é suficiente para caracterizar a atividade 

como especial, sendo indispensável a 
especificação do agente nocivo”.Segue íntegra do Acórdão proferido:

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (Turma) Nº 5001319-31.2018.4.04.7115/RS
RELATOR: Juiz Federal FABIO DE SOUZA SILVA
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REQUERIDO: ADILSON AIMI
AMICUS CURIAE: INSTITUTO DE ESTUDOS PREVIDENCIARIOS - IEPREV
AMICUS CURIAE: FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDA-
CENTRO
AMICUS CURIAE: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -SESI
AMICUS CURIAE: INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIARIO (IBDP)

RELATÓRIO
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, representativo de controvérsia (tema 298), interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) contra acórdão da 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio 
Grande do Sul, que reconheceu como tempo especial período trabalhado com exposição a óleos minerais.

Em suas razões recursais, afirma o recorrente que o acórdão diverge do entendimento da 5ª Turma Recursal do 
Rio de Janeiro, assim como da 3ª Turma Recursal de Pernambuco, quando considera suficiente a menção gené-
rica a óleos, graxas e hidrocarbonetos como suficiente a demonstrar o caráter especial da atividade. A autarquia 
afirma estar a razão com os acórdãos paradigmas, que exigem a especificação dos agentes nocivos.

Além do Pedido Nacional, foi interposto Pedido Regional de Uniformização (Anexo 28, EVENTO 1).

Os recursos foram inadmitidos na origem, ao fundamento de que o julgamento exigiria apreciação fático-pro-
batória (DESPACEC32, EVENTO 1).

Interposto agravo e mantida a decisão recorrida, os autos foram encaminhados à TNU. Admitido o recurso pela 
Presidência (EVENTO 4, DESPADEC1), foram então distribuídos a esta Relatoria.

Na sessão virtual de dezembro de 2021, o plenário desta Turma Nacional, por unanimidade, decidiu conhecer 
do incidente e afetá-lo como representativo de controvérsia, com a formulação da seguinte questão jurídica 
controvertida: “a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente para 
caracterizar a atividade como especial?”
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Publicado o edital comunicando a afetação (evento 18), o Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP), 
o Instituto de Estudos Previdenciários (IEPREV) e o Serviço Social da Indústria (SESI) requereram sua habilitação 
como amici curiae (eventos 20, 23 e 25), o que foi deferido nos eventos 34 e 37.

Por meio do despacho do evento 22, foi determinada a intimação da FUNDACENTRO, da Diretoria de Benefícios 
do INSS e da Associação Brasileira de Higiene Ocupacional (ABHO) para manifestação técnica sobre a questão 
controvertida.

Em resposta, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO) re-
quereu sua habilitação como amicus curiae (evento 26), deferida no evento 34, tendo apresentado a Nota Técnica 
nº 2/2022/EARJ no evento 45.

O Sesi apresentou a nota técnica GSS 001/2022 no evento 46, a ABHO manifestou-se no evento 33 e o IBDP no 
evento 49.

É o relatório.

VOTO
A questão jurídica controvertida no presente incidente representativo de controvérsia (tema 298) consiste em 

“saber se a indicação genérica de exposição a ´hidrocarbonetos´ ou ´óleos e graxas´ é suficiente para carac-
terizar a atividade como especial”, para fins de concessão de aposentadoria especial.

***

A aposentadoria especial, benefício com fundamento de validade constitucional no art. 201, § 1º, II da CF, con-
substancia-se em exigência do princípio da isonomia, como forma de garantir que pessoas que trabalhem com 
efetiva exposição a agentes nocivos à saúde tenham igualdade de chances de alcançar a proteção providenciaria. 
O pressuposto que norteia as condições para sua concessão é a existência de condições de trabalho que funcio-
nem como um critério razoável de distinção em relação a todos os demais trabalhadores, de modo que a ante-
cipação da aposentadoria compense as desigualdades materiais, mas não os coloque em situação de vantagem.

Essa desigualdade de oportunidade apenas ocorrerá, segundo a Constituição Federal, quando as condições es-
peciais de trabalho forem prejudiciais à saúde, o que se dará com a “efetiva exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes” (CF, art, 201, § 1ª, II).

A controvérsia em julgamento pode ser resumida na discussão se a indicação genérica da exposição a “hidro-
carbonetos” ou a “óleos e graxas” é suficiente a caracterizar um trabalho exercido em condições capazes de justi-
ficar o tratamento diferenciado e compensatório.

MANUTENÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA 53 DA TNU
Não há dúvidas de que haverá situações em que a manipulação de óleos e graxas poderá caracterizar as condi-

ções especiais de trabalho. Essa posição, aliás, já foi firmada pela TNU no julgamento do tema 53 de seus recursos 
representativos de controvérsia:

A manipulação de óleos e graxas, desde que devidamente comprovado, configura atividade especial.

Mas é válido trazer à colação fragmento do voto condutor do julgamento do recurso afetado ao referido tema 
(PEDILEF 2009.71.95.001828-0/RS – Relator Juiz Federal Rogério Moreira Alves – julgado em 21/06/2012), em que 
se esclarece que a caracterização da atividade especial não é uma consequência necessária da exposição a óleos 
e graxas, pois depende da prova de outras circunstâncias fáticas:

O código 1.0.7 do Anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99, que classifica carvão mineral e seus derivados 
como agentes químicos nocivos à saúde, prevê, na alínea b, que a utilização de óleos minerais autoriza a con-
cessão de aposentadoria especial aos 25 anos. Eis o teor do regulamento: (...)

No anexo nº 13 da NR-15, veiculada na Portaria MTb nº 3.214/78, consta, no tópico dedicado aos “hidrocarbo-
netos e outros compostos de carbono”, que a manipulação de óleos minerais caracteriza hipótese de insalubri-
dade de grau máximo.

Dessa forma, a manipulação de óleos e graxas, em tese, pode configurar condição especial de trabalho para 
fins previdenciários.

A fixação dessa premissa em matéria de direito não conduz obrigatoriamente ao reconhecimento da atividade 
especial, haja vista a necessidade de exame da matéria fática. Como a TNU não pode examinar matéria fática, 
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caberá à Turma Recursal refazer o julgamento do recurso inominado interposto contra a sentença. Muito em-
bora não me caiba apreciar matéria fática, tomo a liberdade de chamar a atenção para o fato de que o mesmo 
formulário DIRBEN-8030 que atesta exposição habitual e permanente a óleo e a graxa também ressalta que a 
empresa não possui laudo técnico pericial. E no período de 29/05/1998 a 26/5/2000 a jurisprudência consolidou 
o entendimento de que o laudo técnico pericial já era imprescindível para comprovação da condição especial do 
trabalho. Tudo isso poderá ser melhor considerado pela Turma Recursal no momento oportuno.

(...) 

Uniformizar o entendimento de que a manipulação de óleos e graxas, em tese, pode configurar condição es-
pecial de trabalho para fins previdenciários.

Infere-se do julgado apenas a possibilidade teórica da caracterização da atividade especial quando houver ma-
nipulação de óleos e graxas, mas não uma afirmação tout court de que as condições de trabalho sempre serão 
especiais pela exposição a quaisquer tipos de óleos e graxas.  

O presente incidente parte da premissa fixada no tema 53 de que ao menos alguns óleos e graxas são prejudi-
ciais à saúde do trabalhador. Entretanto, avança no debate sobre se esse fato torna suficiente a simples referên-
cia a tais elementos no Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) ou em outros documentos para se considerar 
provado o tempo especial.

Não se trata, portanto, de revisão do tema 53 da TNU, mas de questão jurídica distinta, embora conexa àquela 
julgada em 2012.

***

A formação do convencimento sobre o tema em análise, partiu de duas questões iniciais:

1. Todos os óleos e graxas são nocivos à saúde?

2. Todos os hidrocarbonetos são nocivos à saúde?

Como as respostas a ambas as perguntas foram negativas, o voto avançou para a análise sobre a necessidade 
de informações adicionais para a demonstração da existência de exposição a agentes nocivos, suficientes a auto-
rizar o tratamento diferenciado na concessão do benefício.

ÓLEOS E GRAXAS
Na forma estabelecida pelo art. 58 da Lei 8.213/91, “a relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos 

ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da 
aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo”.

Cumprindo a determinação legal, o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, elen-
ca os agentes nocivos em seu anexo IV e afirma que as avaliações ambientais devem adotar a metodologia e os 
procedimentos da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, 
habilitada como amicus curiae neste feito (art. 68, § 12).

Nenhum dos itens do Anexo IX do Regulamento da Previdência Social indica “óleos ou graxas” como agentes 
nocivos. A graxa sequer é citada no anexo, enquanto a referência a óleo encontra-se apenas nos exemplos de 
atividades em que há exposição a dois agentes nocivos:

Item Agente nocivo Exemplos de atividades com óleo

1.0.3 Benzeno e seus compostos utilização de benzeno como insumo na extração de 
óleos vegetais e álcoois;

1.0.7 Carvão mineral e seus derivados extração, produção e utilização de óleos minerais e 
parafinas
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Como o art. 58, § 1º da Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei 9.732/98, faz referência à legislação trabalhista, é 
necessário analisar as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente, a NR-15. Mais uma 
vez, a expressão “graxa” não é indicada e “óleo” apenas consta em exemplos de atividade com exposição a alguns 
agentes nocivos:

Item Agente nocivo Exemplos de atividades com óleo

13 Chumbo
Grau máximo: fabricação de esmaltes, vernizes, cores, 
pigmentos, tintas, ungüentos, óleos, pastas, líquidos e 
pós à base de compostos de chumbo

13 Chumbo
Grau médio: aplicação e emprego de esmaltes, verni-
zes, cores, pigmentos, tintas, ungüentos, óleos, pas-
tas, líquidos e pós à base de compostos de chumbo.

13 Hidrocarbonetos e outros compostos de 
carbono

Grau máximo: manipulação de alcatrão, breu, betu-
me, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafi-
na ou outras substânciascancerígenas afins

13 Hidrocarbonetos e outros compostos de 
carbono

Grau médio: limpeza de peças ou motores com óleo 
diesel aplicado sob pressão (nebulização).

Nota-se, portanto que óleos e graxas não são agentes nocivos, mas, em alguns casos, podem conter elementos 
prejudiciais à saúde, como benzeno, carvão mineral, chumbo e hidrocarbonetos e outros compostos de carbono.

O termo “óleo” abrange um amplo rol de substâncias viscosas, o que inclui aquelas de origem vegetal, ani-
mal, mineral ou sintética. Já a graxa é “uma mistura pastosa, constituída por óleo mineral ou sintético e um agente 
espessante” (DEMOLINER, Giordano, et al. "MEDIDOR DE CONSISTÊNCIA DA GRAXA." Anais da Mostra de Ensino, 
Pesquisa, Extensão e Cidadania (MEPEC) 3 (2018): 86-93). Essa grande amplitude terminológica já demonstra a 
insuficiência da expressão “óleos e graxas” para caracterizar a atividade especial.

Mesmo quando o foco é direcionado exclusivamente a óleos de origem mineral, não há dados suficientes para 
concluir que a exposição caracteriza atividade especial. A Nota Técnica GSS nº 2/2022/EARJ, da Fundação Jorge 
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (evento 45, anexo 2, p. 8) informa:

2.6. ÓLEOS MINERAIS E GRAXAS 

2.6.1. Os óleos minerais são derivados do petróleo, e portanto, constituídos de mistura complexa de uma gran-
de variedade de substâncias, principalmente hidrocarbonetos de elevado peso molecular, de cadeia longa con-
tendo entre 15 a 50 carbonos, podendo tanto ser alifáticos (hidrocarbonetos de cadeias abertas ou fechadas 
– cíclicas – não aromáticas) como aromáticos (apresentam como cadeia principal anéis aromáticos).

2.6.2. O Óleo mineral é uma classe de compostos que compreende uma diversidade de produtos, tais como óleo 
básico lubrificante, parafina líquida, petrolato líquido pesado, óleo branco ou vaselina líquida. É um produto 
secundário obtido a partir do refino e beneficiamento do petróleo cru.

2.6.3. Quando se fala em óleos minerais, tem que se distinguir três tipos:

a) Óleo Mineral de Base Parafínica:

A parafina tem uma liga química relativamente estável, resistente e não pode ser modificada, facilmente, com 
influências químicas. Sendo assim, as parafinas tendem a não oxidar em temperaturas ambientes ou leve-
mente elevadas. Elas contêm, em sua composição química, hidrocarbonetos de parafina em maior proporção, 
demonstram uma densidade menor e é menos sensível à alteração de viscosidade com a temperatura. A des-
vantagem é sob temperaturas baixas, em que tendem a cristalizar. Os óleos de base parafínica são indicados 
para aplicações em que a temperatura do óleo é mais elevada, como, por exemplo, máquinas e tratores.

b) Óleo Mineral de Base Naftênica:

Enquanto os hidrocarbonetos parafínicos formam correntes em sua estrutura molecular, os naftênicos for-
mam, em sua maioria, ciclos. Eles, em geral, são usados quanto se necessita produzir lubrificantes para baixas 
temperaturas. Os óleos de base naftênica são indicados para aplicações em que a temperatura do óleo é mais 
baixa, como, por exemplo, máquinas de sistemas frigoríficos e refrigeração 

c) Óleo Mineral de Base Mista: 

Para atender as características de lubrificantes, conforme necessidades específicas e de campo de aplicação, a 
maioria dos óleos minerais é misturada com base naftênico ou parafínico em quantidades variadas.

2.6.4. Quanto a sua nocividade, os óleos minerais altamente purificados (portanto isentos de HPAs) não têm 
potencial carcinogênico e podem ser usados inclusive em medicamentos ou cosméticos. 
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2.6.5. Como exemplo, algumas unidades de refino tem como produto final Microcrystalline Parafin Wax 170/190, 
um tipo de parafina aprovada pela agência governamental americana responsável pela regulamentação de 
alimentos e medicamentos para consumo nos EUA - FDA 178.37107 . No Brasil, essa parafina é utilizada nas in-
dústrias alimentícia, farmacêutica e cosmética. Neste produto obviamente não há agente químico cancerígeno, 
dada sua utilização em produtos alimentícios comercializados em grande escala. Já em outras refinarias, um 
dos produtos finais é o óleo Spindle 60, que é utilizado pela indústria farmacêutica como base para a produção 
de óleo corporal para bebês (por ex.: Óleo Jonhson´s). 

2.6.6. Óleos minerais não tratados, contendo hidrocarbonetos policíclicos aromáticos, quais sejam, óleos mine-
rais não refinados ou parcialmente refinados com teor (% em massa) de hidrocarbonetos policíclicos aromáti-
cos maior que 3% extraível com DMSO pelo método IP 346, podem ser considerados potencialmente carcinogê-
nicos e por essa razão, estão relacionados no Anexo XIII da NR15 para análise qualitativa.

Nem mesmo as dermatoses ocupacionais, sobre as quais discorre o Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário 
(IBDP) (evento 49 – Pet1) podem ser consideradas consequências necessárias da manipulação de óleos e graxas. 

O v. Acórdão assim se pronunciou com relação à manifestação da ABHO:

É esclarecedora a manifestação da Associação Brasileira de Higiene Ocupacional (ABHO) 
(evento 33 – memoriais 3 – p. 5):

Pesquisas mostram que o óleo mineral, por si só, não produz qualquer malefício ao organismo 
humano. Ademais, é utilizado para a fabricação de medicamentos, cosméticos e até equipamento 
de proteção individual para os membros superiores, tais como:
Nujol (óleo mineral sem cor ou sabor, vendido em farmácias que serve para lubrificar as paredes 

intestinais, sem ser absorvido pelo organismo);
Óleo Johnson (utilizado para lubrificar a pele do bebê, bem como a de adultos);
Creme protetor, equipamento de proteção individual, certificado pelo Ministério do Trabalho e 

Previdência para uso na proteção da saúde do trabalhador, e que em sua maioria contêm óleo 
mineral em sua composição.
Estes produtos não podem ser considerados insalubres ou prejudiciais à saúde de pessoas em 

geral, nem de trabalhadores.
Portanto, não cabe o tratamento genérico, como se fosse uma classe homogênea (óleos) na 

carcinogenicidade, pois não é.
O simples nome “óleo mineral” não pode ser suficiente para a caracterização de uma 

insalubridade. Há que se identificar que óleo é, qual a sua composição. Se pode causar 
potencialmente o dano para o qual a norma foi prevista.

A manipulação de óleos e graxas, em tese, pode configurar atividade especial (tema 53 TNU), desde que haja 
prova de que tais substâncias sejam compostas por agentes nocivos à saúde. Mas a simples referência a “óleos e 
graxas”, ainda que de origem mineral, é insuficiente para indicar a presença de agentes nocivos.

HIDROCARBONETOS
Como esclarece a Nota Técnica GSS nº 001/2022 da FIRJAN (evento 46, anexo 2, p. 4):

Hidrocarbonetos são compostos químicos constituídos por átomos de carbono e hidrogênio, podendo 
ser de cadeias abertas ou fechadas, com ligações simples, duplas ou triplas.

Há diversos grupos de hidrocarbonetos, como, por exemplo, alifáticos, cíclicos, saturados, insaturados, homo-
gêneos e heterogêneos. Esses grupos se subdividem em várias espécies. Os alifáticos podem ser alcanos, alcenos, 
alcinos e alcadienos. Já os cíclicos, se dividem em ciclanos, ciclenos, ciclinos e aromáticos.  Esses últimos podem 
ser monocíclicos ou policíclicos.

Percebe-se que há muitos tipos de hidrocarbonetos, mas nem todos são considerados insalubres, o que já sina-
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liza a necessidade de especificação da espécie de hidrocarboneto a que o trabalhador foi exposto.

No anexo IV, do Regulamento da Previdência Social, por exemplo, a única referência à expressão “hidrocarbone-
tos” encontra-se no exemplo de atividade relacionada aos agentes nocivos petróleo, xisto betuminoso, gás natural 
e seus derivados, com a especificação de se tratar de hidrocarbonetos policíclicos:

Item Agente nocivo Exemplos de atividades com óleo

1.0.17 Petróleo, xisto betuminoso, gás natural e 
seus derivados

Beneficiamento e aplicação de misturas asfálticas con-
tendo hidrocarbonetos policíclicos

É verdade que o Anexo 13 da NR-15 indica como insalubres uma série de atividades em razão da exposição a 
“hidrocarbonetos e outros compostos de carbono”:

Insalubridade de grau máximo
Destilação do alcatrão da hulha.

Destilação do petróleo.

Manipulação de alcatrão, breu, betume, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substân-
cias cancerígenas afins.

Fabricação de fenóis, cresóis, naftóis, nitroderivados, aminoderivados, derivados halogenados e outras substân-
cias tóxicas derivadas de hidrocarbonetos cíclicos.

Pintura a pistola com esmaltes, tintas, vernizes e solventes contendo hidrocarbonetos aromáticos.

Insalubridade de grau médio

Emprego de defensivos organoclorados: DDT (diclorodifeniltricloretano) DDD (diclorodifenildicloretano), metoxi-
cloro (dimetoxidifeniltricloretano), BHC (hexacloreto de benzeno) e seus compostos e isômeros.

Emprego de defensivos derivados do ácido carbônico.

Emprego de aminoderivados de hidrocarbonetos aromáticos (homólogos da anilina).

Emprego de cresol, naftaleno e derivados tóxicos.

Emprego de isocianatos na formação de poliuretanas (lacas de desmoldagem, lacas de dupla composição, lacas 
protetoras de madeira e metais, adesivos especiais e outros produtos à base de poliisocianetos e poliuretanas).

Emprego de produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos como solventes ou em limpeza de peças.

Fabricação de artigos de borracha, de produtos para impermeabilização e de tecidos impermeáveis à base de 
hidrocarbonetos.

Fabricação de linóleos, celulóides, lacas, tintas, esmaltes, vernizes, solventes, colas, artefatos de ebonite, guta-
percha, chapéus de palha e outros à base de hidrocarbonetos.

Limpeza de peças ou motores com óleo diesel aplicado sob pressão (nebulização).

Pintura a pincel com esmaltes, tintas e vernizes em solvente contendo hidrocarbonetos aromáticos.

Também é importante ressaltar que a TNU já afirmou que “a análise da especialidade em decorrência da exposição 
a agentes químicos previstos no Anexo 13 da Norma Regulamentadora 15, como é o caso dos hidrocarbonetos aromá-
ticos, é qualitativa e não se sujeita a limites de tolerância, independentemente do período em que prestada a atividade” 
(PEDILEF  5004737-08.2012.4.04.7108 – Relator Juiz Federal Frederico Augusto Leopoldino Koehler).

Mas é fundamental destacar que o anexo 13 apenas é aplicável quando o agente nocivo não estiver contido nos 
anexos 11 e 12, como expressamente informa o item 1 do próprio anexo:

1.	 Relação das atividades e operações envolvendo agentes químicos, consideradas, insalubres em decorrência 
de inspeção realizada no local de trabalho. Excluam-se desta relação as atividades ou operações com os 
agentes químicos constantes dos Anexos 11 e 12. (original sem grifo)

Em outras palavras, a avaliação qualitativa indicada no anexo 13 da NR-15 apenas se aplica aos agentes nocivos 
não relacionados nos anexos 11 e 12.

Esse dado é importante, pois o quadro 1 do anexo 11 da NR 15 aponta uma série de hidrocarbonetos na tabela 
de limites de tolerância, como, exemplificativamente:
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Agentes Químicos Tipo de Hidrocarboneto
Até 48 horas/semana

Grau de Insalubridade
ppm mg/m3

Tolueno aromático 78 290 médio
Xileno aromático 78 340 médio
Etilbenzeno aromático 78 340 médio
Estireno aromático 78 328 máximo
Cumeno aromático 39 190 máximo

Os hidrocarbonetos relacionados no anexo 11 da NR-15 escapam, portanto, da avaliação qualitativa indicada 
no anexo 13 e apenas serão considerados prejudiciais à saúde quando ultrapassados os limites de tolerância 
indicados na norma regulamentadora.

Sem que se especifique, portanto, a qual hidrocarboneto o segurado foi exposto, não há como concluir se sua 
avaliação deve ser qualitativa ou quantitativa.

Dessa forma, a menção genérica ao termo “hidrocarbonetos” não permite concluir que o trabalho foi exercido 
em condições especiais, seja porque é insuficiente para identificar se o elemento é potencialmente nocivo à saú-
de, seja porque inviabiliza a especificação do tipo de avaliação necessária: quantitativa ou qualitativa.

 TESE
Diante da ampla gama de elementos abrangidos pelas expressões “óleos e graxas” e “hidrocarbonetos”, o seu 

uso é insuficiente para caracterizar a atividade especial, sendo necessária a indicação do agente nocivo específico.

A exigência se aplica a partir do Decreto 2.172/97, momento a partir do qual o ordenamento jurídico passa a 
indicar, com maior especificidade técnica, os agentes nocivos prejudiciais à saúde, inclusive fixando a necessidade 
de laudo técnico das condições ambientais do trabalho na dinâmica probatória do tempo especial.

Desse modo, proponho a seguinte tese como resposta à questão jurídica controvertida no tema 298 (a indica-
ção genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente para caracterizar a atividade como 
especial?):

A partir da vigência do Decreto 2.172/97, a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e 
graxas", ainda que de origem mineral, não é suficiente para caracterizar a atividade como especial, sendo in-
dispensável a especificação do agente nocivo.

Importa destacar que não se trata de tese inédita na TNU, sendo esse o entendimento que pode ser extraído do 
julgamento do PUIL 5002223-52.2016.4.04.7008, no qual foi fixada a seguinte tese: "o uso da expressão genérica 
'hidrocarbonetos' no PPP e/ou no laudo pericial é insuficiente para determinar a existência de exposição nociva, 
sendo necessário detalhar de que hidrocarboneto se fala, bem como, no caso de tratar-se, especificamente, de 
xileno ou tolueno, precisar igualmente a concentração da exposição, segundo a NR-15". (TNU, PUIL 5002223-
52.2016.4.04.7008, rel. Juiz Federal Luis Eduardo Bianchi Cerqueira, j. 20.11.2020). No mesmo sentido, ao julgar 
o PUIL nº 5001548-50.2020.4.04.7105/RS, foi fixada a seguinte tese "a mera menção genérica a 'hidrocarbonetos' 
ou 'tintas e solventes', no PPP ou no laudo técnico, é insuficiente para caracterizar a exposição nociva a agentes 
químicos" (PUIL nº 5001548-50.2020.4.04.7105/RS, Rel. Juiz Federal Gustavo Melo Barbosa, j. 16/11/2021).

Nota-se, portanto, que a solução jurídica ora proposta não representa ruptura com a jurisprudência dominante. 
Logo, eventuais decisões em sentido contrário não podem ser consideradas "base da confiança" a ponto de jus-
tificar a invocação do princípio da proteção da confiança diante de alteração jurisprudencial. Nesse sentido, vale 
destacar a lição de Odilon Romano Neto:

Decisões proferidas pelas turmas nos tribunais superiores não são consideradas, isoladamente, base da con-
fiança, por serem órgãos jurisdicionais de menor abrangência na estrutura do tribunal. Se, no entanto, estiverem 
inseridas em uma cadeia incontrastada de outras decisões (jurisprudência pacífica), devem ser reconhecidas 
como base da confiança.

(ROMANO NETO, Odilon. Proteção da confiança nas modificações na jurisprudência: a tutela dos jurisdiciona-
dos diante da alteração de entendimentos consolidados. São Paulo: Dialética, 2021, p. 552)
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PRECAUÇÃO NECESSÁRIA NA APLICAÇÃO DA TESE
No presente incidente, não é possível avançar sobre o detalhamento da condução processual a ser adotada 

pelos Juizados Especiais Federais e Turmas Recursais na busca pelas informações sobre as espécies de hidrocar-
bonetos, óleos e graxas, como requerido pelo IBDP, sob pena de se perquirir a respeito de tema não discutido 
nos autos.

Entretanto, é relevante a preocupação manifestada pelo referido amicus curiae quanto à possibilidade de for-
mação de um óbice intransponível ao reconhecimento do direito à aposentadoria. Isso porque não são raros 
os Perfis Profissiográficos Previdenciarios que fazem a indicação genérica de hidrocarbonetos, óleos e graxas. 
Nesses casos, a improcedência, de plano, do pedido de aposentadoria especial poderia conduzir a situações de 
absoluta injustiça.

Necessário garantir, portanto, a oportunidade de o segurado produzir prova da espécie de hidrocarbonetos e 
da composição dos óleos e graxas a que esteve exposto. A forma como essa oportunidade será garantida, porém, 
é matéria que ultrapassa os limites deste incidente. Cabe aos Juizados Especiais e Turmas Recursais a análise 
sobre a adoção de regras de experiência (CPC, art. 375), diligências na empresa empregadora ou qualquer outro 
meio de prova, inclusive a pericial. O que não é possível é admitir a subtração dessa oportunidade probatória, 
com a inviabilização absoluta e definitiva do acesso ao benefício.

No caso concreto, o processo deve retornar à Turma Recursal de origem, para que proceda a novo julgamento, 
adequando-se à tese firmada, com as precauções acima indicadas.

A turma de uniformização fixou a seguinte tese:

(tema 298): a partir da vigência do Decreto 2.172/97, a indicação genérica de exposição a 
"hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas", ainda que de origem mineral, não é suficiente para 
caracterizar a atividade como especial, sendo indispensável a especificação do agente nocivo. 

FÁBIO SOUZA, Juiz Federal

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização

Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (Turma) Nº 5001319-31.2018.4.04.7115/RS

RELATOR: Juiz Federal FABIO DE SOUZA SILVA

REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

REQUERIDO: ADILSON AIMI

AMICUS CURIAE: INSTITUTO DE ESTUDOS PREVIDENCIARIOS - IEPREV

AMICUS CURIAE: FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDA-
CENTRO

AMICUS CURIAE: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -SESI

AMICUS CURIAE: INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIARIO (IBDP)

EMENTA
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 298. PRE-

VIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. “ÓLEO E GRAXA” E “HIDROCARBONETOS”. INDICAÇÃO GENÉRICA. IM-
POSSIBILIDADE DO RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIAL. PUIL PROVIDO.

1.	 A aposentadoria especial, benefício com fundamento de validade constitucional no art. 201, § 1º, II da CF, 
consubstancia-se em exigência do princípio da isonomia, como forma de garantir que pessoas que traba-
lhem com efetiva exposição a agentes nocivos à saúde tenham igualdade de chances de alcançar a proteção 
providenciaria. O pressuposto que norteia as condições para sua concessão é a existência de condições de 
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trabalho que funcionem como um critério razoável de distinção em relação a todos os demais trabalhadores, 
de modo que a antecipação da aposentadoria compense as desigualdades materiais, mas não os coloque em 
situação de vantagem.

2.	 Questão controvertida: a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óleos e graxas" é suficiente 
para caracterizar a atividade como especial?

3.	 No tema 53 de seus representativos de controvérsia, a TNU apenas indica a possibilidade teórica da caracte-
rização da atividade especial quando houver manipulação de óleos e graxas, mas não afirma tout court que 
as condições de trabalho sempre serão especiais pela exposição a quaisquer tipos de óleos e graxas. No tema 
298, a Turma avança no debate sobre se a simples referência a tais elementos é suficiente para se considerar 
provado o tempo especial. Não se trata, portanto, de revisão do tema 53 da TNU, mas de questão jurídica 
distinta, embora conexa.

4.	 Óleos e graxas. Óleos e graxas não são agentes nocivos, mas, em alguns casos, podem conter elementos pre-
judiciais à saúde, como benzeno, carvão mineral, chumbo e hidrocarbonetos e outros compostos de carbono. 
A manipulação de óleos e graxas, em tese, pode configurar atividade especial (tema 53 TNU), desde que haja 
prova de que tais substâncias sejam compostas por agentes nocivos à saúde. Mas a simples referência a “óle-
os e graxas”, ainda que de origem mineral, é insuficiente para indicar a presença de agentes nocivos.

5.	 Hidrocarbonetos. A menção genérica ao termo “hidrocarbonetos” não permite concluir que o trabalho foi 
exercido em condições especiais, seja porque é insuficiente para identificar se o elemento é potencialmente 
nocivo à saúde, seja porque inviabiliza a especificação do tipo de avaliação necessária: quantitativa ou quali-
tativa.

6.	 Necessário garantir a oportunidade de o segurado produzir prova da espécie de de hidrocarbonetos e da 
composição dos óleos e graxas a que esteve exposto. A forma como essa oportunidade será garantida, po-
rém, é matéria que ultrapassa os limites deste incidente. Cabe aos Juizados Especiais e Turmas Recursais a 
análise sobre a adoção de regras de experiência (CPC, art. 375), diligências na empresa empregadora ou qual-
quer outro meio de prova, inclusive a pericial. O que não é possível admitir a subtração dessa oportunidade 
probatória, com a inviabilização absoluta e definitiva do acesso ao benefício.

7.	 Tese: a partir da vigência do Decreto 2.172/97, a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou "óle-
os e graxas", ainda que de origem mineral, não é suficiente para caracterizar a atividade como especial, sendo 
indispensável a especificação do agente nocivo.

8.	 PUIL provido.

ACÓRDÃO
A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao pedido de uniformização, 

nos termos do voto do Juiz Relator, julgando-o como representativo de controvérsia, para fixar a seguinte tese do 
Tema 298: "A partir da vigência do Decreto 2.172/97, a indicação genérica de exposição a "hidrocarbonetos" ou 
"óleos e graxas", ainda que de origem mineral, não é suficiente para caracterizar a atividade como especial, sendo 
indispensável a especificação do agente nocivo".

Brasília, 23 de junho de 2022.

O DEVER CUMPRIDO
É incomensurável o alcance desta decisão em tudo o que significa a questão trabalhista e previdenciária 

no País. Quantos equívocos serão evitados, distorções reduzidas e como teremos um maior senso de razo-
abilidade técnica para as decisões em todos os níveis. 

Técnicos estarão mais orientados, advogados e juízes mais embasados, empresas e trabalhadores podendo 
discutir os temas ocupacionais em bases mais racionais. Mais do que isso, a especificidade necessária para a de-
finição do “hidrocarboneto” ajudará a evidenciar quais requererão avaliações normais quantitativas, regidas por 
outros anexos. 

O acolhimento do Memorial da ABHO nos enche de orgulho, repetimos, aumenta nossa responsabilidade, que 
sempre assumimos, e valoriza os higienistas ocupacionais brasileiros. 
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1.	 INTRODUÇÃO
A motivação deste estudo de caso é demonstrar o uso prático das ferramentas de 

avaliação ocupacional da exposição e de risco para agentes biológicos apresentadas no 
artigo “Agentes biológicos nos ambientes de trabalho: imperativos para uma proposta 
normativa”, presente nas páginas 19 a 34 da 71ª edição da Revista ABHO (NUNES, 2023).

O presente estudo consiste na antecipação, avaliação e gerenciamento da exposição 
e de risco dos agentes biológicos dos excrementos de pombos nas atividades de subs-
tituição do forro e limpeza da laje contaminada de uma instalação. Logo, este trabalho 
limita-se em antecipar e avaliar a exposição e os riscos aos agentes biológicos sentine-
las infecciosos e agentes não infecciosos presentes nos excrementos de pombos. Além 
disso, este trabalho tem por finalidade provisionar as medidas de controle, a fim de 
preservar a saúde e promover 
o bem-estar dos empregados 
que serão envolvidos na opera-
ção e os que estarão nas proxi-
midades.

A degradação do forro e suji-
dade da laje das instalações de-
manda uma equipe especializa-

da para remediação. Assim, foi demandada a análise de 
risco da operação de substituição do forro contaminado e 
limpeza da laje das instalações. Uma inspeção de campo 
foi realizada para avaliar a extensão do problema e es-
tudar possíveis medidas de controle. Posteriormente, foi 
realizada uma reunião de alinhamento com as partes in-
teressadas na qual foi definida a produção deste estudo.

2.	 METODOLOGIA
A metodologia utilizada para avaliação e o gerencia-

mento da exposição aos agentes biológicos baseou-se no 
processo paradigmático da higiene ocupacional, ou seja, 
antecipar, reconhecer, avaliar, controlar, confirmar e rea-
valiar (HOOVER et al., 2011).

Avaliação e gerenciamento da 
exposição aos agentes biológicos: 

remediação das instalações contaminadas 
com excrementos de pombos

Marcus Vinícius Braga Rodrigues Nunes*

Marcos Fernando da Silva**

Marcus Vinícius Braga Rodrigues 
Nunes

Marcos Fernando da Silva

* Higienista Ocupacional Certificado, HOC 0103. Especialista pelo AIHA Registry Programs em Exposure Decision Analysis (EDA Registry ID# 
29355). Membro do Conselho Técnico da ABHO. Membro da AIHA® e BOHS.
** Engenheiro Eletricista e de Segurança do Trabalho (MG149350/D), Técnico de Segurança do Trabalho (0068644/MG).
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A Figura 1 apresenta o processo paradigmático da higiene ocupacional.
Figura 1 – Processo paradigmático da higiene ocupacional

Avaliação de Perigo
Identifique e defina o 

"critério de perigo"
•	 Banda de Perigo (OEB)
•	 Limites de Exposição 

(LEO)
•	 Notações de Pele

Avaliação de Exposição ao Risco

Colete toda informação relevante 
da exposição ao risco em relação 
a  “critério de perigo”

Gerenciamento da 
Exposição 

Defina os controles e os 
programas utilizando  a 
hierarquia de controles

Avaliação

Reavaliação quando 
necessário

Antecipação
+

Reconhecimento

Controle
+

Confirmação

Fonte: Laszcz-Davis, Maier e Perkins (2020).

Visto que o estudo pretende provisionar as medidas de controle, adotou-se a etapa de antecipação em vez da 
etapa de reconhecimento. Portanto, essa etapa foi fundamentada a partir da caracterização básica e revisão de 
literatura técnica especializada.

DiNardi e Luttrell (2000, p. 16) doutrinam que a caracterização básica é a etapa precedente à avaliação e consis-
te na coleta e organização das informações básicas necessárias para caracterizar o local de trabalho, a força de 
trabalho e os agentes ambientais.

Em outras palavras, deve-se adotar um método sistematizado para coletar informações das determinantes da 
exposição que serão utilizadas para compreender as tarefas que serão ou estão a ser executadas, os materiais 
que serão ou estão a ser utilizados, os processos que ocorrerão ou estão a ocorrer e os controles disponíveis, 
para que possa ser feita uma imagem das condições de exposição (MULHAUSEN; DAMIANO, 2011, p. 234-236).

Milz (2011, p. 147) ensina que, após antecipar ou reconhecer um perigo potencial, o ambiente de trabalho deve 
ser avaliado para determinar a magnitude dos estressores previstos e, desse modo, a definição do controle eficaz 
do ambiente de trabalho pode então ser realizado de maneira mais eficiente e eficaz.

A etapa de avaliação dos agentes biológicos foi baseada nos estudos de Colomo et al. (2023). Logo, para os 
agentes biológicos infecciosos, a avaliação de risco adotou as seguintes metodologias:

•	 BIOGAVAL-NEO do Institut Valencià de Seguretat i Salut en el Treball (INVASSAT) da Espanha (RUBIO; FERRANDO; 
NACHER, 2018);

•	 Risico Inventarisatie en Evaluatie (RI&E) do Nederlands Kenniscentrum Arbeid en Longaandoeningen (NKAL) da 
Holanda (NKAL, 2013);

•	 Bioaresols do Institut de Recherche Robert-Sauvé en Santé et en Sécurité du Travail (IRSST) do Canadá (IRSST, 2022).

A etapa de avaliação dos agentes biológicos não infecciosos adotou a metodologia:

•	 Bioaresols do Institut de Recherche Robert-Sauvé en Santé et en Sécurité du Travail (IRSST) do Canadá (IRSST, 2022).

A etapa de gerenciamento foi baseada na hierarquia tradicional de controle da higiene ocupacional e nas reco-
mendações específicas propostas na literatura (NIOSH, 2023).

Segundo Mulhausen, Damiano e Pullen (2015, p. 69), para confirmação da eficácia do controle em operações 
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não rotineiras, deve-se antecipar julgamentos rápidos sobre a aceitabilidade da exposição à medida que a ope-
ração se desenrola, por meio de pausas programadas na operação, nos quais pode-se coletar dados para tal 
finalidade. Essa estratégia permite avaliar a eficácia dos controles de engenharia, práticas de trabalho prescritas 
e equipamentos de proteção individual, permitindo uma avaliação quase em tempo real da aceitabilidade das 
exposições da operação.

3.	 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1	 Determinantes da exposição
Burstyn e Teschke (1999, p. 57) argumentam que, para compreender melhor onde, quando e como controlar as 

exposições ocupacionais, é vital que os higienistas ocupacionais compreendam os determinantes da exposição, 
ou seja, os fatores que contribuem para níveis elevados ou reduzidos de exposição. 

A previsão da exposição em ambientes reais é limitada pela falta de conhecimento quantitativo dos determi-
nantes da exposição. Muito pouca informação contextual é recolhida durante o monitoramento sobre caracte-
rísticas dos processos, ambiente de trabalho, medidas de controle, condições ambientais, tarefas de trabalho e 
atividades dos trabalhadores (VIRJI; ARMSTRONG, 2009).

Os dados de monitoramento da exposição ocupacional são frequentemente recolhidos com informações mí-
nimas sobre o local de trabalho, o que limita a utilização eficaz destes dados para avaliação da exposição. O co-
nhecimento destes determinantes melhora significativamente a compreensão da magnitude e variabilidade da 
exposição (ARNOLD, 2015).

Koivisto et al. (2021) descrevem que o nível de exposição é definido pelos determinantes da exposição relacio-
nados, sobretudo, ao(às): 

•	 emissões do processo (vazão, nível de energia e controles de emissão);

•	 condições ambientais (diluição, remoção e concentração de fundo);

•	 comportamento dos trabalhadores (tempo de exposição em diferentes áreas, precaução e experiência).

3.2	 Caracterização básica para antecipação

3.2.1	 Descrição da fonte

Segundo Felke; Kleinlogel (2010):
Os pombos (Columba livia domestica) representam um risco significativo para a saúde dos seres humanos e podem 
transmitir mais de 100 doenças infecciosas patogênicas para humanos. Além disso, eles também espalham vários 
antígenos que podem causar reações alérgicas. Os parasitas de pombos, como ácaros ou carrapatos, são vetores que 
também podem afetar os humanos. A limpeza e sanitização de telhados, fachadas e treliças são necessárias nos locais 
onde os pombos se reproduzem ou empoleiram-se devido à liberação de excrementos. O pombo doméstico é, portan-
to, também considerado uma praga.

O ninho do pombo pode ser construído a partir de alguns galhos, arames, abraçadeiras ou similares e geralmente é 
construído em sótãos e fachadas de casas. As saliências das fachadas das casas com largura superior a dez centímetros 
e protegidas contra a chuva direta podem servir de criadouros para os animais. Mais de quatro ninhadas são possíveis 
por ano, com apenas dois filhotes sendo criados por ninhada. Um único casal reprodutor pode criar até doze filhotes 
por ano. Um pombo pode produzir de dez a doze quilos de fezes por ano, que sujam fachadas, monumentos, calçadas 
e ruas. Onde os pombos se reproduzem ou descansam, grandes quantidades de excrementos de pombos podem se 
acumular. Excrementos e penas de animais também podem entupir calhas e canos de descarga.

O ácido úrico contido nas fezes dos pombos promove a corrosão dos metais, fazendo com que os canos enferrujem 
e vazem ou a pintura do carro descasque. As pedras e concretos também são atacados por excrementos de pombos 
quando o ácido nitroso e o ácido nítrico são formados a partir das proteínas e ácidos orgânicos contidos como resulta-
do da degradação microbiana. Esses ácidos reagem com o carbonato de cálcio contido na rocha para formar o nitrato 
de cálcio, que destrói a rocha calcária. No entanto, os excrementos de pombos fornecem um terreno ideal para a re-
produção de numerosos microrganismos fúngicos que desempenham um papel importante na destruição da rocha.

Em um estudo, 109 organismos patogênicos humanos ou sorotipos foram detectados em pombos domésticos 
selvagens, que podem potencialmente ser transmitidos de pombos doentes para humanos, animais domésticos 
ou gado. Até o momento, foram detectados pelo menos sete vírus, 41 bactérias, 55 fungos e seis protozoários. 
Os excrementos de pombos desempenham um papel importante na propagação de doenças. Uma miríade de 
espécies de moscas pode se desenvolver em tais excrementos. Esses dejetos também podem conter organismos 
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patogênicos humanos, que muitas vezes ainda são infecciosos mesmo depois de terem passado pelos intestinos. 
Os alimentos podem ser contaminados por penas, ectoparasitas, pombos mortos e o material fecal infectado de 
pombos. Mesmo as aves aparentemente saudáveis podem espalhar patógenos (FELKE; KLEINLOGEL, 2010).

Os pombos de rua podem ser portadores biológicos por abrigar vários patógenos humanos capazes de se 
multiplicar diretamente em seus corpos. As aves infectadas excretam o patógeno por meio de fezes ou secreções 
corporais, por exemplo, o agente causador da doença do papagaio ou psitacose, a bactéria Chlamydophila psitta-
ci – patógeno no grupo de risco 3 – pode ser excretado por um longo período, uma doença infecciosa rara com 
sintomas geralmente de uma doença semelhante à gripe e à pneumonia, geralmente aparecendo entre cinco e 19 
dias após a exposição. Outra doença associada e conhecida é a salmonelose, uma infecção bacteriana que pode 
causar diarreia severa (GARDNER, 2001; HEINSOHN, 2001; FELKE; KLEINLOGEL, 2010; GESTIS, 2017; HSE, 2023).

Se, por outro lado, o patógeno não consegue se multiplicar no próprio hospedeiro, os pombos são chamados 
de portadores mecânicos. Nestes casos, o patógeno pode aparecer na superfície corporal dos animais, passar 
pelo trato digestivo ou se multiplicar nas fezes fora do hospedeiro, podendo assim ser transmitido indiretamen-
te aos humanos pelos pombos. Como exemplo, excrementos de pombos representam um meio nutriente ide-
al para os agentes causadores da Criptococose, o fungo Cryptococcus neoformans (GARDNER, 2001; HEINSOHN, 
2001; FELKE; KLEINLOGEL, 2010).

Além de patógenos infecciosos, as poeiras ou gotículas de água contendo excrementos de pássaros infectados 
podem conter esporos de fungos, bolores e leveduras e transmitir tênias, vermes, lombrigas, insetos, carrapatos 
e ácaros (GARDNER, 2001; HEINSOHN, 2001; FELKE; KLEINLOGEL, 2010; GESTIS, 2017; HSE, 2023).

3.2.2	 Transporte e meios de transmissão

Os patógenos como bactérias ou fungos podem se espalhar pelo ar através das secreções corporais e excre-
mentos de pombos infectados, mas, principalmente, por meio de poeiras contaminadas (bioaerossóis). Uma vez 
que a remoção mecânica de excrementos de pombos leva a uma elevada formação de aerossóis, existe um alto 
risco, especialmente para controladores de pragas e limpadores de edifícios, de serem infectados com patógenos 
humanos transmitidos por pombos e seus vetores (GESTIS, 2017; HSE, 2023).

As operações, tais como, varrer, escovar e remover excrementos secos de pombos podem produzir quantida-
des significativas de poeira, principalmente em espaços fechados (GESTIS, 2017).

Os patógenos transmitidos por pombos podem entrar no organismo humano de várias maneiras. A maior 
importância é atribuída à ingestão de organismos patogênicos por meio do ar respirável. Das transmissões de 
doenças descritas até o momento, 99,6% ocorreram pelo ar inalado. Além disso, a ingestão de patógenos por 
meio de alimentos contaminados parece ser bastante provável, embora tais casos ainda não tenham sido do-
cumentados. Por outro lado, a transmissão de organismos patogénicos de pombos para humanos por meio da 
pele (pelo contato direto com a pele ou como resultado de uma lesão) ocorre apenas em casos excepcionais. 
Há apenas um caso relatado de infecção percutânea, um paciente portador do HIV ferido por um pombo de rua 
(FELKE; KLEINLOGEL, 2010).

Embora 109 organismos patogênicos humanos tenham sido detectados até agora na investigação de pombos 
domésticos selvagens, a transmissão de pombos infectados para humanos só pôde ser detectada para sete des-
ses patógenos. Um total de 230 desses casos tornou-se conhecido entre 1941 e 2006. O número real de transmis-
sões é provavelmente muito maior, no entanto, uma vez que uma conexão entre a doença e o contato anterior 
com pombos geralmente não é suspeitada e, portanto, não é examinada com mais detalhes. Em 13 casos, as pes-
soas infectadas morreram de doenças transmitidas por pombos. A maioria dos pacientes estava infectada com a 
bactéria Chlamydophila psittaci, o agente causador da febre dos papagaios, ornitose ou clamidiose (psitacose), ou 
com o fungo Histoplasma capsulatum, o agente causador da Histoplasmose, apesar desse último estar presente 
em raras ocasiões. Em um caso, foram transmitidos a bactéria Salmonella enterica (sorotipo Kiambu), causadora 
da salmonelose, e o protozoário Toxoplasma gondii, agente causador da toxoplasmose. A transmissão de Candida 
parapsilosis, um fungo leveduriforme, foi detectada 12 vezes. Em outros 13 casos, pessoas contraíram fungos do 
gênero Aspergillus. Cryptococcus neoformans, a levedura que causa a criptococose, foi transmitida de pombos de 
rua para humanos 11 vezes (GARDNER, 2001; HEINSOHN, 2001; FELKE; KLEINLOGEL, 2010; GESTIS, 2017; REPO-
NEN, 2021).
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Tabela 1 – Transmissão comprovada de pombos (Columba livia domestica) para humanos.

Patógenos # Casos # Fatalidades
Chlamydophila psittaci (B R3) 101 2
Salmonella enteritidis (sorotipo 
Kiambu) (B R2) 1 0

Aspergillus sp. (F R1/R2) 13 9
Candida parapsilosis (F R2) 12 0
Cryptococcus neoformans (F R2) 11 2
Histoplasma capsulatum (F R3) 91 0
Toxoplasma gondii (P R2) 1 0

# Total 230 13
Legenda: (B): bactéria; (F): fungo; (P): protozoário; (R): grupo de risco

Fonte: Felke e Kleinlogel (2010); GESTIS (2023).

3.2.3	 Doenças respiratórias não infecciosas

De acordo com Douwes, Eduard e Thorne (2008, p. 291), outras doenças não infecciosas estão associadas à ex-
posição de alérgenos oriundos de pombos, tal como a Pneumonite de Hipersensibilidade (PH), conhecida como 
alveolite alérgica extrínseca e, dependendo do ambiente de trabalho específico onde a doença foi observada, 
vários outros nomes são introduzidos para descrever a doença, por exemplo, pulmão do agricultor, pulmão do 
criador de pombos, pulmão do cultivador de cogumelos etc. Os mecanismos imunológicos subjacentes da PH 
são complexos e apenas parcialmente compreendidos, mas acredita-se que as respostas imunológicas alérgicas 
e não alérgicas desempenhem um papel importante no seu desenvolvimento (DOUWES; THORNE; PEARCE; HEE-
DERIK, 2003; GESTIS, 2017).

De acordo com Douwes, Eduard e Thorne (2008, p. 291), a PH é descrita como uma condição pulmonar com 
sintomas sistêmicos febris tardios, manifestados por um influxo de células inflamatórias para o parênquima 
pulmonar e a formação de granulomas. A sensibilização prévia é necessária, mas os mecanismos imunológicos, 
como mencionado anteriormente, são parcialmente compreendidos. Os sintomas típicos durante a forma aguda 
da PH incluem sintomas sistêmicos, como febre e calafrios, bem como aperto no peito, dispneia e tosse, e se 
assemelham muito aos da Síndrome Tóxica da Poeira Orgânica, mas são mais graves e, em seu estágio crônico, 
podem levar a danos pulmonares permanentes e incapacidade para o trabalho. Os sintomas se desenvolvem 
entre quatro e oito horas após a inalação da substância agressora e geralmente duram vários dias. Na forma 
subaguda, a dispneia e a tosse manifestam-se gradualmente ao longo de várias semanas ou meses e podem 
evoluir para insuficiência respiratória grave (tanto obstrutiva como restritiva). A forma crônica da PH costuma ser 
afebril e associada a dispneia, mal-estar, fraqueza, perda de peso e tosse. As anormalidades da função pulmonar 
variam de defeitos de difusão com disfunção restritiva a vários graus de disfunção obstrutiva, e doença muito 
grave pode resultar em fibrose e até morte. A PH foi descrita para criadores de pássaros, e outros exemplos in-
cluem ocupantes de prédios infestados de fungos ou prédios com umidificadores fortemente contaminados com 
microrganismos, apesar de ser muito rara.

Desde o ano 2000, nove casos foram relatados em que a doença respiratória foi definitivamente desencadea-
da pelo contato com pombos de rua. Em um caso, a doença foi fatal. Na alveolite alérgica, a reação alérgica não 
ocorre nos olhos, nariz, pele ou brônquios, mas ocorrem nos pulmões. Os pulmões reagem com inflamação, que 
não começa imediatamente após a inalação do alérgeno, como acontece com a “febre do feno”, mas é retardada 
por quatro a 12 horas. Os alérgenos que desencadeiam esta doença são principalmente proteínas animais. Eles 
são encontrados na poeira e excrementos de pombos e outras espécies do animal. Cada novo contato com o 
alérgeno desencadeia um processo inflamatório acompanhado de alterações no tecido pulmonar. Sem trata-
mento, áreas dos pulmões com tecido cicatricial se desenvolverão cada vez mais, tornando a respiração muito 
mais difícil. Eventualmente, o coração também será danificado. Às vezes, os sintomas são semelhantes aos da 
pneumonia: tosse persistente, dificuldade para respirar, febre e tremores, além de respiração rápida e pulso 
rápido. No caso de um curso crônico e insidioso, predomina uma sensação geral de mal-estar (sintomas gripais) 
com dores musculares, especialmente nas panturrilhas, perda significativa de peso e diminuição da resistência 
física (FELKE; KLEINLOGEL, 2010).
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4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1	 Avaliações

4.1.1	 BIOGAVAL-NEO do INVASSAT

Para realizar a avaliação de risco pelo método BIOGAVAL foi preciso identificar os agentes biológicos com maior 
probabilidade e risco de se encontrar na atividade e selecionar os microrganismos sentinelas, conceito adotado 
desde a terceira edição do método (RUBIO; FERRANDO; GRIMA; NACHER, 2013; RUBIO; FERRANDO; NACHER, 
2018).

Os microrganismos para serem considerados sentinelas devem atender, no mínimo:

•	 estarem normalmente presentes na atividade que está sendo avaliada;

•	 serem transmitidos por via aérea ou pertencerem aos grupos 3 ou 4 de classificação de grupo de risco bioló-
gico; 

•	 nos setores onde não existam microrganismos que atendam aos critérios anteriores, serão adotados aqueles 
que apresentam maior classificação de grupo de risco biológico, ou seja, microrganismos do grupo 2;

•	 a adoção de medidas higiênicas reduz o nível de risco abaixo do limite de exposição biológica (RUBIO; FER-
RANDO; GRIMA; NACHER, 2013, p. 11).

	 4.1.1.1	 Identificação do agente biológico

Conforme discutido na etapa de antecipação, vários são os agentes biológicos presentes nos excrementos de 
pombo.

Os agentes biológicos que tiveram transmissão comprovada foram apresentados na Tabela 1, a saber: Chlamy-
dophila psittaci, Salmonella enteritidis (sorotipo Kiambu), Aspergillus sp., Candida parapsilosis, Cryptococcus neofor-
mans, Histoplasma capsulatum e Toxoplasma gondii.

	 4.1.1.2	 Grupo de risco (G)

Para a classificação do grupo de risco dos agentes biológicos, Binsfeld et al. (2010) distribuem em quatro classes. 
A Tabela 2 contém elementos referentes ao risco individual e coletivo, bem como a condição terapêutica e profi-
lática em relação aos agentes biológicos das respectivas classes.
Tabela 2 – Representação da matriz para a classificação do risco em função do potencial de risco à saúde em relação ao potencial 
de contenção dos riscos associados ao agente biológico

Classe de risco Risco individual Risco à coletividade Profilaxia ou terapia eficaz
1 Baixo Baixo Existe
2 Moderado Baixo Existe
3 Elevado Moderado Usualmente existe
4 Alto Alto Ainda não existe

Fonte: Binsfeld et al. (2010, p. 15).

Entre os agentes biológicos com transmissão comprovada, a bactéria Chlamydophila psittaci e o fungo Histoplas-
ma capsulatum foram selecionados como microrganismos sentinela, dado a sua classificação na classe de risco.

O método BIOGAVAL-NEO pontua o Grupo de Risco (G) baseado na classe de risco biológico. A tabela a seguir 
apresenta os microrganismos sentinelas, as enfermidades associadas, a classe de risco e a pontuação do Grupo 
de Risco (G).
Tabela 3 – Microrganismos sentinelas, enfermidades associadas e classificação do agente (G)

Microrganismos sentinelas Enfermidade Classe de risco Grupo (G)
Chlamydophila psittaci Psitacose 3 3

Histoplasma capsulatum Histoplasmose 3 3
Fonte: Felke e Kleinlogel (2010); GESTIS (2023).
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	 4.1.1.3	 Vias de transmissão (T)

Entende-se por vias de transmissão os mecanismos pelo qual o agente infeccioso se dissemina de uma fonte 
ou reservatório para uma pessoa. 

Segundo OPAS (1989) e Rubio; Ferrando; Nacher (2018), as três possíveis vias de transmissão são definidas a 
seguir:

Indireta: por meio de veículos de transmissão (fômites): objetos ou materiais contaminados, como brinquedos, 
lenços, roupas sujas, roupas de cama, utensílios de cozinha e mesa, instrumentos cirúrgicos ou curativos (con-
tato indireto); água, alimentos, leite, produtos biológicos, incluindo sangue, soro, plasma, tecidos ou órgãos; ou 
qualquer substância que sirva como canal intermediário pelo qual o agente infeccioso é transportado para um 
hospedeiro suscetível e introduzido por meio de uma porta de entrada apropriada. O agente pode ou não ter se 
multiplicado ou desenvolvido no veículo antes de ser transmitido. Por meio de vetor: de forma mecânica (simples 
transferência de um microrganismo por um inseto devido à contaminação de suas patas ou tromba) ou biologi-
camente (quando a multiplicação ou desenvolvimento cíclico do microrganismo é realizado no artrópode antes 
da doença pode ser transmitido de forma infecciosa para humanos.

Direta: é a transferência direta e essencialmente imediata de agentes infecciosos para uma porta receptiva 
por meio da qual ocorrerá a infecção do homem ou animal. Isto pode ocorrer pelo contato direto, como tocar, 
morder, beijar ou ter relações sexuais, ou por projeção direta (disseminação de gorilas) nas conjuntivas, ou nas 
mucosas dos olhos, nariz ou boca, ao espirrar, tossir, cuspir, cantando ou falando (geralmente a propagação dos 
rufos é limitada a um raio de um metro ou menos.

Aérea: é a disseminação de aerossóis microbianos transportados para uma via de entrada adequada, geralmen-
te a inalação. Esses aerossóis microbianos são constituídos por partículas que podem permanecer suspensas no 
ar por longos períodos de tempo. As partículas, de um a cinco micrômetros, penetram facilmente nos alvéolos 
pulmonares. O conjunto de gotículas e outras partículas que se depositam rapidamente não são considerados de 
transmissão aérea.

Para a pontuação da via de transmissão, adota-se o seguinte critério:

•	 Indireta: 1;

•	 Direta: 1;

•	 Aérea: 2.

A pontuação final é obtida pela soma dos valores correspondentes às diferentes vias de transmissão apresen-
tadas por cada agente biológico, caso este possua mais de uma via. A via de transmissão aérea recebeu uma 
pontuação mais elevada, pois é muito mais fácil para os trabalhadores serem infectados.

A partir da consulta de literatura especializada, se obteve os seguintes resultados referentes aos meios de 
transmissão dos microrganismos sentinelas:
Tabela 4 – Microrganismos sentinelas, meios de transmissão e pontuação (T)

Microrganismos sentinelas Vias de transmissão Pontuação (T)
Chlamydophila psittaci Indireta, direta e aérea 4
Histoplasma capsulatum Aérea 2

Fonte: GESTIS (2023).

	 4.1.1.4	 Probabilidade de contato (P)

Ao se tratar de trabalhos com animais ou seus excrementos, considera-se a prevalência de enfermidade na es-
pécie animal com a que se está trabalhando em um determinado âmbito geográfico. Nos demais casos, deve-se 
adotar a taxa de incidência da doença infecciosa na população no ano anterior.

Para a pontuação da probabilidade de contato baseada na prevalência, adota-se o seguinte critério:

•	 < 1%: 1;

•	 2 a 25%: 2;

•	 26 a 50%: 3;

•	 > 50%: 4.
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Portanto, dada a natureza da atividade, consultou-se a literatura que aborda a prevalência no país em avaliação: 
o Brasil.
Tabela 5 – Microrganismos sentinelas, prevalência e pontuação (P)

Microrganismos sentinelas Prevalência Pontuação (P)
Chlamydophila psittaci 83% 4
Histoplasma capsulatum <1% 1

Fonte: Felke e Kleinlogel (2010); Vilela et al. (2019).

Reitera-se que, em virtude de o Brasil possuir dimensões continentais, certos agentes patogênicos podem ter 
relevância regional.

	 4.1.1.5	 Vacinação (V)

Para a pontuação da vacinação, adota-se o seguinte critério:

•	 Mais de 90% de vacinados: 4;

•	 Vacinados entre 70 e 90%: 3;

•	 Vacinados entre 50 e 69%: 2;

•	 Menos de 50% de vacinados: 1.

Ambos os microrganismos sentinelas selecionados não têm vacinação disponível.
Tabela 6 – Microrganismos sentinelas, vacinação e pontuação (V)

Microrganismos sentinelas Vacinação Pontuação (P)
Chlamydophila psittaci Indisponível 1
Histoplasma capsulatum Indisponível 1

Fonte: GESTIS (2023).

	 4.1.1.6	 Frequência de realização de tarefa de risco (F)

Para a pontuação da frequência de realização de tarefa de risco, adota-se o seguinte critério:

•	 Raramente (< 20% do tempo): 1;

•	 Ocasionalmente (20 a 50% do tempo): 2;

•	 Frequentemente (51 a 80% do tempo): 3;

•	 Habitualmente (> 80% do tempo): 4.

Estima-se a duração da atividade de limpeza e substituição de forros e lajes contaminados de cerca de 3 (três) 
dias por aproximadamente 3 (três) horas por dia. Por natureza da demanda, a atividade será uma operação não 
rotineira, desse modo, classificada como raramente.
Tabela 7 – Microrganismos sentinelas, frequência e pontuação (F)

Microrganismos sentinelas Frequência Pontuação (F)
Chlamydophila psittaci

Raramente: < 20% do tempo 1
Histoplasma capsulatum

Fonte: elaborada pelos autores

	 4.1.1.7	 Medidas higiênicas (MH)

A avaliação das medidas de higiene é desenvolvida por um formulário específico. Para preenchê-lo, o avaliador 
deve realizar previamente o trabalho de campo, investigando os aspectos nele coletados pelo método obser-
vacional direto e coletando informações dos trabalhadores. Da mesma forma, o avaliador deverá decidir quais 
seções não são aplicáveis ao cargo ou seção estudada.

Para a pontuação das medidas higiênicas, adota-se o seguinte critério baseado na taxa de respostas positivas:

•	 < 50%: 1;
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•	 50 a 79%: 2;

•	 80 a 95%: 3;

•	 > 95%: 4.

A revisão do questionário resultou os seguintes resultados na Tabela 8.
Tabela 8 – Questionário de medidas higiênicas

Medida Resultado
Tem roupa de trabalho. Sim
Uso de roupas de trabalho. Sim
Tem EPI. Sim
EPI são limpos. Sim
Local está disponível para armazenar EPI. Sim
O correto funcionamento dos EPI é controlado. Sim
Limpeza de roupas de trabalho pelo empregador. Sim
Armário duplo disponível.  Não aplicável
Banheiros disponíveis.  Não aplicável
Chuveiros estão disponíveis.  Não aplicável
Sistema de lavagem das mãos disponível.  Não aplicável
Sistema de lavagem dos olhos disponível.  Não aplicável
É proibido comer ou beber. Sim
Proibido fumar. Sim
Há tempo para limpeza antes de sair da área de risco dentro do dia. Sim
Fácil de limpar pisos e paredes.  Não aplicável
Os pisos e paredes estão suficientemente limpos.  Não aplicável
Existem métodos de limpeza de equipamentos de trabalho. Sim
Os procedimentos de desinfecção são aplicados.  Não aplicável
Os procedimentos de desinsetização são aplicados.  Não aplicável
Procedimentos de desratização são aplicados.  Não aplicável
Há ventilação geral com renovação de ar.  Não aplicável
Há manutenção do sistema de ventilação.  Não aplicável
Existe material de primeiros socorros suficiente. Sim
Há local para atendimento de primeiros socorros. Sim
Há um sinal de perigo biológico. Sim
Existem procedimentos de trabalho que minimizam ou evitam a disseminação 
aérea de agentes biológicos no local de trabalho.  Não aplicável

Existem procedimentos de trabalho que minimizam ou evitam a disseminação 
de agentes biológicos no ambiente de trabalho por meio de fômites. Sim

Existem procedimentos de gestão de resíduos. Sim
Existem procedimentos para o transporte interno de amostras.  Não aplicável
Existem procedimentos para o transporte externo de amostras.  Não aplicável
Existem procedimentos internos escritos para relatar incidentes em que os agen-
tes biológicos podem ser liberados.  Não aplicável

Existem procedimentos internos escritos para relatar acidentes onde os agentes 
biológicos podem ser liberados.  Não aplicável

Os trabalhadores receberam a formação exigida pelo Real Decreto 664/97.  Não aplicável



43abho.org.br

Artigo Técnico
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

Os trabalhadores foram informados sobre os aspectos regulados no Real Decre-
to 664/97.  Não aplicável

A vigilância sanitária é realizada antes da exposição dos trabalhadores a agentes 
biológicos. Sim

A vigilância sanitária é realizada periodicamente. Sim
Existe registro e controle de gestantes. Sim
Medidas específicas são tomadas para pessoal especialmente sensível. Sim
Os dispositivos de biossegurança estão disponíveis?  Não aplicável
São usados dispositivos de biossegurança adequados?  Não aplicável
Existem e são utilizados na empresa procedimentos para o uso adequado dos 
dispositivos de biossegurança?  Não aplicável

Fonte: Rubio, Ferrando e Nacher (2018).

Em virtude da adoção da etapa de antecipação, estas medidas higiênicas são consideradas como previstas e o 
resultado da porcentagem de respostas positivas será > 95%.
Tabela 9 – Microrganismos sentinelas, medidas higiênicas e pontuação (MH)

Microrganismos sentinelas Respostas positivas Pontuação (MH)
Chlamydophila psittaci

> 95% positivas 4
Histoplasma capsulatum

Fonte: elaborada pelos autores

	 4.1.1.8	 Cálculo do nível de risco (R) e interpretação dos resultados

Com as pontuações encontradas, a seguinte fórmula é aplicada:

R = G + T + P + F – V – MH

Uma vez obtido o nível de risco (R) pela fórmula anterior, é preciso interpretar os resultados. Os níveis são con-
siderados como: Nível de Ação Biológica (NAB) e Limite de Exposição Biológica (LEB).

Entende-se por NAB a pontuação a partir da qual deve-se tomar medidas preventivas para tentar diminuir a 
exposição, embora a situação não seja considerada um risco intolerável. No entanto, apesar de não se considerar 
perigosa esta exposição para os trabalhadores, constitui uma situação relativamente melhor, da qual se deriva-
rão recomendações apropriadas. Os aspectos fundamentais sobre os que se deverão atuar são as medidas higi-
ênicas e a aplicação de técnicas de profilaxia ou também atuar sobre o tempo de exposição.

Por outro lado, o LEB é a pontuação que, em nenhum caso e sob nenhuma circunstância, deve ser superado, 
pois representa um perigo patente para a saúde dos trabalhadores e representa um risco intolerável que requer 
ações corretivas imediatas.

Os níveis citados são situados em:

Nível de ação biológica (NAB) = 8: valores superiores exigem a adoção de medidas preventivas para reduzir a 
exposição.

Limite de exposição biológica (LEB) = 12: valores superiores representam situações de risco intoleráveis que 
requerem ações corretivas imediatas.

A Tabela 10 apresenta um resumo dos fatores utilizados para avaliação, bem como o cálculo do nível de Risco 
Inerente (RI) e Risco Residual (RR), respectivamente, nível de risco sem e com controles por medidas higiênicas, 
termos adotados por extensão dos conceitos apresentados por Joy e Griffthis (2007, p. 112) e Asbury (2013, p. 37).
Tabela 10 – Microrganismos sentinelas, parâmetros e nível de risco biológico

Microrganismos sentinelas G T P V F RI MH RR
Chlamydophila psittaci 3 4 4 1 1 11 4 7
Histoplasma capsulatum 3 2 1 1 1 6 4 2

Fonte: elaborada pelos autores
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A Figura 2 apresenta o comparativo dos níveis de riscos, RI e RR, com os critérios de aceitabilidade: Exposição 
Biológica Controlada (EBC), NAB e LEB.
Figura 2 – Avaliação dos riscos e critérios de aceitabilidade

		          Fonte: elaborada pelos autores

Com esses resultados, se comprova que os níveis de RR serão baixos, ou seja, Exposição Biológica Controlada 
(EBC). Dessa maneira, deve-se garantir que as medidas de controle previstas sejam efetivamente implementadas.

4.1.2	 RI&E do NKAL

Para realizar a avaliação de risco pelo método RI&E, utilizou-se o aplicativo em Excel® disponibilizado pelo NKAL 
e traduzido pela ABHO devido à sua complexidade de cálculo (NKAL, 2013; NUNES, 2023).

A Tabela 11 refere-se às informações básicas dos agentes biológicos a serem avaliados e os materiais de pro-
cesso.
Tabela 11 – Informações de início (RI&E)

Agentes biológicos Material de processo
1 Chlamydophila psittaci 1 Excrementos de aves
2 Histoplasma capsulatum 2

Fonte: NKAL (2013).

	 4.1.2.1	 Classificação dos agentes biológicos e rotas de transmissão

A Tabela 12 refere-se às informações de classe de risco biológico e às rotas de transmissão dos agentes bioló-
gicos:
Tabela 12 – Agentes biológicos (RI&E)

Agente Classe EU
Rota de transmissão (sim/não)

Inalatória Dérmica Oral
1 Chlamydophila psittaci 3 sim não sim
2 Histoplasma capsulatum 3 sim não não

Fonte: NKAL (2013).
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	 4.1.2.2	 Agentes biológicos e material do processo

A Tabela 13 associa os agentes biológicos aos materiais de processo.
Tabela 13 – Material de processo (RI&E)

Material de processo Excrementos de aves
1 Chlamydophila psittaci sim
2 Histoplasma capsulatum sim

Fonte: NKAL (2013).

	 4.1.2.3	 Protocolo de higiene

Em virtude da adoção da etapa de antecipação, o protocolo de higiene é considerado como o previsto e o resul-
tado está apresentado na próxima tabela.
Tabela 14 – Protocolo de higiene (RI&E)

Perguntas do Protocolo de higiene Presente
Comida, bebida e fumo
Pergunta 1: Há o hábito de comer, beber ou fumar durante o serviço? Não
Mãos
Pergunta 2: As mãos são lavadas ao sair do ambiente de trabalho? Sim
Pergunta 3: As mãos são lavadas antes de entrar na sala de descanso? Sim
Vestuário de trabalho/corpo
Pergunta 4: Roupas de trabalho limpas são colocadas para todos os turnos? Sim
Pergunta 5: Roupas de trabalho novas são colocadas quando roupas de trabalho são contaminadas?  Sim
Pergunta 6: A roupa de trabalho é retirada antes de entrar na sala de descanso? Sim
Pergunta 7: A roupa de trabalho é lavada na empresa? Sim

Fonte: NKAL (2013).

	 4.1.2.4	 Rota de exposição, duração e medidas de controle

A seguir é apresentada a relação do processo e os resultados da avaliação de risco a partir das variáveis de rota 
de exposição, duração e medidas de controle.
Tabela 15 – Rota de exposição e duração (RI&E)

Rota de exposição Duração

Inalatória Dérmica Frequência # por frequência Duração em min

< 1 metro da zona de respiração Direto + Indireto Anual 3 540
Fonte: NKAL (2013).

Em sequência, a Tabela 16 informa as medidas de controle da exposição inalatória e dérmicas.
Tabela 16 – Medidas de controle da exposição inalatória e dérmicas (RI&E)

Medidas de inalação Medidas dérmicas
Isolamento de fonte de 

ventilação
Separação do 
empregado Proteção respiratória Usar luvas

Uso de produto que reduz 
emissões Sem cabine Respirador purificador facial 

inteira com filtro tipo P3
Luvas novas a cada 

serviço
Fonte: NKAL (2013).
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	 4.1.2.5	 Nível de risco

O método RI&E adota um esquema de cores para classificação do nível de risco a partir da pontuação embutida 
nas planilhas de cálculo, a saber:

•	 Vermelho: risco alto;

•	 Laranja: risco moderado;

•	 Amarelo: risco baixo;

•	 Verde: sem risco.

As Tabelas 17 e 18 apresentam o relatório compilado do cálculo do risco individualmente por agente biológico.
Tabela 17 – Relatório do nível de risco da Chlamydia psittaci (RI&E)

Relatórios para agente: Chlamydia psittaci
Classe EU para agente: 3

Etapa do processo: Manutenção e limpeza regulares (substituição do forro/ limpeza do forro e laje)

Tipo de risco Pontuação de risco por rota sem 
medidas

Pontuação de risco por rota com 
medidas

Risco inalatório
Risco dérmico

Risco oral
Fonte: NKAL (2013).

Tabela 18 – Relatório do nível de risco da Histoplasma capsulatum (RI&E)

Relatórios para agente: Histoplasma capsulatum
Classe EU para agente: 3

Etapa do processo: Manutenção e limpeza regulares (substituição do forro/ limpeza do forro e laje)

Tipo de risco Pontuação de risco por rota sem 
medidas

Pontuação de risco por rota com 
medidas

Risco inalatório
Risco dérmico

Risco oral
Fonte: NKAL (2013).

Com esses resultados, nota-se que, com a adoção das medidas de controle, haverá redução dos RI de modera-
do (laranja) e baixo (amarelo) para RR sem risco (verde) em ambos os agentes biológicos. Dessa maneira, deve-se 
garantir que as medidas de controle previstas sejam efetivamente implementadas.

4.1.3	 Bioaerosols do IRSST

Para realizar a avaliação de exposição e selecionar a proteção respiratória contra bioaerossóis foi utilizado o 
aplicativo web disponibilizado pelo IRSST (IRSST, 2022).

Essa ferramenta destina-se a ser utilizada quando os bioaerossóis no local de trabalho apresentam um risco 
para a saúde quando inalados. Este risco pode ser infeccioso, imunológico ou relacionado com toxinas e inclui 
patógenos gastrointestinais ingeridos após a inalação.

	 4.1.3.1	 Setor

O aplicativo requer a seleção de um dos dois setores para seleção de respiradores: assistência médica ou ou-
tros setores. A escolha de um setor ajuda a ferramenta a fornecer informações e exemplos mais relevantes. Os 
resultados obtidos são os mesmos, independentemente do setor selecionado.

Portanto, adotou-se o setor classificado como outros.
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	 4.1.3.2	 Grupo de risco (GR)

Os bioaerossóis são partículas transportadas pelo ar que contêm microrganismos, vivos ou mortos, ou frag-
mentos, metabólitos ou toxinas de microrganismos. Os microrganismos são classificados em quatro grupos de 
risco (GR), conforme sejam infecciosos (GR 2 a GR 4) ou não infecciosos (GR 1). Embora os microrganismos GR 1 
não sejam infecciosos, eles estão associados, sob certas condições, a problemas de saúde imunológicos ou rela-
cionados a suas toxinas.

Como discutido nas ferramentas anteriores, a bactéria Chlamydophila psittaci e o fungo Histoplasma capsulatum 
são ambos classificados no GR 3, isto é, alto risco para indivíduos, baixo para comunidades (microrganismos in-
fecciosos que causam infecções geralmente graves para as quais podem existir medidas preventivas e tratamen-
tos; provavelmente não se espalham nas comunidades).

	 4.1.3.3	 Nível de controle

O nível de controle refere-se às medidas de controle da qualidade do ar utilizadas no local de trabalho. Varia de 
acordo com o tipo e taxa de ventilação (próxima da fonte ou geral, número de renovações de ar por hora [ren/h] 
etc.).

As atividades serão executadas em ambientes abertos; desse modo, acredita-se que haverá um nível de contro-
le classificado como 2 < ren/h ≤ 6; ventilação geral.

	 4.1.3.4	 Taxa de geração

A taxa de geração refere-se ao potencial de aerossolização (suspensão) dos bioaerossóis. Depende do tipo de 
atividade realizada, do processo, da proximidade das fontes emissoras etc.

Portanto, em virtude da quantidade de excrementos sobre o forro e laje, proximidade com a fonte e a facilidade 
de empoeiramento, foi adotada a taxa de geração classificada como alta: aerossolização do contaminante bioló-
gico; trabalho de descontaminação.

	 4.1.3.5	 Fator de Proteção Atribuído (FPA) e seleção de respirador

O fator de proteção atribuído (FPA) corresponde à associação do grupo de risco e do nível de exposição deter-
minado pelo nível de controle e pela taxa de geração.
Tabela 19 – Definição do FPA

Nível de exposição
Muito baixa Baixa Moderada Alta Muito alta

G
ru

po
 d

e 
Ri

sc
o 

(G
R) 1 NA FPA 10 FPA 10 FPA 10 FPA 25

2 NA FPA 10 FPA 10 FPA 25 FPA 50/100
3 NA FPA 10 FPA 25 FPA 50/100 FPA ≥ 1000
4 FPA ≥ 1000 FPA ≥ 1000 FPA ≥ 1000 FPA ≥ 1000 FPA ≥ 1000

Fonte: IRSST (2022).

Torloni (2016) e Torloni e Vieira (2019) recomendam os seguintes respiradores que possuem FPA entre 50 e 100:

•	 Respirador purificador de ar motorizado com peça semifacial com filtro mecânico P2 ou P3 (FPA = 50);

•	 Respirador purificador de ar não motorizado com peça facial inteira com filtro mecânico P2 ou P3 (FPA = 100);

•	 Respirador de adução de ar com linha de ar comprimido de demanda com pressão positiva com peça semi-
facial (FPA = 50);

•	 Respirador de adução de ar com linha de ar comprimido de fluxo contínuo com peça semifacial (FPA = 50).

 4.2	      Controles da exposição e gerenciamento de risco

4.2.1	 Hierarquia de controle

O controle dos agentes ambientais é o método fundamental de proteção das pessoas para prevenção de do-
enças ocupacionais. A Hierarquia de Controle, apresentada a seguir, tem sido usada como meio de determinar 
como implementar soluções de controle viáveis e eficazes.
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Figura 3 – Hierarquia de controle

		  Fonte: NIOSH (2023).

O propósito dessa hierarquia é priorizar os métodos de controle na parte superior da figura, visto que são po-
tencialmente mais eficazes e protetores do que aqueles na parte inferior. Seguir essa hierarquia normalmente 
conduz à implantação de sistemas inerentemente mais seguros, em que a probabilidade de ocorrência de doen-
ças é substancialmente reduzida.

4.2.2	 Controles estabelecidos pelo BIOGAVAL-NEO do INVASSAT

Segundo o método BIOGAVAL-NEO do INVASSAT, para o nível de risco biológico ser classificado como EBC, re-
quer o cumprimento de pelo menos 95% das medidas higiênicas:

•	 Fornecer roupa de trabalho;

•	 Exigir o uso de roupas de trabalho;

•	 Disponibilizar EPI;

•	 EPI serem limpos;

•	 Local disponível para armazenar EPI;

•	 Controlar o correto funcionamento dos EPI;

•	 Limpar as roupas de trabalho pelo empregador;

•	 Proibir comer ou beber;

•	 Proibir fumar;

•	 Permitir banho antes de sair da área de risco dentro do dia;

•	 Dispor de métodos de limpeza de equipamentos de trabalho;

•	 Dispor de material de primeiros socorros suficiente;

•	 Local para atendimento de primeiros socorros;

•	 Comunicar com sinalização de perigo biológico;

•	 Elaborar procedimentos de trabalho que minimizam ou evitam a disseminação de agentes biológicos no am-
biente de trabalho por meio de fômites;

•	 Elaborar procedimentos de gestão de resíduos;

•	 Realizar vigilância sanitária antes da exposição dos trabalhadores a agentes biológicos;

•	 Realizar vigilância sanitária periodicamente;
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•	 Registrar e controlar o acesso de gestantes;

•	 Tomar medidas específicas para pessoal especialmente sensível.

4.2.3	 Controle estabelecidos pelo RI&E do NKAL

De acordo com o método RI&E do NKAL, para o nível de risco ser classificado como “sem risco” (verde), requer a 
implementação do seguinte protocolo de higiene e medidas de controle das rotas inalatórias e dérmicas:

•	 Comida, bebida e fumo:

	- Proibir o hábito de comer, beber ou fumar durante o serviço.

•	 Higiene das mãos:

	- As mãos devem ser lavadas ao sair do ambiente de trabalho;

	- As mãos devem ser lavadas antes de entrar na sala de descanso, refeitórios e demais locais de trabalho que 
não seja no local da atividade.

•	 Vestuário de trabalho/corpo:

	- As roupas de trabalho limpas devem estar disponíveis para todos os turnos;

	- As roupas de trabalho novas devem estar disponíveis quando roupas de trabalho são contaminadas;

	- A roupa de trabalho deve ser retirada antes de entrar na sala de descanso, refeitórios e demais locais de 
trabalho que não seja no local da atividade;

	- A roupa de trabalho deve ser lavada pela empresa.

•	 Medidas de controle por via respiratória:

	- Uso de produto que reduz emissões;

	- Respirador purificador de ar não motorizado com peça facial inteira com filtro tipo P3.

•	 Medidas de controle por via dérmica:

	- Luvas novas a cada serviço.	

4.2.4	 Seleção de respirador estabelecido pelo Bioaerosols do IRSST

A avaliação da exposição aos bioaerossóis pelo aplicativo do IRSST estabeleceu respirador com FPA de 50/100. 
Por consistência nos resultados e por custo-benefício, deve ser garantido o fornecimento, o uso e a garantia de 
efetividade de respirador purificador de ar não motorizado com peça facial inteira com filtro tipo P3.

4.2.5	 Outros controles

Dada a hierarquia de controle, recomendam-se as seguintes medidas de controle específicos:

•	 O higienista deverá apresentar Relatório Técnico com evidências do cumprimento das medidas de controle 
atestadas ao longo da operação de remediação, contendo, no mínimo: data e horário da operação, pessoas 
envolvidas e atribuições, descrição de possíveis eventos indesejados ocorridos e tratativas adotadas, sepa-
ração de áreas e pessoas, restrição de acesso, sinalização de acesso restrito e de risco biológico, técnica de 
supressão de poeira, procedimento operacional que minimiza ou evita a disseminação, treinamento, proto-
colos de higiene, vigilância médica, equipamentos de proteção individual e protocolo de gestão de descarte;

•	 Liberação da operação somente após inspeções in loco para verificar a eficácia dos controles das práticas de 
trabalho;

•	 Restrição da operação de limpeza durante o período de menor fluxo de pessoas, tais como, finais de semana, 
feriados e/ou períodos noturnos. As demais áreas nas quais houver dispersão do material deverão estar com 
acesso restrito enquanto ocorrer a operação de limpeza;

•	 Adoção de técnicas de supressão que reduza a geração de poeira, como umidificação ou sucção. A supressão 
a úmido deve envolver controles adicionais contra o contato em virtude da ativação dos microrganismos 
contidos nas fezes (DGUV, 2006);

•	 Descarte e tomada das medidas de controle ambiental para descarte dos excrementos, conforme determina-
ção da equipe de Meio Ambiente.
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•	 Os trabalhadores envolvidos na limpeza deverão receber treinamento específico e comunicação sobre os 
riscos, efeitos potenciais e as medidas de controle;

•	 Antes das refeições e ao final de cada jornada diária de trabalho, os trabalhadores envolvidos na limpeza 
deverão ter condições para troca de roupa e banho;

•	 Descarte e/ou higienização dos EPI após o uso, sendo proibido levá-los para residência do trabalhador ou 
utilizá-los durante as refeições ou acesso a outros ambientes de trabalho;

•	 Não há métodos laboratoriais nem critérios de tolerabilidade disponíveis para monitoramento da exposição. 
Logo, está dispensado o monitoramento da exposição devido à inviabilidade técnica;

•	 Os trabalhadores envolvidos no uso do produto deverão ser submetidos à vigilância médica para avaliação 
de integridade, sobretudo, da pele e investigação de imunossupressão. Em virtude da indisponibilidade de 
índices biológicos de exposição, está dispensado o monitoramento biológico devido à inviabilidade técnica;

•	 Os EPIs a serem utilizados durante a operação de limpeza dos excrementos de pombos deverão ser, no mí-
nimo: 

Tabela 20 – EPIs recomendados para trabalhos com alta exposição aos excrementos de pombos

EPI Macacão Luva Bota Respirador Filtro

D
es

cr
iç

ão

Tyvek® Nitrílica com cano 
longo PVC

Respirador puri-
ficador de ar não 
motorizado com 
peça facial inteira

Mecânico (P3)

Fonte: DGUV (2006); NKAL (2013); Torloni (2016); Rubio, Ferrando e Nacher (2018); Torloni e Vieira (2019); IRSST (2022).

3.2.6	 Análise bow tie

De acordo com a ABNT (2021, p. 71-72), a análise bow tie é um diagrama classificado como técnica de análise de 
controles. O esquema representa uma gravata borboleta subdividida basicamente em três partes:

•	 No centro está o nó que representa o evento indesejado prioritário;

•	 À esquerda estão apresentadas as ameaças e os controles preventivos de um evento indesejado;

•	 À direita estão apresentadas as consequências e os controles mitigatórios de um evento indesejado.

A análise bow tie é um método analítico para identificar e revisar controles destinados a prevenir ou mitigar 
um evento indesejado específico. Esse método tem sido usado para analisar e demonstrar relações causais. 
O esquema visa mostrar os cenários possíveis para uma dada situação de perigo e, simultaneamente, as res-
pectivas medidas de controle. Uma vez esboçada, a gravata-borboleta é uma espécie de árvore ou esquema 
síntese dos cenários potenciais de consequências negativas em uma dada situação (ICMM, 2015; MENDES, 
2018).

A concepção de segurança está associada à presença de controles eficazes ao invés de ausência de doenças, 
o que fica mais evidente ao analisar-se um esquema visual da análise bow tie; dessa forma pode-se: identificar 
controles críticos, definir parâmetros de desempenho, atribuir responsabilidades, estabelecer protocolos de ve-
rificação periódica, observar oportunidades de melhoria e responder a desempenho inadequado dos controles 
críticos para o evento em estudo (ICMM, 2015a, p. 6).

Essas verificações permitem prever situações de anomalia que ajudarão a recuperar o estado desejado dos 
controles estabelecidos e garantir a capacidade de resiliência do sistema, formas confiáveis de eliminação e/
ou redução das consequências do evento indesejado prioritário. O ponto principal está baseado em se ter co-
nhecimento do desempenho dos controles e, se estes estiverem abaixo do desempenho esperado, é necessário 
investigar e intervir para melhorar a sua eficiência. Ainda, além de implementar os controles, também deve-se 
monitorá-los ao longo do tempo contra a degradação temporal (ICMM, 2015b).
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Figura 4 – Análise bow tie

 Fonte: elaborada pelos autores

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por fim, este estudo de caso seguiu de forma sistemática os processos paradigmáticos da higiene ocupacional: 

antecipação, avaliação e controle. A caracterização básica desempenhou papel importante na coleta e organi-
zação dos dados de modo a subsidiar as etapas mencionadas anteriormente. As metodologias de avaliação da 
exposição e de risco (BIOGAVAL, RI&E e Bioaerosols) ampararam o gerenciamento de risco na recomendação das 
medidas de controle. A análise bow tie permitiu uma representação simplificada e funcional dos controles previs-
tos e a serem adotados.

Como proposta de continuidade deste estudo, recomenda-se explorar a gestão de controle crítico. Esta aborda-
gem moderna já é consolidada em Safety Science. A sua aplicação pode ser estendida ao campo da Higiene Ocu-
pacional e pode produzir condutas e resultados mais focados no objetivo primitivo desta ciência e arte, controle 
das exposições.
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RADIAÇÕES IONIZANTES

INTRODUÇÃO
O uso da radiação ionizante, por meio de radionuclídeos (radioisótopos) ou equi-

pamentos geradores de raios-X, vem se intensificando largamente. No âmbito in-
dustrial, em equipamentos tais como: medidores de nível, medidores de espessura, 
densímetros, detetores de vazamentos, medidores de gramatura, aparelhos para 
radiografia industrial etc.; no campo da medicina, em: isotopodiagnose, isotopote-
rapia etc.; ou na pesquisa laboratorial, os radioisótopos estão presentes no auxílio à 
realização das mais variadas tarefas.

Contudo, é importante evidenciar que, na maioria das aplicações da radiação io-
nizante, não há como desenvolver trabalhos ocupacionais junto aos equipamentos 
geradores de raios-X e/ou com radioisótopos sem que possa haver uma exposição 
parcial do trabalhador, denominado pela norma da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN), CNEN NN 3.01 - Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica, de Indi-
víduo Ocupacionalmente Exposto (IOE). 

Oportuno mencionar que a exposição ocupacional às radiações ionizantes, desde 
a publicação original da NR 15 – Atividades e Operações Insalubres, não foi tratada pelo Ministério do Trabalho, 
talvez por falta de especialistas no assunto ou por ser na época uma questão de “segurança nacional” definida 
pela ditadura militar. Dessa forma, o Anexo N.º 5 desta NR direciona toda a abordagem da exposição ocupacional 
dos trabalhadores para a CNEN NN 3.01. Também cabe citar que a NR 16 – Atividades e Operações Perigosas 
apresenta o Anexo (*) – Atividades e Operações Perigosas com Radiações Ionizantes ou Substâncias Radioativas, 
dando o direito ao adicional de periculosidade a trabalhadores expostos a RI (Radiações Ionizantes), com a devida 
comprovação técnica. Ou seja, há aqui uma situação singular de um mesmo agente físico dar o direito ao traba-
lhador exposto aos adicionais de insalubridade e periculosidade que, por não ser permitida percepção cumulati-
va, o mesmo deverá optar pelo que lhe for mair vantajoso.

Os Indivíduos Ocupacionalmente Expostos (IOE) desenvolvem atividades que podem levar a alguma exposição à ra-
diação ionizante e devem ser planejadas no âmbito da chamada Proteção Raiológica. Ou seja, as atividades precisam 
ser justificadas, otimizadas e controladas dentro dos limites de exposição ocupacionais estabelecidos na citada norma 
da CNEN, produzindo os benefícios pretendidos. Já para os Individuos do Publico (IP), denominados os trabalhadores 
que não desenvolvem atividades junto às fontes de radiação ionizante e/ou população que acessa serviços de radio-
diagnóstico, as exposições devem ser autorizadas quer pela CNEN, quer pela ANVISA e produzir um benefício líquido 
positivo em suas aplicações, em particular na área da medicina, com limites de exposição reduzidos e controlados. 

Isto posto, verifica-se a necessidade de se assegurar que tais atividades humanas desenvolvam-se dentro dos 
mais rígidos padrões de segurança, levando em conta os conceitos mais recentes de radioproteção.

Este texto tem por objetivo abordar de forma sucinta e prática a proteção radiológica que deverá ser praticada 
no desenvolvimento de trabalhos em que esteja presente a radiação ionizante, particularmente na utilização de 
radioisótopos em indústrias.

Citaremos alguns parâmetros que regem o assunto, mencionando os pontos-chave de cada um e, de forma 
resumida, discorrendo sobre o seu conteúdo. Nossas referências serão normativos brasileiros criados no âmbito 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, tendo como base diretrizes da International Commission on 
Radiological Protection – ICRP, bem como publicações sobre o tema citadas nas referências bibliográficas.

Pretendemos, ainda, dar noções básicas sobre: propriedades físicas das radiações ionizantes e seus efeitos 
biológicos.

ALGUMAS DEFINIÇÕES
Antes de entrarmos no assunto propriamente dito, passamos a conceituar uma série de termos utilizados de 

Luiz Carlos de Miranda Júnior*

* Higienista Ocupacional Certificado, HOC0014. Presidente da ABHO. Engenheiro Sanitarista e de Segurança do Trabalho. Mestre em Gestão 
de Saúde e Meio Ambiente. Supervisor de Proteção Radiológica / Medidores Nucleares - CNEN (1988-2000). Professor na UNICAMP.
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forma específica na área de proteção radiológica a fim de tornar nossas considerações futuras mais proveitosas. 
Alguns deles à luz da Norma Nuclear CNEN NN 3.01 – DIRETRIZES BÁSICAS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA – e ou-
tros citados em textos técnicos. São eles:

•	 Acidente: qualquer evento não intencional, incluindo erros de operação e falhas de equipamento, cujas con-
seqüências reais ou potenciais são relevantes sob o ponto de vista de proteção radiológica;

•	 Área controlada: área sujeita a regras especiais de proteção e segurança, com a finalidade de controlar as 
exposições normais, prevenir a disseminação de contaminação radioativa e prevenir ou limitar a amplitude 
das exposições potenciais;

•	 Área supervisionada: área para a qual as condições de exposição ocupacional são mantidas sob supervisão, 
mesmo que medidas de proteção e segurança específicas não sejam normalmente necessárias;

•	 Atividade (de uma quantidade de radionuclídeo em um determinado estado de energia em um instante de 
tempo): grandeza definida por A=dN/dt, em que dN é o valor esperado do número de transições nucleares 
espontâneas daquele estado de energia no intervalo de tempo dt. A unidade no sistema internacional é o 
recíproco do segundo (s-1), denominada becquerel (Bq);

•	 Blindagem: material que envolve a fonte radioativa e que visa a diminuir os níveis de radiação no ambiente 
até valores aceitáveis definidos pela CNEN;

•	 C: símbolo de Coulomb;

•	 Ci: símbolo de Curie (unidade especial da atividade de uma fonte radioativa);

•	 CNEN: Comissão Nacional de Energia Nuclear;

•	 Contaminação: contaminação radioativa, salvo indicação expressa em contrário;

•	 Contaminação externa: contaminação da pele de um indivíduo;

•	 Contaminação interna: contaminação da parte interna do corpo, pela incorporação de substâncias radioati-
vas por ingestão ou penetração através da pele ou de ferimentos;

•	 Curie: unidade especial de atividade. Um Ci é igual a 3,7x1010 desintegrações por segundo ou Bq;

•	 Descontaminação: remoção da contaminação radioativa de qualquer superfície, material, meio ou local;

•	 Dose: dose absorvida, dose efetiva, dose equivalente ou dose comprometida, dependendo do contexto;

•	 Dose absorvida (D): grandeza dosimétrica fundamental expressa por D = de /dm, em que de é a energia média 
depositada pela radiação em um volume elementar de matéria de massa dm. A unidade no sistema interna-
cional é o joule por quilograma (J/kg), denominada gray (Gy);

•	 Dose equivalente (HT): grandeza expressa por HT = DTwR, em que DT é dose absorvida média no órgão ou te-
cido e wR é o fator de ponderação da radiação. A unidade no sistema internacional é o joule por quilograma 
(J/kg), denominada Sievert (Sv);

•	 Dose efetiva (E): é a soma das doses equivalentes ponderadas nos diversos órgãos e tecidos, E = STwT .HT , em 
que HT é a dose equivalente no tecido ou órgão e wT é o fator de ponderação de órgão ou tecido. A unidade 
no sistema internacional é o joule por quilograma (J/kg), denominada Sievert (Sv).

•	 Dose máxima permissível: é um limite de dose, fixando o valor máximo de dose equivalente que trabalhado-
res podem receber em período especificado, sob condições definidas e em observância de princípios opera-
cionais fundamentais, tais como controle médico, físico e administrativo;

•	 Dosimetria individual: medição da dose equivalente individual em um dado intervalo de tempo feita com o 
uso de dosímetros;

•	 Dosímetros: instrumentos que medem a dose equivalente proveniente de fontes radioativas. Podem ser de 
leitura direta do tipo caneta dosimétrica, dosímetro sonoro ou de leitura indireta do tipo filmes dosimétricos, 
termoluminescentes; 

•	 Exposição: exposição à irradiação ionizante, salvo indicação expressa em comentário;

•	 Fator de ponderação de órgão ou tecido (wT): multiplicador da dose equivalente em um órgão ou tecido, 
usado para fins de radioproteção, de forma a considerar a diferença de sensibilidade dos diferentes órgãos 
ou tecidos na indução de efeitos estocásticos da radiação;
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•	 Fator de ponderação da radiação (wR): número pelo qual a dose absorvida no órgão ou tecido é multiplica-
da, de forma a refletir a efetividade biológica relativa da radiação na indução de efeitos estocásticos a baixas 
doses, resultando na dose equivalente;

•	 Fonte: equipamento ou material que emite ou é capaz de emitir radiação ionizante ou de liberar substâncias 
ou materiais radioativos;

•	 Fonte de radiação controlada: fonte mantida sob controle para os efetivos de segurança e radioproteção;

•	 Fonte selada: fonte radioativa encerrada hermeticamente numa cápsula, ou ligada totalmente a um material 
inativo envolvente, de forma que não possa haver dispersão da substância radioativa em condições normais 
e severas de uso;

•	 Indivíduo do público: qualquer membro da população quando não submetido à exposição ocupacional ou 
exposição médica;

•	 Instalação: estabelecimento ou parte de um estabelecimento ou local destinado à realização de uma prática. 
A instalação pode ser classificada como instalação nuclear ou instalação radiativa;

•	 Instalação nuclear: instalação na qual material nuclear é produzido, processado, reprocessado, utilizado, ma-
nuseado ou estocado em quantidades relevantes, a juízo da CNEN. Estão, desde logo, compreendidos nesta 
definição:

a.	 reator nuclear;

b.	 usina que utilize combustível nuclear para produção de energia térmica ou elétrica para fins industriais;

c.	 fábrica ou usina para a produção ou tratamento de materiais nucleares;

d.	 usina de reprocessamento de combustível nuclear irradiado; e

e.	 depósito de materiais nucleares, não incluindo local de armazenamento temporário usado durante trans-
portes.

•	 Instalação radiativa: estabelecimento ou instalação onde se produzem, utilizam, transportam ou armazenam 
fontes de radiação. Excetuam-se desta definição:

a.	 as instalações nucleares;

b.	 os veículos transportadores de fontes de radiação, quando estes não são partes integrantes dos mesmos;

•	 Intervenção: toda ação adotada com o objetivo de reduzir ou evitar a exposição ou a probabilidade de exposi-
ção a fontes que não façam parte de uma prática controlada ou que estejam fora de controle em consequência 
de um acidente, terrorismo ou sabotagem;

•	 IOE – (Indivíduo Ocupacionalmente Exposto): indivíduo sujeito à exposição ocupacional;

•	 Irradiação: ato ou estado de expor ou estar exposto à radiação ionizante;

•	 Irradiação acidental: irradiação imprevista resultando ou podendo resultar em doses superiores aos limites 
máximos permissíveis estabelecidos pela CNEN;

•	 Isótopo: nuclídeos que possuem a mesma carga nuclear;

•	 Limite derivado de trabalho: limite estabelecido de modo que o seu cumprimento implica em virtual certeza 
da observância do limite máximo permissível estabelecido pela CNEN;

•	 Limite máximo permissível: limite estabelecido pela CNEN, fixando valores máximos de dose equivalente 
que trabalhadores podem receber em períodos especificados, durante as horas de trabalho, sob condições 
definidas e em observância a princípios operacionais fundamentais, tais como controle médico, físico e ad-
ministrativo;

•	 Monitoração: medição de grandezas e parâmetros para fins de controle ou de avaliação da exposição à ra-
diação, incluindo a interpretação dos resultados;

•	 Monitoração individual: monitoração de um indivíduo ou de qualquer parte de seu corpo;

•	 Níveis de ação: valores de taxa de dose ou de concentração de atividade, estabelecidos com base em modelo 
de exposição realista da situação, acima dos quais devem ser adotadas ações protetoras ou remediadoras 
em situações de emergência ou de exposição crônica, de modo que sua adoção implique em certeza da ob-
servância dos níveis de intervenção correspondentes;
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•	 Nível de intervenção: nível de dose evitável, que leva à implementação de uma ação remediadora ou prote-
tora específica, em uma situação de emergência ou de exposição crônica;

•	 Nível de investigação: nível de referência que, quando atingido ou excedido, torna necessária a avaliação 
das causas e consequências dos fatos que levaram à detecção deste nível, bem como a proposição de ações 
corretivas necessárias;

•	 Níveis operacionais: níveis de dose, ou grandeza a ela relacionada, estabelecidos pelo titular, baseados nos 
níveis de referência e na aplicação de processos de otimização;

•	 Níveis de referência: níveis de dose, ou grandeza a ela relacionada, estabelecidos ou aprovados pela CNEN, 
com a finalidade de determinar ações a serem desenvolvidas quando esses níveis forem alcançados ou pre-
vistos de serem excedidos. Esses níveis incluem os níveis de registro, níveis de investigação, níveis de ação e 
níveis de intervenção;

•	 Nível de registro: valor de dose, ou grandeza a ela relacionada, obtido em um programa de monitoração, cuja 
magnitude seja relevante para justificar o seu registro.

•	 Notificação: ato pelo qual uma pessoa física ou jurídica leva ao conhecimento da CNEN, determinada ocor-
rência envolvendo fontes radioativas;

•	 Nuclídeo: espécie nuclear caracterizada por um determinado número de prótons Z e um determinado núme-
ro de nêutrons N;

•	 Plano de radioproteção: documento exigido para fins de licenciamento da instalação, que estabelece o sis-
tema de radioproteção a ser implantado pelo serviço de radioproteção. O mesmo que plano que proteção 
radiológica;

•	 Proteção radiológica ou radioproteção: conjunto de medidas que visam a proteger o ser humano e seus 
descendentes contra possíveis efeitos indesejados causados pela radiação ionizante;

•	 R: símbolo de Röentgen;

•	 Rad: unidade especial de dose absorvida – 1 rad = 1x10-2 J (joule)/kg;

•	 Radiação ionizante ou radiação: qualquer partícula ou radiação eletromagnética que, ao interagir com a ma-
téria, ioniza seus átomos ou moléculas;

•	 Radioatividade: desintegração espontânea de um nuclídeo com emissão de radiação ionizante;

•	 Radioisótopo: isótopo radioativo;

•	 Radionuclídeo: nuclídeo radioativo;

•	 Rem: unidade especial de dose equivalente – 1 rem = 1x10-2 Sv (Sievert);

•	 Röentgen: unidade especial de exposição – 1 R = 2,58x10-4 C/kg;

•	 Serviço de proteção radiológica: estrutura constituída especificamente com vistas à execução e manutenção 
do plano de proteção radiológica de uma instalação. Esta denominação não tem caráter obrigatório;

•	 Sievert: unidade de dose equivalente do sistema internacional – 1 Sv = 1x102 rem;

•	 Supervisor de proteção radiológica ou supervisor de radioproteção: indivíduo com habilitação de qualifi-
cação emitida pela CNEN, no âmbito de sua atuação, formalmente designado pelo titular da instalação para 
assumir a condução das tarefas relativas às ações de proteção radiológica na instalação relacionada àquela 
prática;

•	 Titular: responsável legal pela instituição, estabelecimento ou instalação para a qual foi outorgada, pela 
CNEN, uma licença, autorização ou qualquer outro ato administrativo de natureza semelhante;
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Tabela 1 – Conversão de Unidades Especiais para Unidades do Sistema Internacional (SI): 

Grandeza Sím-
bolo

Unidades especiais (U.E.) Unidades do Sistema Inter-
nacional (S.I.) U.E. Valem 

em relação 
ao S.I.

S.I. Valem 
em relação 

ao U.E.Nome Símb. valor Nome Símb. valor

Atividade A Curie Ci 3,7x1010 

dps Bequerel Bq 1 dps 3,7x1010 Bq 2,7x10-11 Ci

Exposição X Röentgen R 2,58x10-4 

C/Kg

Coulomb 
por quilo-

grama
C/Kg 1 C/Kg 2,58x10-4 C/Kg 3,88x103 R

Dose absor-
vida D rad rad 10-2 J/Kg Gray Gy 1 J/Kg 10-2 Gy 102 rad

Dose equiva-
lente Hr rem rem 10-2 J/Kg 

DT.wR
Sievert Sv 1 J/Kg  

DT.wR
10-2 Sv 102 rem

Fonte: elaborada pelo autor

NORMAS DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR – CNEN
A CNEN formulou uma série de normas versando sobre os diversos aspectos que devem ser considerados no 

uso, armazenamento, transporte e outras situações envolvendo fontes radioativas, com o objetivo de garantir a 
segurança tanto dos usuários quanto das demais pessoas, respectivamente, Indivíduos Ocupacionalmente Ex-
postos (IOE) ou Indivíduos do Público (IP).

Abordaremos alguns tópicos da NN-3.01-DIRETRIZES BÁSICAS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA.

Esta norma estabelece os limites primários de dose equivalente de acordo com o PRINCÍPIO DA LIMITAÇÃO DE 
DOSE INDIVIDUAL2:
Tabela 2 – Limites de dose anuais

Limites de Dose Anuais (a)

Grandeza Órgão Indivíduo ocupacionalmente 
exposto Indivíduo do público

Dose efetiva Corpo inteiro 20 mSv (b) 1 mSv (c)

Dose 
equivalente

Cristalino
20 mSv (b)  

(Alterado pela Resolução 
CNEN 114/2011)

15 mSv

Pele (d) 500 mSv 50 mSv
Mãos e pés 500 mSv -

(a)	 Para fins de controle administrativo efetuado pela CNEN, o termo dose anual deve ser considerado como 
dose no ano calendário, isto é, no período decorrente de janeiro a dezembro de cada ano.

(b)	 Média aritmética em 5 anos consecutivos, desde que não exceda 50 mSv em qualquer ano. (Alterado pela 
Resolução CNEN 114/2011)

(c)	 Em circunstâncias especiais, a CNEN poderá autorizar um valor de dose efetiva de até 5 mSv em um ano, 
desde que a dose efetiva média em um período de 5 anos consecutivos, não exceda a 1 mSv por ano.

(d)	 Valor médio em 1cm2 de área, na região mais irradiada.
Fonte: CNEN NN 3.01

Os limites de dose anuais podem assim ser derivados para limites derivados de trabalho:

1 NN: Norma Nuclear.
2 Princípio da Limitação da Dose Individual: As doses individuais de IOE e de IP não devem exceder os limites anuais de dose equivalente 
estabelecidos nesta Norma.
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Tabela 3 – Limites derivados de doses equivalentes

Período Dose em mRem 
(IOE) Dose em mRem (IP) Dose em mSv(a) 

(IOE) Dose em mSv (IP)

Anual 2.000 100 20(b) 1(c)

Mensal 2.000/12=160 100/12=8 20/12=1,6 1/12=0,08
Semanal 160/4=40 8/4=2 1,6/4=0,4 0,08/4=0,02
Diária 40/5=8 2/5=0,4 0,4/5=0,08 0,02/5=0,004
Horária 8/8=1,0 0,4/8=0,05 0,08/8=0,01 0,004/8=0,0005

Fonte: elaborada pelo autor

RADIAÇÕES IONIZANTES: ALGUMAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS
As radiações são uma forma de energia que se transmite pelo espaço sob a forma de ondas eletromagnéticas.

Quando o organismo as absorve, dois fenômenos podem se dar: excitação e ionização.

Quando a radiação que atinge um átomo não possui suficiente energia para ionizá-lo, apenas o excita pelo au-
mento de sua energia interna e, nesse caso, é chamada de radiação não ionizante.

Quando a radiação que atinge o átomo provoca sua divisão em duas parcelas eletricamente carregadas (par 
iônico), ocorre o fenômeno da ionização e, nesse caso, é chamada de radiação ionizante.

Esse tipo de radiação tem energias bastante superiores às não ionizantes (vide Figura 1 a seguir).

As principais radiações ionizantes são: raios xis "χ", raios gama "ϒ", as originadas de partículas alfa "α" ou par-
tículas "β" e nêutrons.

O risco dessas radiações é grande, principalmente se considerarmos que o organismo humano não possui me-
canismo sensorial que permita detectá-las, não podendo naturalmente evitá-las. 
Figura 1 – Esquema do Espectro Eletromagnético

 Fonte: extraída de marcoscesarja.blogspot.com.

Trabalhos de pesquisa conseguiram provar que a radioatividade natural consiste na desintegração espontânea 
do núcleo de determinados átomos, com a emissão de três diferentes espécies de radiações provenientes de: 
partículas alfa "α", partículas beta "β" e raios gama "ϒ".

Podemos comparar o poder de penetração e a capacidade de ionização dessas radiações pela representação 
que se segue:
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P O D E R   D E   P E N E T R A Ç Ã O

RAIOS "ϒ"      PARTÍCULAS "β"      PARTÍCULAS "α"

P O D E R   D E   I O N I Z A Ç Ã O

Como podemos verificar, o maior poder de penetração é apresentado pelos raios gama "ϒ", seguido da radiação 
proveniente das partículas beta "β" e, finalmente, da radiação emitida pelas partículas alfa "α". Isso significa que 
o risco da radiação "ϒ" é maior considerando os equipamentos e serviços desenvolvidos nas indústrias, como o 
caso de radiografias industriais, também conhecidas como gamagrafia industrial.

Quanto ao poder de ionização, a situação é exatamente inversa como mostra o esquema.

A seguir, discorreremos sobre algumas das principais propriedades físicas das radiações ionizantes de impor-
tância fundamental para a radioproteção.

LEI DA DESINTEGRAÇÃO RADIOATIVA
Toda desintegração radioativa envolve a emissão ou de uma partícula alfa "α" ou de uma partícula beta "β" do 

núcleo do átomo que se desintegra.

Portanto, o número de átomos do elemento que se desintegra diminui ao longo do tempo, enquanto aumenta 
o número de átomos do elemento produto da desintegração.

Esse processo é regido pela seguinte lei dentro do campo probabilístico:

N = No . e-λt

Em que:

N – número de átomos do elemento decorrido um tempo “t”;

No – número de átomos do elemento no instante inicial;

λ - constante de desintegração radioativa, característica de cada elemento radioativo (obtida em literatura técnica);

t – tempo decorrido.

MEIA-VIDA FÍSICA
É o tempo necessário para que um certo radioisótopo tenha seu número de desintegrações por unidade de 

tempo reduzido à metade:

T ½ = 0,693 / λ

Em que:

T ½ – meia-vida física;

λ – constante de desintegração radioativa, característica de cada elemento radioativo (obtida em literatura técnica).

ATIVIDADE DE UMA AMOSTRA
É o número de átomos que se desintegra por unidade de tempo:

A = Ao . e-λt

Em que:

A – atividade após decorrido o tempo “t”;

Ao – atividade em um instante inicial;

λ – constante de desintegração radioativa, característica de cada elemento radioativo (obtida em literatura técnica);
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t – tempo decorrido.

Ou:

A = λ . N

Em que:

N – número de átomos do elemento radioativo para uma dada atividade.

ATENUAÇÃO DA RADIAÇÃO GAMA "ϒ" 
A intensidade de um feixe de radiação gama "ϒ" colimado diminui exponencialmente com a espessura de ma-

terial atravessado, segundo a seguinte expressão:

I = Io . e-ux

Em que:

I – intensidade da radiação emergente;

Io – intensidade da radiação incidente;

x – espessura do material absorvedor;

u – coeficiente linear de absorção total de um dado material (obtido em literatura técnica).

FATOR DE REDUÇÃO 
É a relação entre a intensidade de radiação em um ponto, interpondo-se certa espessura de material absorven-

te (I) e a intensidade nesse mesmo ponto sem absorvente (Io):

k=
Io

I

Em que:

k – fator de redução;

Io – intensidade da radiação incidente;

I – intensidade da radiação emergente.

MEIA-ESPESSURA OU CAMADA SEMIRREDUTORA
É a espessura de material necessária para reduzir pela metade a intensidade da radiação gama "ϒ" em um 

ponto:

D ½ = 
0,693

u

Em que:

D ½ – meia-espessura ou camada semirredutora;

u – coeficiente linear de absorção total de um dado material.

O fator de redução “k” está relacionado com o número de camadas semirredutoras “n” por meio da relação:

k = 2n

MÉTODOS DE CONTROLE DA AÇÃO DA RADIAÇÃO IONIZANTE SOBRE O ORGANISMO HUMANO
 Com base nas propriedades físicas apresentadas, veremos a seguir os métodos de controle da ação da radia-

ção ionizante sobre o organismo humano.
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São três os principais meios de controle da exposição à radiação: distanciamento, tempo de exposição e blin-
dagem.

DISTANCIAMENTO
As radiações ionizantes apresentam alcance característico quando se propagam no ar e à medida que se afas-

tam do ponto de emissão sofrem redução de sua intensidade que obedece à lei dos inversos dos quadrados das 
distâncias.

Tais características se constituem em um dos meios de controle possíveis pois, no caso de radiação originadas 
de partículas beta "β", por exemplo, alguns metros de distância podem ser medida eficaz de proteção.

No caso de radiação gama "ϒ", pode-se verificar a redução de sua intensidade através da relação:

I1 / I2 = (R2)
2 / (R1)

2

Em que:

I1 – intensidade da radiação a uma distância R1 da fonte radioativa;

I2 – intensidade da radiação a uma distância R2 da fonte radioativa.

Dessa forma, podemos determinar uma distância segura da fonte radioativa de tal modo que nenhum indiví-
duo receba doses efetivas de radiação superiores às aceitáveis. 	

Ainda podemos calcular a taxa de exposição de qualquer fonte radioativa, desde que sejam conhecidas a ati-
vidade (A) e a constante específica da radiação gama  "τ" (gamão) característica de cada radioisótopo, pela 
seguinte equação:

x = A . τ / r2

Em que:
x – taxa de exposição;

A – atividade da fonte radioativa;

"τ" (gamão) – constante específica da radiação gama para o radioisótopo considerado (obtida em literatura 
técnica); 

r – distância da fonte radioativa ao ponto considerado.

TEMPO DE EXPOSIÇÃO
Outro meio de controle dos efeitos das radiações ionizantes sobre o organismo humano é o tempo de exposi-

ção da fonte radioativa que está diretamente ligado à atividade do radioisótopo utilizado:

A1 / A2 = T2 / T1

Em que: 

T1 – tempo de exposição necessário ao se usar uma fonte de atividade A1;

T2 – tempo de exposição necessário ao se usar uma fonte de atividade A2.

Os tempos de exposição ainda se relacionam com as distâncias foco-filme utilizadas para efetuar uma radiogra-
fia industrial (gamagrafia) com fontes de atividades conhecidas:

(R1)
2 / (R2)

2 = T1 / T2

Em que:

T1 – tempo de exposição necessário ao se usar uma fonte de atividade A1;

T2 – tempo de exposição necessário ao se usar uma fonte de atividade A2;

R1 – distância foco-filme utilizada para efetuar uma radiografia com uma fonte de atividade A1;

R2 – distância foco-filme utilizada para efetuar uma radiografia com uma fonte de atividade A2.
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Desta relação, podemos concluir que quanto menor a distância foco-filme e maior a atividade do radioisótopo 
utilizado, menor será o tempo de exposição. Não obstante, há que se limitar as atividades das fontes radioativas 
utilizadas, pois, em caso de acidentes, atividades maiores implicarão em situações mais graves. 

RADIAÇÕES IONIZANTES – EFEITOS BIOLÓGICOS
Inicialmente é interessante ressaltar que os efeitos das radiações ionizantes sobre nosso organismo dependem 

do poder de penetração da radiação, da ionização específica desta radiação e do tipo de tecido irradiado.

Devemos levar em conta a “Lei de Bergonié e Tribondeau: a radiossensibilidade das células é diretamente 
proporcional à sua capacidade reprodutiva e inversamente proporcional ao seu grau de especialização”.

Isso faz com que células com grande capacidade de reprodução, mais sensíveis à radiação ionizante, sejam as 
que primeiramente sofram danos que podem ser difundidos no organismo pelas próprias células lesadas.

Os mecanismos de interação das radiações ionizantes com o organismo humano são devidos a fenômenos 
físicos, químicos, bioquímicos e fisiológicos. Contudo, não os abordaremos neste texto, limitando-nos a verificar 
algumas características que os efeitos biológicos das radiações ionizantes apresentam.

Passemos, então, a mencioná-los:

ESPECIFICIDADE
Os efeitos biológicos podem ser de natureza extremamente variável, dependendo do órgão atingido, da dose 

recebida, das condições de irradiação etc. Eles podem ser provocados por outras causas que não a radiação, ou 
seja, esses efeitos não são específicos da radiação ionizante.

Todos os efeitos somáticos ou hereditários provocados pela radiação já eram conhecidos antes que o homem 
utilizasse a energia atômica.

TEMPO DE LATÊNCIA
Geralmente há um período de tempo entre a irradiação e o aparecimento de danos ao indivíduo. Esse período 

é tanto menor quanto maior for a dose recebida, podendo reduzir-se a horas ou mesmo segundos.

No caso de exposição crônica à radiação ionizante, o tempo de latência é bastante longo. Já exposições agudas 
podem apresentar tempos de latência muito curtos.

REVERSIBILIDADE
Alguns dos efeitos das radiações ionizantes são totalmente reversíveis, ou seja, existe total recuperação da par-

te do organismo lesada, a depender das doses efetivas recebidas. Por exemplo, esse é o caso da anemia provoca-
da por uma irradiação total. Se a dose efetiva não for muito alta, os glóbulos vermelhos destruídos são repostos 
pela produção dos órgãos hematopoiéticos, voltando ao seu número habitual.

Contudo, existem efeitos que são apenas parcialmente reversíveis ou mesmo irreversíveis, como é o caso dos 
cânceres e das necroses.

TRANSMISSIBILIDADE
A maior parte das alterações causadas pelas radiações ionizantes às células não se transmite a outras células do 

organismo. Devemos considerar, porém, alterações de caráter particular e grave que atacam a estrutura celular, 
podendo transmitir-se de célula para célula, caracterizando-se por uma anarquia da função reprodutiva. Como 
exemplo desse fato, podemos citar os cânceres.

Ainda temos que mencionar o ataque ao patrimônio hereditário do indivíduo que pode provocar efeitos gené-
ticos nos seus descendentes.
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LIMIAR
Certos efeitos biológicos exigem, para se manifestar, que 

a dose de irradiação seja superior a um limiar3, enquanto 
outros não têm dose limiar.

A existência da dose limiar ou mínima não significa que 
abaixo dela não ocorra alteração alguma, mas que as alte-
rações não são suficientes para formar um quadro clínico 
patológico diagnosticável. 

É o caso, por exemplo, dos “eritemas”4 que, para se mani-
festarem na palma da mão, necessitam uma dose limiar de 
3,5 Sv (350 rem) ou da “anemia”5, que necessita dose limiar 
de 1,0 Sv (100 rem) para ocorrer.

Os efeitos em que qualquer dose recebida, por menor 
que seja, envolvem algum grau de resposta são os que não 
apresentam “Limiar”. 

Os cânceres (leucemia em particular) e os efeitos genéti-
cos estão nessa categoria de efeitos.

Além das características mencionadas, devemos ainda ci-
tar que os efeitos biológicos das radiações ionizantes são 
divididos em efeitos somáticos e efeitos hereditários ou 
genéticos.

EFEITOS SOMÁTICOS
Manifestam-se no indivíduo irradiado, não se transmitindo aos descendentes.

EFEITOS HEREDITÁRIOS
São consequência de alterações nos gametas do indivíduo que se transmitem a seus descendentes.

Os efeitos biológicos, finalmente, podem ser classificados em probabilísticos e não probabilísticos. Ou estocás-
ticos e não estocásticos como trazem algumas literaturas técnicas.

PROBABILÍSTICOS ou ESTOCÁSTICOS
A ocorrência é função da dose, não existindo Limiar. São exemplos os efeitos hereditários e os efeitos somáticos 

tardios, como os cânceres.

NÃO PROBABILÍSTICOS ou NÃO ESTOCÁSTICOS
A gravidade do efeito varia com a dose e, para eles, existe um Limiar de dose. São exemplos a anemia e a este-

rilidade.

À luz desses conhecimentos, destacamos que o objetivo da proteção radiológica é prevenir a nocividade dos 
efeitos não probabilísticos (não estocásticos), limitando-se à dose e estabelecendo limites máximos permissíveis 
abaixo do limiar, e diminuir a ocorrência dos efeitos probabilísticos (estocásticos) para limites aceitáveis (exem-
plo: leucemia – 10 casos/ano/milhão de habitantes).

Na Figura 2, a seguir, podemos verificar que não há dose mínima para ocorrência dos efeitos probabilísticos e 
que, quando há aumento da dose de radiação, aumenta a probabilidade de ocorrerem. Enquanto isso, para os 
efeitos não probabilísticos, há uma dose mínima abaixo da qual eles não se manifestam e, a partir da dose míni-
ma, aumentos das doses implicarão no aumento da gravidades dos efeitos. 

3 Limiar: dose mínima que provoca quadro clínico diagnosticável.
4 Eritemas: vascularização anormal da pele.
5 Anemia: diminuição de glóbulos vermelhos.

Figura 2 – Trifólio (símbolo representativo da ra-
diação ionizante)

 Fonte: Freepik.
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Figura 3 – Comportamento dos efeitos probabilísticos (estocásticos) e não probabilísticos (não estocásticos).

Efeito probalístico ou estocástico
Efeito 

Probalidade

Gravidade

Efeito não probalístico 
ou não estocástico

Dose mínima Dose

 Fonte: elaborada pelo autor.

EFEITOS SOMÁTICOS – EXPOSIÇÃO AGUDA
Os efeitos somáticos provenientes da exposição do indivíduo a doses maciças de radiação ionizante em um 

curto espaço de tempo (exposição aguda) levam a um quadro clínico típico denominado “síndrome aguda da 
radiação”. Nesses casos, danos ao organismo da pessoa irradiada se verificam em períodos muito curtos e, geral-
mente, são bastante graves.

O CONTROLE DAS CONTAMINAÇÕES POR RADIAÇÕES IONIZANTES
Podemos admitir duas situações de contaminação radioativa: a interna e a externa.

A contaminação interna ocorre quando há a introdução no organismo humano de uma fonte radioativa pela 
sua inalação, ingestão ou via intravenosa.

Nesse tipo de contaminação, os radioisótopos que possuem partículas alfa ou beta são os mais agressivos ao 
organismo, pois, como já vimos, são os que possuem maior capacidade de ionização, agindo dessa forma direta-
mente sobre os tecidos.

As partículas alfa possuem grande massa e carga elétrica, o que produz severos danos ao organismo humano. 
Já as partículas beta apresentam menor ionização específica e, podemos dizer de forma aproximada, a energia 
absorvida da radiação beta precisa ser 20 vezes maior que a da radiação alfa para produzir o mesmo efeito no 
organismo do homem.

A forma de controle em relação à contaminação interna é impedir o acesso do material radioativo ao organismo 
humano, o que podemos fazer por técnicas operacionais seguras, utilização do mínimo necessário de material 
radioativo, utilização de material de baixa toxidade, uso de equipamento próprio para o manuseio desse tipo de 
material que possa contribuir com a prevenção de derramamento, uso de pipetas com bulbo de sucção, uso de 
EPIs adequados, dentre outras medidas.

Situações em que o risco de contaminação do ambiente é muito grande, exigem que os trabalhos sejam desen-
volvidos no interior de cabines especiais que possam conter o material radioativo no caso de vazamento. Esse é 
o caso da manipulação de gases radioativos por exemplo.

Além desses cuidados, a utilização de braços mecânicos e outros sistemas robotizados também são alternativas 
adequadas a depender do risco presente.

Na utilização de radioisótopos na indústria, raramente temos contaminações, mais comum em unidades de 
produção desses elementos ou na utilização para procedimentos médicos.

Vestimentas e outros Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), para uso ocupacional exclusivo, devem ser 
utilizados pelos trabalhadores envolvidos com fontes radioativas, tais como: calçados especiais; guarda-pós; 
aventais; gorros; luvas; máscaras respiratórias etc. Cuidados especiais devem ser tomados em relação à descon-
taminação dos EPIs utilizados que devem ser confeccionados de maneira a facilitar tal operação. Após a desconta-
minação, os trabalhadores deverão ter meios de aferição de possível radiação ainda presente em suas vestimen-
tas e EPIs para checar tal procedimento.

Quando há a possibilidade da inalação de gases ou partículas radioativas, o uso de equipamentos de proteção 
respiratória é indispensável e, nesse caso, as instruções do fornecedor das máscaras respiratórias quanto a sua 



65abho.org.br

Artigo Técnico
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

utilização e limitações devem ser rigorosamente observadas. Em situações mais críticas, a utilização de máscaras 
com ar mandado deve ser a medida preventiva adotada.

Finalmente, destacamos que, em qualquer tipo de exposição a radiações ionizantes, os trabalhadores devem 
ter acompanhamento médico periódico, devem ser instruídos detalhadamente sobre condições de limpeza de 
equipamentos utilizados e higiene geral e ser submetidos a treinamentos a intervalos regulares, a fim de que o 
espírito da prevenção em relação ao trabalho com radioisótopos possa sempre estar presente.

PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA EM SERVIÇOS DE RADIOGRAFIA INDUSTRIAL (GAMAGRAFIA 
INDUSTRIAL)

Os irradiadores6 e aparelhos de raio xis "χ" são comumente utilizados nas indústrias com a finalidade de 
se obter radiografias de soldas, verificando-se, assim, sua qualidade. Esse ensaio não destrutivo é particular-
mente importante em equipamentos que trabalham a altas pressões, como tubulações, caldeiras, trocadores 
de calor etc.

Os aparelhos de raio-x "χ" funcionam quando conectados à energia elétrica, e a radiação produzida por eles é 
função da amperagem e voltagem recebidas. Esse tipo de equipamento, embora apresente riscos em seu manu-
seio, não emite radiação ionizante alguma quando não alimentados eletricamente. 

Já os irradiadores são equipamentos que permitem a exposição da fonte radioativa selada, ou seja, a fonte é 
móvel, podendo ser deslocada para fora da blindagem a fim de se realizar a radiografia. 

Devido a este fato, os trabalhos de radiografias industriais realizados com esses equipamentos (os irradiadores) 
trazem grande preocupação sob o ponto de vista da proteção radiológica.

Quando são utilizados radioisótopos emissores de radiação gama "ϒ", com propriedades semelhantes às dos 
raios-x "χ", o processo é comumente chamado de gamagrafia industrial.

Em ambas as situações, os equipamentos devem ser operacionalizados com as melhores condições de segu-
rança e sob rígido controle do supervisor de radioproteção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Enfatizamos que o presente texto não tem a intenção de aprofundar-se em assunto tão vasto quanto o da pro-

teção radiológica. Apenas propõe o conhecimento e contato iniciais com o complexo tema, visando a despertar o 
interesse pelo estudo de um assunto de vital importância para a segurança de todos os envolvidos com os traba-
lhos em que a radiação ionizante está presente.

Somente o contínuo aperfeiçoamento nessa área pode minimizar ocorrências lamentáveis de acidentes que 
muitas vezes ceifam vidas humanas. Não nos faltam ocorrências de acidentes envolvendo radiações ionizantes a 
nos incentivar que, pelo conhecimento, consigamos conviver harmoniosamente com a energia nuclear.

ESTE É UM DEVER TÉCNICO, ÉTICO, MORAL E HUMANO DE CADA UM DE NÓS.

6 Irradiadores: equipamentos com fontes radioativas incorporadas com o fim de realização de radiografia industrial (gamagrafia) como ensaio não 
destrutivo.
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ANEXO

UM EXEMPLO DE APLICAÇÃO DA PROTEÇÃO RADIOLÓGICA EM TRABALHO DE GAMAGRAFIA 
INDUSTRIAL

Para facilitar o entendimento da aplicação das propriedades físicas dos radioisótopos e das radiações por eles 
emitidas, apresentamos a seguir um exemplo de realização de gamagrafia industrial e as medidas de controle da 
exposição de IOE e de IP. Na Figura 3 é apresentada ilustração esquemática.
Figura 4 – Ilustração esquemática da realização de gamagrafia industrial.

Esquema geral da montagem da radiografia

Irradiador
Colimador

ColimadorFR Colimador

Solda
Filme

 Fonte: elaborada pelo autor.

Irradiador: equipamento projetado para conter o radioisótopo que será utilizado para a radiografia (gamagra-
fia), funcionando como blindagem da radiação emitida por ele.

Colimador: dispositivo projetado para direcionar o feixe de radiação para determinado ponto que será objeto 
da radiografia, por exemplo, soldas. Ele apresenta um Fator de Redução determinado que precisará ser conheci-
do para o cálculo de distâncias seguras, tando os IOE quanto dos IP.

Deseja-se realizar gamagrafia industrial com fonte de 192Ir (Irídio 192) que se encontrava com atividade de 45,28 
Ci (1,67 TBq) em data de 68 dias atrás. Sabendo que as normas internas da empresa contratante admitem fontes 
de no máximo 25 Ci (0,92 TBq), pergunta-se:

I.	 Será possível utilizar essa fonte radioativa para trabalhos a partir de hoje (transcorridos 68 dias)?

II.	Sabendo-se que o trabalho pode ser realizado com colimador de FR = 50 (FR – Fator de Redução) e que serão 
realizadas 30 exposições de dois minutos cada durante o dia de trabalho (oito horas: considerar carga de 
trabalho), qual o balizamento necessário para indivíduo do público?

III.	 Caso haja acidente que resulte na exposição total da fonte de 192Ir e com base no PRINCÍPIO DA LIMITAÇÃO 
DE DOSE, qual o raio de isolamento mínimo necessário para garantir a segurança de indivíduos do público?

IV.	 Em uma situação de emergência, qual seria a espessura de uma placa de chumbo para limitar a dose a 
100 metros ao limite para indivíduo do público?

Tabela 3 – Radioisótopos e respectivos meia-vida física e gamão (valores de literatura técnica).

Radioisótopo T1/2 (Meia-vida física) Γ (gamão: R.m2.h-1.Ci-1)
Irídio 192 - 192Ir 74 dias 0,468

Fonte: elaborada pelo autor.

Tabela 4 – Camadas semirredutoras – CSR de alguns materiais (valores de literatura técnica).

Fonte Energia Máxi-
ma (KeV)

CSR em mm

concreto р=7,35 g/cm3 ferro р=7,86 g/cm3 chumbo
р=11,35 g/cm3

192Ir 600 39,0 11,6 4,9
Fonte: elaborada pelo autor.



67abho.org.br

Artigo Técnico
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

Gamagrafia Industrial – Caso Prático – Resolução

I) Considerando:
•	 Período transcorrido = 68 dias

•	 T ½ para o 192Ir = 74 dias (meia-vida física do Irídio 192)

Vem:

T ½ = 0,693 / λ

λ = 0,693 / T ½ 

λ = 0,0094 dias-1

A(hoje) = A(68 dias atrás) . e
-λ.t

A(hoje) = 45,28 . 2,718-0,0094.68

A(hoje) = 23,89 Ci (88,4 x 1010 Bq ou 0,88 TBq) < 25 Ci (0,92 TBq)

Portanto: I) A fonte de 192Ir pode ser utilizada.

II) Considerando:
•	 Γ (gamão) para 192Ir = 0,468 R.m2.h-1.Ci-1 ou 0,13 mSv.m2/h.GBq (constante específica gama – gamão);

•	 x = 0,00005 R/h (taxa de exposição para indivíduo do público);

•	 30 exposições com dois minutos de duração = 60 minutos, ou seja, nas oito horas de trabalho a fonte fica 
exposta apenas uma hora ou 0,125 da jornada de trabalho (carga de trabalho);

•	 FR = 50.

Vem:

 x = A . Γ / r2

Resolução:
r= √ A . Γ . 0,125 / x .50

r= √ 23,89 . 0,468 . 0,125 / 0,00005 . 50

r = 24 metros

Portanto: II) O balizamento deverá ficar a 24 metros do ponto de exposição da fonte.

III) Considerando:
•	 Γ (gamão) para 192Ir = 0,468 R.m2.h-1.Ci-1 ou 0,13 mSv.m2/h.GBq (constante específica gama – gamão);

•	 x = 0,00005 R/h (taxa de exposição para indivíduo do público).

Vem:

r = A . Γ / r2

r = √ A . Γ / x

r = √ 23,89 . 0,468 / 0,00005

r = 473 metros

Portanto: III) O raio de isolamento necessário seria de 473 metros do ponto de exposição da fonte.

IV) Considerando: 
•	 Γ (gamão) para 192Ir = 0,468 R.m2.h-1.Ci-1 ou 0,13 mSv.m2/h.GBq (constante específica gama – gamão);

•	 CSR (Camada Semirredutora) do chumbo (р = 11,35 g/cm3) para o 192Ir = 4,9 mm; 

•	 k = fator de redução relacionado com o número de camadas semirredutoras “n” por meio da relação k = 2n.
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Vem:

x = A . Γ / r2.k;

k = A . Γ / r2 . x;

k = 23,89 . 0,468 / 1002 . 0,00005;

k = 22,36;

22,36 = 2n;

ln 22,36 = ln 2n;

3,11 = n . ln 2;

3,11 = n . 0,693;

n = 3,11 / 0,693;

n = 4,48 (número de camadas semirredutoras);

espessura de chumbo = 4,48 . 4,9 mm = 21,95 mm.

Portanto: IV) A espessura que a chapa de chumbo deverá ter é de 21,95 mm ou aproximadamente 2,2 cm.
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Doenças ocupacionais causam 2,6 milhões de mortes por 
ano

Segundo dados do relatório “A Call for Safer and Healthier Working 
Environments” (“Um apelo por ambientes de trabalho mais seguros e 
saudáveis”), lançado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
em novembro, acidentes e doenças relacionados ao trabalho provocam 

quase três milhões de óbitos anualmente. O número representa um aumento de mais de 5% em comparação 
com 2015.

Enquanto as doenças ocupacionais respondem por 2,6 milhões de mortes, os acidentes de trabalho ceifam a 
vida de 330 mil pessoas a cada ano. As três categorias mais letais são doenças circulatórias, neoplasias malignas 
e doenças respiratórias que, combinadas, são responsáveis por mais de três quartos da mortalidade relacionada 
ao trabalho. Além dos casos fatais, os incidentes em ambiente laboral causam lesões não fatais em 395 milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras, prejudicando sua capacidade laboral, produtividade e vida pessoal.

Para mais informações, acesse: https://encurtador.com.br/civwO. 

Trabalho exposto à radiação solar provoca um terço 
das mortes por câncer de pele não melanoma

Uma pesquisa publicada na revista Environment International 
revelou que quase uma em cada três mortes por câncer de pele 
não melanoma ocorre entre indivíduos que trabalham ao ar li-

vre. Fruto de estimativa conjunta da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), o estudo mostrou que 1,6 bilhão ou 28% das pessoas em idade ativa (15 anos ou mais) no mundo 
foram expostas à radiação solar ultravioleta em 2019. 

As estimativas ainda apontam a exposição ocupacional à radiação solar ultravioleta como a terceira maior carga 
atribuível de mortes por câncer a nível mundial, evidenciando aumento de 88% nos óbitos registrados entre 2000 
(10.088 mortes) e 2019 (18.960 mortes).

Confira a reportagem completa em: https://encurtador.com.br/kvBJU 

Acesse também a pesquisa na íntegra: https://encurtador.com.br/xAJZ7  

OPAS lança primeira edição do Código Latino-Americano 
e Caribenho contra o Câncer 

Elaborado a partir do perfil epidemiológico, socioeconômico e cultu-
ral da região, foi publicado artigo de pesquisa “Latin America and the 
Caribbean Code Against cancer 1st edition: Environment, occupation, 

and cancer” no suplemento I, do volume 86, da revista Cancer Epidemiology. O material foi desenvolvido com 
base em análise de mais de 60 especialistas, sob a coordenação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
e da Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer (IARC).

Trata-se do primeiro Código Regional publicado no marco do Código Mundial contra o Câncer da IARC, desenvol-
vido de acordo com o modelo do Código Europeu contra o Câncer, 4.a edição. As ações foram sugeridas a partir da 
avaliação da lista do Grupo 1 (agentes químicos e físicos com carcinogenicidade a humanos) da IARC. Poluição do 
ar, radiação solar, exposição ocupacional ao pó de sílica, ao amianto, ao benzeno, à combustão de carvão, fumos de 
diesel e de soldagem foram identificados como agentes cancerígenos predominantes na América Latina e Caribe.

Nesse contexto, o novo código traz medidas educativas e de promoção da saúde divididas em dois conjuntos: 
para autoridades governamentais e público geral. Prevenir o uso do tabaco, diminuir o consumo de álcool e limi-
tar a exposição a agentes cancerígenos estão entre as recomendações propostas.

Leia o conteúdo na íntegra (em inglês) aqui: https://encurtador.com.br/hpxMZ  
Veja mais informações no site da OPAS: https://encurtador.com.br/gwHIL 
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Ministério da Saúde atualiza Lista de Doenças Relacionadas 
ao Trabalho

Por meio da Portaria GM/MS n.o 1.999, de 27 de novembro de 2023, o 
Ministério da Saúde acrescentou 165 novas patologias à Lista de Doenças 
Relacionadas ao Trabalho (LDRT). Publicada em 29 de novembro, a nova 
legislação modificou a Portaria de Consolidação GM/MS n.o 5, de 28 de se-

tembro de 2017, aumentando a quantidade de códigos de diagnósticos de 182 para 347.

A atualização da LDRT ocorre após 24 anos, dividindo o documento em: Lista A: agentes e/ou fatores de risco 
com respectivas doenças relacionadas ao trabalho; e Lista B: doenças relacionadas ao trabalho com respectivos 
agentes e/ou fatores de risco. Dentre as afecções adicionadas, vale destacar a COVID-19, ameaças à saúde men-
tal, como assédio moral e jornadas exaustivas, distúrbios musculoesqueléticos e tipos de cânceres.

Acesse o link para ler a Portaria GM/MS n.o 1.999/2023 na íntegra: https://encurtador.com.br/fKOZ1 

Monitor IBUTG oferece dados sobre a exposição ocupacional ao calor
Ferramenta gratuita disponibilizada pela Fundacen-

tro, o Monitor IBUTG auxilia na avaliação da exposição 
ocupacional ao calor, colaborando para a adoção de 
medidas preventivas adaptadas ao contexto laboral. O 
sistema utiliza parâmetros obtidos a partir da rede de 
observação meteorológica do Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet) para determinar a exposição ao calor 
durante o turno diurno, combinados às previsões numé-
ricas de tempo do Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe) para estimar o cenário nas próximas horas e 

dias de trabalho.

O Monitor IBUTG pode ser baixado em smartphones com os sistemas opera-
cionais Android ou iOS.

Para mais informações, acesse o site da ferramenta: https://monitoributg.fundacentro.gov.br/ 

App da Fundacentro inclui orientações sobre nanotecnologia
A manipulação e as ações de segurança do trabalhador voltadas à na-

notecnologia passaram a integrar as lições contidas no aplicativo SST 
Fácil da Fundacentro. Segundo a instituição, nanotecnologias são técni-
cas que permitem manipular os materiais em escala nanométrica, com 
ênfase em partículas entre um e 100 nanômetros. Trabalhar com os 
elementos nesse nível permite sua manipulação de forma a alterar suas 
propriedades intrínsecas, a fim de obter novas aplicações. 

O app está disponível para download gratuito nas lojas de aplicativos 
Android e iOS.

Confira mais detalhes neste link: https://encurtador.com.br/cfky8 

Nova revisão da NR-22
Na última reunião de 2023 da Comissão Tripartite Paritária Permanente 
– CTPP (realizada entre 11 e 12 de dezembro em Brasília), foi aprovado, 
por unanimidade, o novo texto da norma regulamentadora número 22 

(Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração). A norma foi inteiramente revisada, com destaque para o Anexo 
de Poeiras Minerais, que traz pontos importantes que influenciam o trabalho do higienista, destacando a extinção 
do quadro I, que estabelecia o número de trabalhadores a serem amostrados em função do número de trabalha-
dores do Grupo Homogêneo de Exposição (GHE).

Não foi divulgada a data da publicação do novo texto. Espera-se que seja ainda no início de 2024.
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EPA propõe proibir todos os usos do solvente tricloroetileno
A EPA anunciou na segunda-feira uma proposta de regra que proibiria 

a maioria dos usos do solvente tricloroetileno (TCE) dentro de um ano 
e estabeleceria um programa de proteção química no local de trabalho para usos limitados, a ser eliminado gra-
dualmente durante um longo período de tempo. O TCE é um composto orgânico volátil usado principalmente 
em aplicações industriais e comerciais, como desengordurante aplicado na forma de vapor, fabricação de certos 
refrigerantes e produção de separadores de baterias. O solvente também é usado pelos consumidores em pro-
dutos de limpeza e cuidado de móveis, revestimentos em spray para artes e ofícios e produtos de cuidado auto-
motivo, como limpadores de freios e selantes para reparo de pneus. De acordo com a EPA, o TCE causa câncer de 
fígado, câncer de rim e linfoma não-Hodgkin. Danos ao sistema nervoso central, fígado, rins, sistema imunológico 
e órgãos reprodutivos estão entre outros efeitos adversos à saúde relacionados à exposição ao TCE.

Fonte: https://encurtador.com.br/dnDK4. Acesso em: 18 dez. 2023.

Proposta da EPA codificaria mudanças em seu processo de avaliação de riscos
A EPA proporá, em breve, uma regra esclarecendo que suas futuras avaliações de risco químico não presumirão 

que os trabalhadores sempre usem Equipamentos de Proteção Individual, de acordo com um anúncio publicado 
pela agência em 19 de outubro. A EPA adotou anteriormente esta mudança há dois anos, mas até agora não tinha 
procurado apoiá-la por meio de regulamentação.

Fonte: https://encurtador.com.br/gisFT.  Acesso em: 18 dez. 
2023.

EPA propõe a substituição de todos os tubos de chumbo 
até 2034

Uma regra proposta publicada no Federal Register exigiria que 
quase todos os sistemas de água nos Estados Unidos substitu-
íssem as linhas de serviço de chumbo dentro de 10 anos. A EPA, 
que propôs a regra, estima que existam aproximadamente 9,2 mi-
lhões de linhas de serviço de chumbo em uso em todo o país. A 
regra também reduziria o nível de ação do chumbo na água de 15 
µg/L para 10 µg/L.

Fonte: https://encurtador.com.br/orxU2 

Acesso em: 18 dez. 2023.

OSHA visa exposições à sílica na fabricação e instalação de 
pedras projetadas

Uma nova iniciativa trará os mecanismos de fiscalização e confor-
midade da OSHA para os empregadores nas indústrias de fabricação e instalação de pedra artificial. O objetivo 
da iniciativa, conforme descrito em um memorando aos administradores regionais da agência, é identificar os 
perigos e garantir a sua imediata redução nas indústrias visadas, em que os trabalhadores estão potencialmente 
expostos a elevados níveis de poeira de sílica.

Fonte: https://encurtador.com.br/abKMX.  Acesso em: 18 dez. 2023.

NOTÍCIAS 
Mundo

GIRO DE
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Fichas técnicas sobre doenças causadas pelo calor cobrem hidratação, fatores de risco e gravidez
A OSHA publicou três novas fichas informativas que abordam aspectos da prevenção de doenças causadas 

pelo calor para trabalhadores, incluindo hidratação, fatores de risco pessoais e considerações para trabalhadoras 
grávidas. Esses documentos fazem parte da campanha de prevenção de doenças causadas pelo calor da agência, 
que fornece aos empregadores e trabalhadores informações sobre como podem manter as pessoas seguras 
quando trabalham em ambientes quentes. O material está disponível em: https://encurtador.com.br/ctzP8. 

Fonte: https://encurtador.com.br/hnuKT.  Acesso em: 18 dez. 2023.

NIOSH destaca preocupações com exposição ao chumbo du-
rante a substituição da tubulação de água

O NIOSH lançou um novo documento que fornece orientações para pro-
teger os trabalhadores da exposição ao chumbo ao substituir canos de 

água antigos com chumbo por linhas novas e sem chumbo. “Reduzindo a exposição dos trabalhadores ao chum-
bo durante a remoção e substituição da linha de serviço de água”, observa-se que os trabalhadores podem ser 
expostos ao chumbo quando trabalham em poços escavados para obter água para substituição de linha, ao cor-
tar e manusear tubos e equipamentos de chumbo ou ao desconectar e remover tubos de chumbo. Eles também 
podem encontrar solo contaminado com chumbo durante a escavação, tanto ao usar equipamentos pesados 
como retroescavadeiras quanto ao cavar manualmente com pás.

O material está disponível em: https://encurtador.com.br/HLPS5. 

Fonte: https://encurtador.com.br/nrVWX . Acesso em: 18 dez. 2023.

NIOSH incentiva empregadores a participar da próxima pesquisa sobre uso e práticas de respi-
radores

Uma pesquisa do NIOSH pretende avaliar o uso e as práticas de respiradores em todos os setores nos Estados 
Unidos pela primeira vez em mais de 20 anos. A agência pretende utilizar os dados para atualizar estimativas do 
número de empresas e funcionários que utilizam respiradores, determinar as razões pelas quais os respiradores 
estão a ser utilizados e examinar como os empregadores estão a gerir a sua utilização. Novas perguntas adicio-
nadas à pesquisa desde que foi realizada pela primeira vez, em 2001, ajudarão o NIOSH a entender melhor como 
a pandemia da COVID-19 afetou o uso de respiradores em muitas indústrias nos últimos três anos, conforme a 
agência. A pesquisa também ajudará a garantir que o programa de aprovação de respiradores do NIOSH seja 
capaz de abordar todos os usos e práticas atuais de respiradores.

Fonte: https://encurtador.com.br/aoCZ6. Acesso em: 18 dez. 2023.

Pesquisa do NIOSH planeja abordar exposições cirúrgicas à fumaça em ambientes veterinários
Um novo projeto proposto pelo NIOSH examinaria a exposição ocupacional à fumaça cirúrgica e os efeitos rela-

cionados à saúde respiratória em ambientes clínicos veterinários. A exposição cirúrgica à fumaça entre profissio-
nais de saúde é uma preocupação emergente em salas de cirurgia humanas, de acordo com o aviso do Federal 
Register que descreve o projeto proposto. Mas nenhuma pesquisa ainda caracterizou a fumaça cirúrgica gerada 
a partir de tecidos animais em salas cirúrgicas de clínicas veterinárias.

Fonte: https://encurtador.com.br/ivX26. Acesso em: 18 dez. 2023.

Publicado guia sobre impressão 3D segura
NIOSH publicou “Abordagens para impressão 3D segura: um guia para usuários do Makerspace, escolas, bi-

bliotecas e pequenas empresas”. Este documento de 40 páginas descreve os riscos de saúde e segurança e os 
possíveis controles para processos de impressão tridimensional (3D) usados em ambientes e locais de trabalho 
não industriais.

A publicação está disponível em: https://encurtador.com.br/iqOZ4. Acesso em: 18 dez. 2023.
Fonte: https://encurtador.com.br/ahnPY.  Acesso em: 18 dez. 2023.
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Departamento de Saúde Pública da Califórnia destaca asma associada a 
poeira de madeira

Um novo vídeo produzido pelo Departamento de Saúde Pública da Califórnia (CDPH) 
concentra-se na prevenção da asma relacionada ao trabalho devido à exposição ao pó 
de madeira. O Programa de Prevenção da Asma Relacionada ao Trabalho (WRAPP) do 
estado, que trabalha para identificar indústrias, ocupações e exposições que colocam os 
trabalhadores em risco de asma relacionada ao trabalho, encontrou cerca de 140 traba-
lhadores em vários ambientes que associam a asma a poeira de madeira no trabalho.

O vídeo está disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=85kaSJZNFJE.

Fonte: https://encurtador.com.br/bpEM4. Acesso em: 18 dez. 2023.

Orientações controversas sobre controle de infecção enviadas ao CDC para 
revisão

Em 3 de novembro, o Comitê Consultivo de Práticas de Controle de Infecções em Saúde 
(HICPAC) votou pelo envio de um rascunho de diretrizes revisadas sobre precauções de 
isolamento em unidades de saúde ao CDC para revisão. Se aceitas pelo CDC, as diretrizes 
revisadas serão publicadas no Federal Register, iniciando um período de comentários pú-

blicos de 60 dias.

O documento está disponível em: https://encurtador.com.br/egrP7.

Fonte: https://encurtador.com.br/cmuNT. Acesso em: 18 dez. 2023.

Conferência sobre Gestão de Produtos Químicos chega a acordo sobre estrutu-
ra global

Os participantes da quinta sessão da Conferência Internacional sobre Gestão de Produtos 
Químicos (ICCM5) adotaram o Quadro Global sobre Produtos Químicos, um acordo que des-
creve abordagens colaborativas para o ciclo de vida dos produtos químicos. De acordo com 

a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o acordo inclui linguagem relacionada com “[…] um ambiente de 
trabalho seguro e saudável como princípio fundamental e direito no trabalho […]” e estabelece o objetivo de “[…] 
garantir práticas eficazes de saúde e segurança ocupacional […]” em todo o processo e cadeias de abastecimento 
até 2030.

Fonte: https://encurtador.com.br/fzFR2 . Acesso em: 18 dez. 2023.

Mortes e incapacidades relacionadas com o trabalho registram um aumento a 
nível mundial

Uma equipe de investigadores da Universidade de Tampere, na Finlândia, e da Comissão 
Internacional de Saúde Ocupacional (ICOH), na Itália, publicou uma visão geral das estima-
tivas globais de doenças e lesões profissionais relacionadas com o trabalho. Ao investigar a 
mortalidade causada por doenças relacionadas ao trabalho, os investigadores encontraram 
um aumento de cerca de 26% no período de oito anos, de 2011 a 2019. No estudo, o fardo das 

doenças e lesões também foi demonstrado com o número crescente de anos perdidos em plena saúde e a perda 
econômica relacionada como percentagem do PIB.

Fonte: https://encurtador.com.br/delw2. Acesso em: 18 dez. 2023.

Colaboração: Valdiney Sousa

Engenheiro de Segurança do Trabalho e Membro do Conselho Técnico da ABHO
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NOTA DA DIRETORIA DA ABHO: 
pirataria literária é crime

Anualmente a ABHO tem comprado os direitos de tradução do livro TLV’s e 
BEI’s© da ACGIH, imprime exemplares para os nossos sócios e disponibiliza-os 
para outros profissionais que têm interesse nessa publicação.

Pode-se dizer que se trata também de prestação de serviço público que be-
neficia milhões de trabalhadores, pois auxilia na elaboração de programas 
prevencionistas, principalmente nas organizações que adotam políticas rígidas 
de controle das doenças ocupacionais.

Para custear apenas a impressão dessa publicação, é necessário vendê-la a pre-
ço de custo, considerando ainda que os tradutores oferecem seus serviços de 
forma voluntária. Não é, portanto, aceitável que alguns ignorem esse esforço e 

desprezem a legislação vigente sobre direitos autorais, compartilhando cópias clandestinas desse livro nas redes so-
ciais e até em cursos de higiene ocupacional. 

Há algum tempo a ABHO foi obrigada a acionar juridicamente uma renomada instituição de ensino brasileira por 
ter fornecido aos seus alunos 138 cópias não autorizadas dos livretos em português. No início do mês de dezembro, 
a justiça reconheceu a ilegalidade dessa prática e estipulou uma indenização pelos atos cometidos.

Qualquer disputa judicial é desgastante, e a ABHO não tem interesse nisso, mas não se furtará em cobrar da-
queles que praticam pirataria intelectual, seus direitos autorais legitimamente auferidos. 

Contamos com a colaboração de todos, não compartilhem indevidamente o livreto, em inglês ou em português, 
pois isso fere os direitos autorais da ACGIH e da ABHO. Colaborem para que possamos viabilizar financeiramente 
esse importante serviço de tradução que temos feito durante todos esses anos.
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Breve lançamento da versão em 
português do Livro TLVs® e BEIs® - 
2024 
Confira a capa da versão atualizada, em inglês, para o 
guia da ACGIH para a avaliação e controle dos riscos 
ambientais nos locais de trabalho. A tradução para a 
língua portuguesa será disponibilizada pela ABHO em 
espiral:
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ClimApp – uma ferramenta 
personalizada de alerta de estresse 

por calor e frio

O estresse térmico afeta a 
saúde e a produtividade de 
milhões de trabalhadores 
ao redor mundo. Mudanças 
repentinas no ambiente tér-
mico (ondas de calor ou de 
frio) são grandes desafios de 
saúde, e as consequências 
do estresse térmico depen-
dem não apenas de fatores 
climáticos, mas também da 
fisiologia humana individual 
e da capacidade de termor-
regulação ou equilíbrio tér-
mico do corpo humano. 

A perda ou ganho de calor 
é influenciada por parâme-
tros individuais e parâmetros 
ambientais. Como parâme-
tros individuais podemos ci-
tar: taxa metabólica da ativi-
dade física, roupas utilizadas, 
idade, estado de saúde, sexo 
etc. Já como parâmetros am-
bientais, podemos citar: tem-
peratura do ar, temperatura 

radiante, velocidade e a umidade relativa do ar. 

Os parâmetros ambientais estão diretamente relacio-
nados com os mecanismos de troca térmica: condução, 
convecção, radiação e a evaporação. 

Para fins de alerta e preparação, os serviços climáticos 
podem fornecer informações sobre as condições am-
bientais atuais e futuras, mas tais previsões meteoroló-
gicas podem ser muito mais valiosas no enfrentamento 
de condições climáticas adversas se combinadas com 
características individuais dos expostos e traduzidas 
em estratégias de adaptação otimizadas que podem ser 
fornecidas e implementadas imediatamente. Pensando 
nisso, a União Europeia lançou o projeto de um aplicati-
vo móvel denominado ClimApp. Neste projeto, financia-
do pelo Espaço Europeu de Investigação para Serviços 
Climáticos (ERA4CS) e por três países participantes: Sué-
cia, Dinamarca e Países Baixos, participam investigado-
res de serviços climáticos, usuários finais, fisiologistas, 

Gustavo Rezende de Souza*

Marcos João Sell Marcelino**

Gustavo Rezende de Souza

Marcos João Sell Marcelino

especialistas em vestuário de proteção e hidratação, so-
ciólogos e engenheiros. O objetivo geral é desenvolver 
um aplicativo avançado para celular que integre dados 
de previsão do tempo em modelos de equilíbrio de calor 
humano. O orçamento do projeto é de 1.141.00 € (um 
milhão cento e quarenta e um mil euros).

O aplicativo funciona globalmente em climas quentes 
e frios, em uma faixa de temperatura de -50 C a +50 °C, 
utilizando-se de dados climáticos extraídos automatica-
mente da previsão do tempo local por meio do Global 
Positioning System – GPS, para ambientes externos, ou 
também através do input de dados pelo usuário para a 
análise de ambientes internos. Fornece alertas e conse-
lhos personalizados sobre riscos à saúde para indivídu-
os, grupos, organizações, setores públicos e privados. 
Os usuários alvo iniciais são trabalhadores ao ar livre, 
profissionais de saúde e segurança ocupacional, cuida-
dores de idosos e crianças mais vulneráveis ao calor e 
ao frio extremos. Pode também ser utilizado por outros 
setores/atividades, como atividades ao ar livre e de la-
zer, e pela população em geral.

No ClimApp, estão incorporadas pelo menos seis nor-
mas internacionais cientificamente estabelecidas: ISO 
7243:2017 (Ergonomics of the thermal environment: 
Assessment of heat stress using the WBGT [wet bulb 
globe temperature index]), ISO 7933:2023 (Ergonomics 
of the thermal environment: Analytical determination 
and interpretation of heat stress using calculation of 
the predicted heat strain), ISO 7730:2005 (Ergonomics 
of the thermal environment: Analytical determination 
and interpretation of thermal comfort using calculation 
of the PMV and PPD indices and local thermal comfort 
criteria), ISO 11079:2007 (Ergonomics of the thermal 
environment: Determination and interpretation of cold 
stress when using required clothing insulation – IREQ – 
and local cooling effects), ISO 9920 (Ergonomics of the 
thermal environment: Estimation of thermal insulation 
and water vapour resistance of a clothing ensemble) 
e ISO 8996:2021 (Ergonomics of the thermal environ-
ment: Determination of metabolic rate). Para calcular 
estratégias de enfrentamento personalizadas contra 
o estresse térmico, estas normas ISO são combinadas 
com dados customizados pelo usuário final, tais como: 
informações pessoais (altura, massa corporal, idade, 

* Higienista Ocupacional Certificado, HOC 0117. Especialista registrado pela AIHA em Exposure Decision Analysis (EDA Registry ID# 296033). 
Engenheiro de Segurança do Trabalho. Membro da ACGIH®, AIHA® e BOHS.
** Técnico em Higiene Ocupacional Certificado, THOC 0052. Tecnólogo em Gestão Ambiental. Técnico de Segurança do Trabalho.
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sexo), nível de atividade física, roupas utilizadas, per-
cepção individual etc.

Ao iniciar o ClimApp, o usuário pode visualizar uma 
barra colorida que representa a predição de estresse 
térmico. Abaixo desta barra, o aplicativo indica medi-
das de prevenção, informadas automaticamente com 
base na posição que um cursor aparece na barra colo-
rida, o qual indica o nível de estresse térmico. Quanto 
mais próximo da cor azul maior o risco de estresse por 
frio, quanto mais próximo da cor verde menor o risco 
de estresse térmico e quanto mais próximo da cor ver-
melha maior o risco de estresse por calor. 

O usuário pode alternar entre diferentes painéis no 
ClimApp e alterar suas informações pessoais, como ní-
vel de atividade física e tipos de vestuário. O usuário 
também deve inserir peso, altura, sexo, idade e aclima-
tação ao calor para melhorar e individualizar a previsão. 
Ainda, pode escolher entre cinco níveis de atividades 
físicas diferentes, implementadas a partir da ISO 8996, 
e cinco níveis de vestuário diferentes, implementados 
a partir da ISO 9920. É possível também realizar uma 
estimativa para 24 horas, que o ClimApp apresenta por 
um gráfico de previsão. O ClimApp também permite ao 
usuário o input de uma localização personalizada para 
encontrar a previsão de um destino de viagem.

O aplicativo passou por uma atualização recente em 

setembro de 2023 e estima-se que, em 2024, haverá 
uma atualização regular com novos modelos térmicos, 
juntamente com a otimização do conteúdo atual. Abai-
xo, alguns dados sobre a o alcance do aplicativo:

•	 2420 usuários (1,6 mil usuários de iOS e mais de 
800 usuários de Android em 176 países/regiões);

•	 Versões em 10 idiomas;

•	 839 usuários de 45 países interagindo com o site 
do projeto;

•	 11 artigos publicados em periódicos, 13 apresentados 
em conferências, 2 em revisão e 2 em preparação.

A título de curiosidade, o ClimApp ganhou o Prémio 
de Menção Honrosa na cerimônia do International 
Weather Apps Awards da Organização Meteorológica 
Mundial em 2020. 

Infelizmente o ClimApp ainda não possui versão em 
língua portuguesa; no entanto, estes colunistas que vos 
escrevem registram aqui o pedido para que a ABHO es-
tabeleça contato com os organizadores do projeto para 
encabeçar a responsabilidade por esta tradução, simi-
lar ao que ocorre com o TLVs® e BEIs da ACGIH e com 
o livro “Uma estratégia para avaliar e gerenciar expo-
sições ocupacionais” da AIHA. Caso isto se concretize, 
acreditamos que a nossa Associação estabelecerá uma 
nova rede importante de contatos, com possível exten-

Figura 1 – 
Fonte: Slide 3 da apresentação “IREQ – Ferramentas para avaliação da exposição ao frio” realizada no 15.o CBHO em 2021 por Marcos Sell.
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são para projetos voltados para nossa realidade, valo-
rizando a ABHO, os Higienistas Ocupacionais do Brasil, 
mas principalmente os trabalhadores brasileiros.

O ClimApp trata-se de uma ótima ferramenta para evitar 
danos decorrentes do estresse térmico, uma ferramenta 
móvel interativa de fácil utilização. Fornece orientações 
oportunas e relevantes para os trabalhadores e empre-
gadores, para que possam tomar medidas para melho-
rar a saúde, a capacidade 
de adaptação climática e 
a produtividade nos mo-
mentos que enfrentam 
os desafios climáticos. 
Lembramos que a Norma 
Regulamentadora – NR 
1 – “Disposições gerais e 
gerenciamento de riscos 
ocupacionais” preconi-
za que os trabalhadores 
devem ser consultados 
quanto à percepção de 
riscos ocupacionais, em 
que o ClimApp poderia 
ser utilizado para analisar 
o estresse térmico por 
frio e por calor a partir da 
efetiva participação dos 
trabalhadores, dentro de 
tantas possiblidades adi-
cionais que o aplicativo 
pode permitir ao usuário.

Link para download 
do ClimApp em versão 

Figura 2 – Prints parciais da tela principal do ClimApp
– Acesso em 18.12.2023

Android:

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.
climapp.app

Link para download do ClimApp em versão para Ipho-
ne:

https://apps.apple.com/se/app/climapp/
id1458460604
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CURSO MODULAR DE HIGIENE  
OCUPACIONAL - II EDIÇÃO

A ABHO – Associação Brasileira de Higienistas Ocupacionais, iniciou a II Edição do Curso Modular em Hi-
giene Ocupacional, em março de 2022. A II edição tem sido um sucesso, confira o resultado dos três últimos 
módulos realizados: 

MÓDULO XIV -  TÓPICOS ESPECIAIS EM HO: CALIBRAÇÃO, INTERPRETAÇÃO DE CERTIFICADOS 
E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO / ENTIDADES RELACIONADAS  

(POR EXEMPLO: INMETRO, ABNT, IEC, ANSI, ISO)

Data: 02/12/2023 

Docente:  Jorge Enrique Bondarenco Zajarkievaiech

Quantidade de alunos: 22

MÓDULO XV - PROGRAMA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA

Data: 17, 18, 19, 20 e 24, 25, 26 e 27/10/2023 - Horário: 19h - 22h15

Docente: Vladimir Vieira

Quantidade de alunos: 16 

MÓDULO XVI - FERRAMENTAS MODERNAS DE MODELAGEM E ANÁLISE ESTATÍSTICA DE 
EXPOSIÇÕES OCUPACIONAIS

Data: 21, 22/11/2023 e 04/12/2023 

Docentes: Mario Fantazzini, Wilson Holiguti e Sergio Caporali.

Quantidade de alunos: 24

ASPECTO AVALIADO Ótimo % Bom % Regular %
Questão 1 -  Cumprimento da programação 34 87% 5 13% 0 0%
Questão 2 – Cumprimento dos horários 29 74% 8 21% 2 5%
Questão 3 – Relevância da bibliografia e 
material de estudo/sugestão de leitura indi-
cados pelo docente

32 82% 7 18% 0 0%

Questão 4 – Tempo destinado para o estu-
do de casos / exercícios 19 49% 18 46% 2 5%

Questão 5 – O assunto abordado pode ser 
usado frequentemente em seu trabalho 28 72% 1 3% 10 26%

Questão 6 – Didática do instrutor 28 72% 11 28% 0 0%
Questão 7 – Domínio da matéria por parte 
do instrutor 37 95% 2 5% 0 0%

MÓDULO XVII - A HIGIENE OCUPACIONAL NO PGR

Data: 04, 05, 06 e 07/03/2024 

Docente: Luiz Carlos de Miranda Júnior.

Outras informações: www.abho.org.br/cursos-e-eventos
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Certificação de Higienistas e Técnicos em 
Higiene Ocupacional da ABHO

Como e quando surgiu a prova de certificação da 
ABHO?

“A Presidente da Associação Brasileira de Higienistas 
Ocupacionais – ABHO, com base na proposta apresenta-
da pelo Comitê Permanente de Certificação – CPC, em 10 
de setembro de 2002, em cumprimento à resolução da 
Assembleia Geral de 18 de setembro de 2001, proposta 
aprovada pela Diretoria Executiva em sua reunião ordi-
nária de 13 de setembro de 2002, e, após a aprovação da 
Assembleia Geral dos membros da ABHO, realizada em 
23 de setembro de 2002, durante o “IX Encontro Brasilei-
ro dos Higienistas Ocupacionais”, instituiu o Regimento 
Interno e a Regulamentação de Provas para a concessão 
do título de Higienista Ocupacional Certificado – HOC, 
aos associados que sejam profissionais de nível supe-
rior, e do título de Técnico em Higiene Ocupacional Cer-
tificado – THOC, aos associados que sejam profissionais 
de nível médio ou nível superior que não da área de ci-
ências exatas ou biomédicas, que passaram a vigorar a 
partir daquela data, já consolidados com as alterações 
deliberadas na referida Assembleia.” (Irene Saad, Presi-
dente da ABHO, Regimento Interno e Regulamentação 
das Provas, São Paulo, 23 de setembro de 2002).

O texto acima, assinado pela então presidente da 
ABHO, Irene Saad, em 23 de setembro de 2002, oficia-
lizou a criação do Regimento Interno e Regulamentação 
de Provas da ABHO, um marco histórico para a higiene 
ocupacional no Brasil, pois, a partir desta data, a ABHO 
passou a aplicar a prova de certificação a todos os asso-
ciados que cumprissem com os requisitos e termos de 
elegibilidade. A prova de certificação também foi um di-
visor de águas para os praticantes da higiene ocupacio-
nal no Brasil, pois, a partir de então, foi possível destacar 
uma categoria especial de profissionais que tinham pas-
sado pelo crivo da ABHO e que veio a ser conhecida e 
reconhecida nacionalmente como Higienistas Ocupacio-
nais e Técnicos em Higiene Ocupacionais Certificados.

Por que obter a certificação HOC/THOC da 
ABHO?

Para ser um bom higienista ocupacional e exercer a 
profissão, não há necessidade de ter uma certificação 
da ABHO, existem muitos excelentes profissionais que, 
a despeito de não serem certificados, praticam a exce-
lência da higiene ocupacional de maneira escorreita, 
ética e apaixonada. 

Então, por que obter a certificação HOC ou THOC da 
ABHO? Dentre outros motivos, é possível afirmar que 

a obtenção da certificação colocará o HO em outro pa-
tamar de reconhecimento e poderá impulsionar a sua 
carreira profissional. Muitas empresas, por exemplo, 
têm colocado a certificação da ABHO como um dos re-
quisitos para contratação nos processos de seleção. 

Desta maneira, alcançar a certificação abre um mun-
do de oportunidades para profissionais no campo da 
higiene ocupacional. Os empregadores valorizam esta 
certificação, pois ela significa que o profissional em 
questão tem um alto nível de competência e dedica-
ção. Os HOCs/THOCs são frequentemente procurados 
por sua expertise em antecipar, reconhecer, avaliar e 
controlar os perigos e riscos nos locais de trabalho.

No mercado competitivo de hoje em dia, ter uma cer-
tificação HOC/THOC no seu currículo separa o higienis-
ta da multidão e demonstra o seu comprometimento 
com a excelência e seu desejo em ir além, para garantir 
um ambiente de trabalho seguro e saudável.

Concluindo, a certificação da ABHO não é apenas uma 
honraria profissional, mas a porta de acesso a um mun-
do de oportunidades no âmbito da higiene ocupacional. 

Objetivo da Prova de Certificação
A prova de certificação de higienistas e técnicos em 

higiene ocupacional veio da necessidade de se ter um 
processo para identificar, dentre a multidão, aqueles 
com conhecimento técnico profundo, habilidades e ética 
profissional necessários para a prática da higiene ocupa-
cional. Obviamente este processo teria que ser respal-
dado por uma entidade com reconhecimento nacional 
e internacional e, neste sentido, a ABHO surgiu natural-
mente como a instituição que balizaria todo o processo 
de certificação e manutenção. Desde então, se passaram 

Figura 1. Número de total de candidatos (HOC e THOC) e de aprovados 
entre 2004 e 2023. Fonte: Elaborada pelo autor.

Wilson N. Holiguti*

* Higienista ocupacional certificado, HOC0057; especialista em HO, segurança radiológica e ergonomia; membro do Conselho Técnico da 
ABHO e do Comitê Permanente de Certificação da ABHO.
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21 anos e, com exceção da primeira turma de higienis-
tas ocupacionais certificados que tiveram uma prova de 
títulos, mas foi dispensada da prova de conhecimentos, 
já passaram pelo crisol da prova de certificação 442 can-
didatos, esses números não são exatos, pois não foram 
excluídos aqueles que fizeram a prova mais de uma vez, 
mas, ainda assim, nos dão uma visão geral do número de 
candidatos, com 196 aprovados, nos dando um índice de 
aprovação médio de 44,3%, lembrando que, para aprova-
ção, o candidato tem que tirar, no mínimo, nota 7,0. 

Na Figura 1, podemos ver que o número de candida-
tos somados HOC e THOC variaram entre 15 e 30 e o 
número de aprovados entre 3 e 15.

O objetivo da ABHO não é outorgar uma habilitação 
profissional como fazem o CREA, CRQ, CRM, entre tan-
tos outros Conselhos Regionais de classe profissional. 
No entanto, o processo de certificação tem o objetivo 
precípuo de verificar o nível de conhecimento técnico 
dos candidatos e endossar essa capacitação, além de 
incentivar o aprimoramento profissional contínuo por 
meio do processo de Manutenção da Certificação, ou 
seja, a cada cinco anos os HOCs e THOCs devem apre-
sentar, ao Comitê Permanente de Certificação – CPC, 
evidências das atividades realizadas e documentações 
exigidas conforme estabelecido no Regulamento de 
Manutenção dos Títulos de Certificação e, desta manei-
ra, evidenciar que prezaram por e investiram em sua 
formação e desenvolvimento profissional.

Conteúdo da Prova
A prova da ABHO é extensa e abrangente, visando co-

brir, tanto quanto possível, todas as áreas do conheci-
mento requeridas para um higienista ocupacional. Como 
sabemos, a higiene ocupacional é uma ciência de natu-
reza multidisciplinar para a qual não existe um curso de 
graduação no Brasil, mas, pensando nas disciplinas que 
um higienista deve saber, ou ao menos ter o conheci-
mento básico a respeito, podemos citar a seguinte lis-
ta, mas sem se limitar a ela: técnicas de amostragem de 
agentes químicos, físicos e biológicos, instrumentação, 
química analítica, ciências básicas, estatística, epidemio-
logia, gestão da exposição da comunidade, qualidade do 
ar interno, ergonomia, radiações ionizantes e não ioni-
zantes, programas de identificação de perigos e gestão 
de riscos, GHS, toxicologia, estressores térmicos (calor/
frio), pressões anormais, vibrações, ventilação industrial, 
processos industriais, bioquímica, fisiologia, controles 
de engenharia, equipamentos de proteção individual, 
normas técnicas, normas regulamentadoras, limites de 
exposição ocupacional, estratégias de avaliação da ex-
posição, comunicação de perigos etc.

Dificilmente alguém saberá profundamente sobre to-
dos os assuntos; tendo isso em conta, o CPC oferece a 
oportunidade de cancelamento de algumas questões 
à escolha do candidato. Com isso, poderá escolher 
questões que tenha menos afinidade, ou que naquele 

momento não esteja com segurança de responder, au-
mentando assim as suas chances de aprovação. 

Desempenho dos candidatos ao longo dos anos
A ABHO oferece a certificação para duas categorias 

distintas: a HOC,  destinada aos higienistas com forma-
ção superior na área de exatas ou biomédicas, ao pas-
so que a THOC é conferida aos profissionais de nível 
médio ou com nível superior que não da área de exatas 
ou biomédicas, conforme estabelecido pelo Regimento 
Interno e Regulamentação de Provas. 

Figura 2. Número de candidatos THOC vs. número de aprovados entre 
2004 e 2023. Fonte: Elaborada pelo autor.r.

O número de candidatos a HOC é, em média, cerca 
de 2,3 vezes maior que o de candidatos a THOC e com 
a tendência de diminuição no número de candidatos 
desta segunda categoria ao longo dos anos. O lado po-
sitivo é a alta taxa de aprovação dos candidatos a THOC 
em relação aos candidatos a HOC (vide Figura 2). 

O número de candidatos a HOC, por outro lado, tem 
experimentado uma tendência de aumento ao longo 
dos anos (vide Figura 3), mas que infelizmente não vem 
acompanhado de aumento no índice de aprovação na 
mesma proporção, o que se verifica, na verdade, é uma 
tendência de queda nas taxas de aprovações. 

Figura 3. Número de candidatos HOC vs. número de aprovados entre 
2004 e 2023. Fonte: Elaborada pelo autor.

A queda gradual nos níveis de aprovação na cate-
goria HOC pode ser explicada, em parte, pela falta de 
experiência e vivência profissional dos candidatos que 
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chegam para realização da prova sem a devida prepa-
ração, contribuindo também para isso a falta de conhe-
cimento multidisciplinar dos candidatos, lembrando 
que a prova da ABHO é abrangente e, portanto, não 
basta ter um conhecimento profundo em uma ou duas 
áreas e negligenciar as demais. 

Outro ponto importante a ser destacado é que o ín-
dice de aprovação dos candidatos reflete o nível do 
ensino superior no Brasil, um triste fato que pode ser 
evidenciado pelo elevado número de questões com no-
tas zero ou que simplesmente não foram respondidas. 
Além disso, sem levar em conta a questão conceitual de 
HO, ocorreram inúmeras respostas com erros gramati-
cais graves e outras em que os candidatos não conse-
guiram a pontuação requerida pois não sabiam fazer 
operações matemáticas básicas.

“Raio X” da prova de certificação para Higienista 
Ocupacional (HOC) 2023

A prova de certificação para higienista ocupacional da 
ABHO teve a duração máxima de 6 horas, dividida em 
dois períodos de 3 horas cada. Em cada período foram 
apresentadas 23 questões dissertativas, das quais, com 
exceção das questões marcadas como obrigatórias, o 
candidato pôde escolher 3 questões para serem cance-
ladas e responder as demais 20. No total da prova, havia 
46 questões, das quais o candidato devia responder 40.

A prova de 2023 teve a participação de 25 candidatos 
e abordou as disciplinas/assuntos descritos na Tabela 
1, sendo que o desempenho da turma foi medido com 
base na pontuação máxima possível por disciplina em 
relação à pontuação obtida de fato pela turma.

Disciplina/Assunto Faixa de  
desempenho

Categoria 
de desem-

penho
•	Epidemiologia
•	Ventilação industrial
•	Rotulagem GHS
•	Toxicologia/fisiologia

Igual ou me-
nor que 20% Sofrível

•	Ciências básicas 
(química)

•	Gestão da qualidade 
do ar interno

•	Estatística
•	Instrumentação

21 a 44% Abaixo do 
básico

•	Ruído
•	Interpretação de 

dados e julgamento 
das exposições

•	Proteção respiratória
•	Estresse térmico 

(calor/frio)
•	Gestão das exposi-

ções

45 a 49% Básico

Disciplina/Assunto Faixa de  
desempenho

Categoria 
de desem-

penho
•	Radiações ionizantes 

e não ionizantes
•	Vibrações
•	Princípios de HO
•	Ergonomia
•	Limites de exposição 

ocupacional
•	Legislação (NRs)
•	Conceitos básicos de 

HO

50 a 69% Regular

•	Estratégias de avalia-
ção das exposições

•	Técnicas de amostra-
gem

•	Ética

Igual ou 
maior que 

70%
Aceitável

Tabela 1. Resultado do desempenho geral da turma de candidatos da 
prova de certificação HOC da ABHO 2023.

Notem que a Tabela 1 traz a média de desempe-
nho da turma e pode eventualmente não refletir o 
desempenho individual dos candidatos, mas ela nos 
fornece informações valiosas sobre os pontos fortes 
e fracos da turma que, de forma geral, deve também 
representar o perfil dos nossos candidatos a HOC. 
A Tabela 1 traz uma classificação das disciplinas por 
categoria de desempenho, ela foi criada pelo autor 
deste artigo apenas para fins didáticos e de melhor 
entendimento. As disciplinas ou assuntos em que os 
candidatos tiveram um desempenho sofrível, ou seja, 
inferior a 20%, são justamente aquelas nas quais os 
candidatos tiveram maior dificuldade e/ou falta de 
conhecimento; portanto, devem dar prioridade má-
xima na preparação para as próximas provas. Nas 
disciplinas com classificação “Abaixo do básico” e 
“Básico” também é altamente recomendável investir 
um tempo de estudo extra para a maioria da turma, 
mas com um menor grau de prioridade. As discipli-
nas com classificação “Regular”, demonstram um cer-
to nível de conhecimento por parte da turma e com 
a ocorrência de alguns casos de desempenhos indivi-
duais acima da média. Finalmente, as disciplinas com 
classificação “Aceitável” demonstram um nível de co-
nhecimento que atende aos requisitos mínimos de 
desempenho e aprovação na prova.

Algumas considerações quanto às questões can-
celadas pelos candidatos a HOC

Das 40 questões propostas, os candidatos puderam 
marcar à sua livre escolha seis questões para serem 
canceladas, sendo estas não consideradas na computa-
ção da nota final. O cancelamento de uma questão não 
significa necessariamente que o candidato não saiba a 
resposta, mas nos dá uma medida dos temas para os 
quais os candidatos não se sentem seguros ou prepa-
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rados para responder.

Na Tabela 2, temos identificadas as questões com os 
índices mais altos de cancelamento e as respectivas 
disciplinas ou assuntos abordados. Veja que a questão 
11 da Parte 1 teve 84% de cancelamento, essa ques-
tão envolvia a manipulação matemática de dados de 
amostragem para verificação do tempo mínimo reque-
rido para coleta de uma amostra, não era uma questão 
complexa nem exigia cálculos difíceis, mas a alta taxa 
de cancelamento revela a dificuldade dos candidatos 
em fazer cálculos matemáticos. 

A questão 16 da Parte 1, relacionada com o tema so-
bre umidade, teve uma taxa de cancelamento de 52%, 
até certo ponto isso é compreensível, visto que este 
não é um tema frequentemente abordado entre os hi-
gienistas ocupacionais.

As questões 23 da parte 1 e 18 e 20 da parte 2 reforçam 
a deficiência dos candidatos nos temas relacionados à 
ventilação industrial, toxicologia e instrumentação. Os 
candidatos, sempre que podem, evitam essas discipli-
nas. Esse resultado é compatível com a classificação de 
desempenho dada na Tabela 1, em que essas disciplinas 
tiveram desempenho “sofrível” ou “abaixo do básico”. 

Questão 
cancelada

Porcentagem de 
cancelamento 

(%)

Disciplina/
Assunto

•	Parte 1/
Questão 11 84 Técnicas de 

amostragem
•	Parte 1/

Questão 16 52 Exposição à 
umidade

•	Parte 1/
Questão 23 92 Ventilação 

industrial
•	Parte 2/

Questão 18 80 Instrumentação

•	Parte 2/
Questão 20 60

Ventilação 
industrial e 
toxicologia

Tabela 2. Questões com alto índice de cancelamento

Alguma bibliografia recomendada para estudo e 
preparação para a prova

Como dito anteriormente, a prova de certificação da 
ABHO é abrangente, mas é pautada 100% em normas 
técnicas, normas regulamentadoras, livros e material 
técnico reconhecidos nacional e internacionalmente. A 
seguir, segue uma lista de referências para estudo, mas 
o candidato não deve se limitar a ela:

Normas de Higiene Ocupacional da Fundacentro

NHO 01 – Norma de higiene ocupacional: procedimen-
to técnico: avaliação da exposição ocupacional ao ruído;

NHO 02 – Norma de higiene ocupacional: método de 

ensaio: análise qualitativa da fração volátil (vapores or-
gânicos) em colas, tintas e vernizes por cromatografia 
gasosa/detector de ionização de chama;

NHO 03 – Norma de higiene ocupacional: método de 
ensaio: análise gravimétrica de aerodispersóides sóli-
dos coletados sobre filtros de membrana;

NHO 04 – Norma de higiene ocupacional: método de 
ensaio: método de coleta e análise de fibras em locais 
de trabalho – análise por microscopia ótica de contras-
te de fase;

NHO 05 - Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: avaliação da exposição ocupacional aos 
raios-x nos serviços de radiologia;

NHO 06 – Norma de higiene ocupacional: procedimen-
to técnico: avaliação da exposição ocupacional ao calor;

NHO 07 – Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: calibração de bombas de amostragem 
individual pelo método da bolha de sabão;

NHO 08 – Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: coleta de material particulado sólido 
suspenso no ar de ambientes de trabalho;

NHO 09 – Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: avaliação da exposição ocupacional a 
vibrações de corpo inteiro;

NHO 10 – Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: avaliação da exposição ocupacional a 
vibração de mãos e braços;

NHO 11 – Norma de higiene ocupacional: procedi-
mento técnico: avaliação dos níveis de iluminamento 
em ambientes internos de trabalho.

Normas Regulamentadoras do Ministério do Traba-
lho e Emprego

NR-1 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais;

NR-4 – Serviços Especializados em Segurança e em 
Medicina do Trabalho;

NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes;

NR-6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI;

NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocu-
pacional;

NR-9 – Avaliação e Controle das Exposições Ocupacio-
nais a Agentes Físicos, Químicos e Biológicos;

NR-15 – Atividades e Operações Insalubres;

NR-16 – Atividades e Operações Perigosas;

NR-17 – Ergonomia;

NR-26 – Sinalização de Segurança;

NR-33 – Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espa-
ços Confinados.
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Normas Técnicas NBR

ABNT NBR 16401 – Diretrizes para a Qualidade do Ar 
Interno;

ABNT NBR/ISO 8995 – Iluminação em Ambientes de 
Trabalho;

ABNT NBR 17037 – Qualidade do Ar Interior em Am-
bientes não Residenciais Climatizados;

ABNT NBR 14725-1:2009 – Produtos químicos – Infor-
mações sobre segurança, saúde e meio ambiente Parte 
1: Terminologia.

Normas Regulatórias CNEN

NN 3.01 – Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica;
NE 3.02 – Serviços de Radioproteção.

Outras Literaturas Técnicas

ACGIH, Industrial Ventilation, 30th Edition, 2019; 
ACGIH, TLVs and BEIs, Limites de Exposição Ocupa-

cional, tradução ABHO, 2023;
AIHA/ABHO, Uma Estratégia para Avaliar e Gerenciar 

Exposições Ocupacionais, 4. ed.;
AIHA, An Ergonomics Guide to Computer Worksta-

tions, 3. ed.;
AIHA, Important Instrumentation and Methods for 

Detection of Chemicals in the Field, 2. ed.;
AIHA, Mathematical Models for Estimating Occupatio-

nal Exposure to Chemicals, 2. ed.;
AIHA; The IAQ Investigator’s Guide, 3. ed.;
AIHA, The Noise Manual, 6. ed.;
AIHA, The Occupational Environment (White Book): Its 

Evaluation, Control, and Management, 3. ed.;
AIHA, Recognition, Evaluation, and Control of Indoor 

Mold, 2. ed.;
AIHA, Toxicology Principles for Industrial Hygienist, 2. 

ed.;
Globally Harmonized System of Classification and La-

belling of Chemicals, 9. ed., 2021;
Guia Técnico sobre Estratégia de Amostragem, Fun-

dacentro, 2018;
Higiene e Toxicogia Ocupacional, Colacioppo – ABHO;
Manual de Proteção Respiratória,Torloni e Vladimir – 

ABHO;
NIOSH, Exposição Profissional, Manual de Estratégia 

de Amostragem, 1977;
NIOSH Pocket Guide to Chemical Hazards: disponível 

pdf para download;
Programa de Conservação Auditiva, Fundacentro, 2018;
Programa de Proteção Respiratória, Fundacentro, 4. 

ed., 2016;
Toxicologia Ocupacional, Buschinelli, Jose Tarcísio, 

Fundacentro, 2020.

Referências eletrônicas e websites para consulta

American Council on Science and Health. Disponível 
em: https://encurtador.com.br/agJK6. Acesso em: 16 
nov. 2023.

Center for Disease Control and Prevention CDC. Dis-
ponível em: https://encurtador.com.br/aGUVW. Acesso 
em: 16 nov. 2023.

CDC. Chemicals by Category. Disponível em: https://
encurtador.com.br/iuxzY. Acesso em: 16 nov. 2023.

Chemical Hazards Emergency Medical Management – 
CHEMM. US Department of Health & Human Services. 
Disponível em: https://encurtador.com.br/bzCK5. Aces-
so em: 16 nov. 2023.

CHEMICAL RISK. Toxicologias das Armas Químicas. 
Disponível em: https://encurtador.com.br/dpvCE. Aces-
so em: 16 nov. 2023.

Classificação de Carcinogênicos da IARC (OMS). Dis-
ponível em: https://encurtador.com.br/mxRUV. Acesso 
em: 16 nov. 2023.

Comunicação de riscos e regulamentos para produ-
tos químicos da MERK. Disponível em:  https://encurta-
dor.com.br/hqzMW. Acesso em: 16 nov. 2023.

CETESB. Informações Toxicológicas. Disponível em:  
https://encurtador.com.br/ltx34. Acesso em: 16 nov. 
2023.

GOV.BR. Fundacentro. Disponível em: https://encur-
tador.com.br/puUX7. Acesso em: 16 nov. 2023.

GOV.BR. Instituto Nacional do Câncer – INCA. Disponí-
vel em: https://encurtador.com.br/dsvwU. Acesso em: 
16 nov. 2023.

Journal of Luisiana State Medical Society. Disponível 
em:  https://encurtador.com.br/bcesG. Acesso em: 16 
nov. 2023.

Occupational Safety and Health Administration – 
OSHA. Disponível em: https://encurtador.com.br/cq-
CHV. Acesso em: 16 nov. 2023.

Occupational Safety and Health Administration - 
OSHA, Industrial Hygiene. Disponível em: https://encur-
tador.com.br/jnqxS. Acesso em: 16 nov. 2023.

Organização Internacional do Trabalho OIT. Disponí-
vel em: https://encurtador.com.br/esBK8. Acesso em: 
16 nov. 2023.

 Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacoló-
gicas SINTOX da Fio Cruz. Disponível em: https://encur-
tador.com.br/oxzF4. Acesso em: 16 nov. 2023.

Very Well Health, What are Pneumoconioses?. Dis-
ponível em: https://encurtador.com.br/oqDL0. Acesso 
em: 16 nov. 2023.
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11º CONGRESSO DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO ORGANIZADO PELA ASVDS

 20º CONGRESSO NACIONAL – ANAMT

Em 27 de outubro, a ABHO marcou presença no 11º 
Congresso de Saúde e Segurança, organizado pela As-
sociação Vertentes e Desafios da Segurança (ASVDS) – 
parceira de longa data –, na cidade de Leiria, em Portu-
gal. Na ocasião, o presidente da ABHO, Luiz Carlos de 
Miranda Júnior, integrou a mesa de abertura junto aos 
colegas representantes de outras entidades:

•	 Dr. Gonçalo Lopes – Presidente da Câmara Munici-
pal de Leiria;

•	 Dra. Catarina Sardinha – Inspetora na ACT/Portugal;

•	 Dr. Pedro Tourinho de Siqueira – Presidente da 
FUNDACENTRO/Brasil;

•	 Eng. João Osvaldo de Carvalho – Presidente do 
ISSO/Cabo Verde;

•	 Eng. António Lousada – Vice-Presidente da Ordem 
dos Engenheiro e Técnicos – OET/Portugal;

•	 Prof. Dr. José Magalhães – Vice-Presidente do Comi-
tê Científico do Congresso VDS/Portugal;

•	 Prof. Dr. Miguel Corticeiro Neves – Presidente da 
ASVDS/Portugal.

Em sua fala, Miranda agradeceu a presença do presi-
dente da ASVDS no 17º Congresso Brasileiro de Higie-
ne Ocupacional e 30º Encontro Brasileiro de Higienis-
tas Ocupacionais, realizados entre 28 e 30 de agosto 
de 2023, em São Paulo/SP, bem como o convite para 
o Congresso de Leiria. Enfatizou, ainda, a importância 
do profícuo intercâmbio de conhecimento e experiên-
cias entre AVDS e ABHO, cujos objetivos são voltados 
à promoção da saúde e segurança dos trabalhadores 
brasileiros e portugueses em seus locais de trabalho.

Miranda na cerimônia de abertura do congresso.
Fonte: ASVDS.

No período da tarde, o presidente da ABHO apresentou 
palestra com o tema “Exposição a Campos Eletromagnéti-
cos e Saúde: Um Estudo Brasileiro”, resultado do trabalho 
de cinco anos de pesquisas sobre a exposição de traba-
lhadores e da população a campos originados de redes 
de transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Representada por seu presidente, Luiz Carlos de Mi-
randa Júnior, a ABHO participou da abertura do 20º 
Congresso Nacional da Associação Nacional de Medici-
na do Trabalho – ANAMT, em 22 de novembro de 2023, 
na cidade de Porto Alegre/RS. Miranda comentou a im-
portância do trabalho interdisciplinar e multidisciplinar 
que médicos do trabalho, engenheiros de segurança 
do trabalho e higienistas ocupacionais devem reali-
zar, visando aos melhores resultados na prevenção de 
acidentes e à promoção da saúde dos trabalhadores. 
Também enalteceu a recente parceria firmada pela 
ANAMT e a ABHO, que possibilita o intercâmbio de co-
nhecimentos com participações cruzadas nos congres-
sos realizados pelas entidades.

Miranda na sessão de abertura do Congresso Nacional ANAMT. 
Foto: ANAMT.
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Na noite de 27 
de novembro, Luiz 
Carlos de Miranda 
Júnior, presidente 
da ABHO, palestrou 
para cerca de 80 es-
tudantes dos cursos 
técnicos de segu-
rança do trabalho 
e bombeiros, am-
bos oferecidos pelo 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem Co-
mercial – SENAC de 
Limeira/SP.

Recebido pelos 
professores Filipe Ribeiro, Pedro Melo, Rita Ijano e William 
Fischer, Miranda abordou aspectos relevantes da higiene 
ocupacional e da busca por excelência em trabalhos de-
senvolvidos pelos higienistas ocupacionais. Em seguida, 
apresentou a ABHO, informando sobre todos os traba-

PALESTRA SOBRE HIGIENE OCUPACIONAL NO 
SENAC/LIMEIRA

6º CONGRESSO BRASILEIRO DE SAÚDE E 
SEGURANÇA NO TRABALHO – PROTEÇÃO

No dia seguinte, 23 de novembro, Miranda colaborou 
com o painel “Avaliação de ruído e vibração”, composto 
pelas seguintes apresentações:

•	 Avaliação do ruído e vibração – Luiz Carlos de Mi-
randa Júnior;

•	 Protetores auditivos – atenuação real e efeitos ex-
tra-auditivos – Rafael Nagi Cruz Gerges;

•	 Proteção e efetividade das medidas – Luiz Henrique 
Rebouças dos Anjos;

•	 Efeitos da exposição – Francisco Cortes Fernandes.

Após as exposições, houve sessão de debates coorde-
nada por Fernandes, na qual o público pôde esclarecer 
dúvidas e discutir sobre a decisão do STF de não reco-
nhecer a declaração das empresas sobre a eficácia da 
proteção auditiva para elidir o direito à aposentadoria 
especial – assunto tangenciado por todos os apresen-
tadores e que, infelizmente, não deverá ter alteração a 
curto prazo. 

Filipe Ribeiro, Pedro Melo, Rita Ijano, 
Miranda e William Fischer. 
Foto: SENAC/LIMEIRA.

Público acompanha palestra de Miranda.
Foto: William Fischer.

lhos realizados, publicações, tipos de associações para 
diversas categorias profissionais e a importância da inter-
disciplinaridade nas atividades desenvolvidas por enge-
nheiros e técnicos de segurança, médicos e enfermeiros 
do trabalho e higienistas ocupacionais. Afinal, todos atu-
am em prol da saúde e segurança dos trabalhadores.

Entre 28 e 30 de novembro de 2023, o presidente da 
ABHO, Luiz Carlos de Miranda Júnior, compareceu ao 6º 
Congresso Brasileiro de Saúde e Segurança no Traba-
lho, realizado pela Proteção Publicações e Eventos no 
Parque Tecnológico de Piracicaba/SP.

Miranda foi um dos avaliadores dos cases sobre hi-
giene ocupacional e contratação de terceiros, inscritos 
para concorrerem ao Prêmio Proteção Brasil 2023, atu-
ando como moderador da apresentação dos três tra-
balhos premiados nessas categorias. Em 28/11, foram 
apresentados os trabalhos relacionados à higiene ocu-
pacional, como segue:

•	 Inteligência artificial em prol da segurança no tra-

Amanda de Souza, Rômulo de Miranda Oliveira, Thomaz Bittencourt 
Couto e Miranda, durante painel de debates.
Foto: Valdenise Aparecida de Souza.
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balho, apresentado pelo médico pediatra emergen-
cista Thomaz Bittencourt Couto, professor do curso 
de Medicina da Faculdade Israelita de Ciências da 
Saúde Albert Einsten e especialista do Centro de Si-
mulação Realística do Hospital Israelita Albert Eins-
ten. O palestrante apresentou as ações tomadas 
para garantir a segurança e saúde dos profissionais 
do hospital durante a pandemia de COVID-19, que 
tiveram resultados expressivos;

•	 O segundo case, sobre “Ações de redução de ruí-
do na oficina de caminhões fora de estrada N5”, foi 
apresentado pelo engenheiro químico e de segu-
rança do trabalho Rômulo de Miranda Oliveira, es-
pecialista em higiene ocupacional. Oliveira discorreu 
sobre a iniciativa de redução de ruído levada a cabo 
na unidade da VALE em Carajás/Pará e cuja implan-
tação foi bem-sucedida;

•	 Por fim, foi a vez de Amanda de Souza, engenheira 
química, pós-graduada em toxicologia e engenheira 
da qualidade da Volkswagen Caminhões e Ônibus, 
detalhar o case “Segurança química: cuidado das pes-
soas e do meio ambiente”. A profissional discorreu 
sobre ações técnicas bem concebidas e completas, 
abordando todos os produtos químicos utilizados no 
site da empresa e formas criativas de fazê-las atingir 
todos os trabalhadores envolvidos de forma eficaz.

Em 29/11, as apresentações seguiram com o talk show 
sobre gestão de contratadas. A primeira explanação cou-
be ao engenheiro civil e de segurança do trabalho, coor-
denador de saúde e segurança do trabalho na Compa-
nhia Mineira de Açucar e Álcool – CMAA, Michel Ribeiro 
Sabino. Foram apresentados detalhes do programa de 
gestão de contatadas recentemente iniciado na empre-
sa e que já apresenta resultados satisfatórios. A partir 
de inspeções e análises iniciais, obteve-se um “baseline” 
a partir do qual os trabalhos de melhoria foram inicia-
dos, o que alavancou ações visando ao cumprimento de 
aspectos legais relacionados à segurança e saúde, bem 
como a medidas práticas voltadas à prevenção de aci-
dentes com empregados das contratadas.

Na sequência, o público assistiu à apresentação de 
Douglas Briske, engenheiro eletricista e de segurança do 

Amanda de Souza, Rômulo de Miranda Oliveira, Thomaz Bittencourt 
Couto e Miranda. 
Foto: Valdenise Aparecida de Souza.

Natal Oliveira de Andrade, Douglas Briske, Miranda e Michel Ribeiro 
Sabino.
Foto: Valdenise Aparecida de Souza.

Miranda recebe certificado de 
participação no congresso de 
Alexandre Gusmão, diretor da 
Proteção.
Foto: Valdenise Aparecida de Souza.

trabalho, pós-graduado em engenharia industrial e líder 
de segurança do trabalho em obras sob responsabilidade 
da empresa Kepler Weber. Sua abordagem destacou de-
talhes das medidas que focaram o desenvolvimento da 
liderança para que se tornassem gestores não somente 
dos projetos e tarefas sob suas responsabilidades, senão 
também por todas as questões associadas à segurança, 
saúde e prevenção de acidentes. Partindo do pressupos-
to de que somente capacitados os líderes têm condição 
de atuar com eficácia nessa importante missão do apri-
moramento da cultura geral de segurança na empresa, 
foram desenvolvidos encontros para promover a refle-
xão a partir da vivência de cada um dos participantes e, a 
partir daí, definir as ações necessárias ao aprimoramento 
de todas as interfaces da empresa contratante com suas 
contratadas e seus trabalhadores. Mais um case que, em-
bora também principiando sua trajetória há pouco tem-
po, traz resultados promissores atestados por índices de 
acompanhamento definidos pela empresa.

Finalizando a programação da manhã, Natal Oliveira 
de Andrade, engenheiro de produção e de segurança 
do trabalho e higienista ocupacional, enfatizou a impor-
tância da gestão das empresas contratadas desde o mo-
mento em que estão sendo avaliadas com vistas à con-
tratação. Segundo ele, já nesta fase, deve-se antecipar 
situações que mereçam ajustes e correções para que as 
contratadas iniciem suas atividades sem pendências de 
caráter legal ou de procedimentos de trabalho.

Após ambas as moderações conduzidas por Miranda, 
foram disponibilizados períodos adequados para que a 
plateia fizesse perguntas aos apresentadores. 
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25º CONGRESSO NACIONAL DE ENGENHARIA DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO – CONEST

Luiz Carlos de Miranda Júnior, presidente da ABHO, 
também representou a associação no 25º Congresso 
Nacional de Engenharia de Segurança do Trabalho (CO-
NEST), realizado entre 4 e 6 de dezembro na cidade de 
Florianópolis/SC.

Em 4 de dezembro, Miranda compôs a mesa de aber-
tura do evento e fez parte da mesa-redonda com o 
tema “Os desafios profissionais frente à realização da 
SST”, junto aos colegas Benvenuto Gonçalves Júnior, 
presidente da Associação Nacional de Engenharia de 
Segurança do Trabalho – ANEST, Francisco Cortes Fer-
nandes, presidente da Associação Nacional de Medici-
na do Trabalho – ANAMT, e Claudemir Fernandes Mar-
tins, presidente da Associação Nacional dos Técnicos de 
Segurança do Trabalho – ANATEST. Na ocasião, foram 
discutidas as principais contribuições das associações e 
de seus profissionais para a promoção da segurança e 
saúde dos trabalhadores brasileiros. Durante sua fala, 
o presidente da ABHO salientou a necessidade de inter-
câmbio e parcerias mais constantes para a construção 
conjunta de projetos e programas visando alcançar a 
redução de acidentes e doenças ocupacionais.

Também participaram do 25° CONEST os higienistas 
ocupacionais Sérgio Jonas Ferreira Júnior e Marco João 
Sell Marcelino. Ferreira coordenou o painel “Higiene ocu-
pacional – medidas de contenção de riscos com ações 
coletivas e administrativas”. Já Marcelino apresentou 
trabalho realizado por ele e profissionais da empresa 
PORTONAVE, mostrando resultados expressivos na re-
dução de riscos dos trabalhadores que atuam na pintura 
de sinalização viária no terminal. Importante mencionar 

Miranda durante sua exposição no painel.
Foto: Sérgio Jonas Ferreira Júnior.

o sucesso obtido não somente em relação à segurança 
e saúde dos trabalhadores, mas também no aspecto 
econômico. O payback do investimento será alcançado 
a médio prazo, dentre outras razões, pela redução do 
tempo de execução das atividades, além de custos evita-
dos pela prevenção do adoecimento dos trabalhadores, 
resultado mais relevante de todo o trabalho. 

Frente a algumas associações brasileiras que reúnem profissionais que atuam em saúde, segurança e 
higiene ocupacional, a ABHO ainda pode ser considerada pequena. Isto se deve a uma série de fatores, 
dentre eles o de que o higienista ocupacional ainda não é uma profissão reconhecida – embora, desde 
2015, façamos parte do Cadastro Brasileiro de Ocupações (CBO), há menor número de higienistas ocu-
pacionais, se comparado a colegas que atuam em outras áreas da SST. De qualquer forma, precisamos 
nos fazer conhecidos e interagirmos cada vez mais com outras associações afins.

Profissional que ficou no passado devido à atual facilidade de comunicação e acesso aos mais diversos 
serviços e produtos, o caixeiro viajante teve papel fundamental como elo entre pessoas e instituições. 
Fazendo um paralelo, estreitar a aproximação entre a ABHO e organizações congêneres exige nossa 
presença em atividades por elas desenvolvidas, e vice-versa. Esse tem sido um de meus objetivos como 
presidente.

Luiz Carlos de Miranda Júnior

Higienista Ocupacional Certificado

Presidente da ABHO

Caixeiro-viajante
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SAÚDE INTEGRADA TALKS
Em 8 de novembro último, o presidente da ABHO, Miranda, participou do evento na cidade do 

Rio de Janeiro, organizado pela FIRJAN-SESI “SAÚDE INTEGRADA TALKS”.

Ana Luíza, Miranda, Henrique e Katyana.

Foto: Luzia Lima.

Em 8 de novembro último, o presidente da ABHO, 
Miranda, participou do evento na cidade do Rio de Ja-
neiro, organizado pela FIRJAN-SESI “SAÚDE INTEGRADA 
TALKS”.

Convidado pela organização, compôs o grupo de de-
batedores do painel técnico 2, detalhado a seguir.

Painel técnico 2

Segurança e Saúde no Trabalho, do regulatório 
à geração de valor
Convidados:

Ana Luiza Borges - Global Ocupacional Health na VALE

Luiz Carlos de Miranda Jr - Presidente da ABHO

Katyana Aragão - Gerente Executiva de Saúde e Segu-
rança na Indústria no Departamento Nacional

Moderador: Henrique Marques - Gerente de Saúde In-
tegrada na Firjan SESI

O eng. Henrique, moderador do painel, organizou 
rodada de cinco questões para cada um dos compo-

nentes do painel. A seguir, seguem as perguntas for-
muladas ao presidente da ABHO e o resumo de suas 
respostas.

1.	 A Associação Brasileira de Higienistas Ocupacionais 
(ABHO) promove, anualmente, sob licença da Con-
ferência Americana de Higienistas Industriais Gover-
namentais (ACGIH), a tradução autorizada da pu-
blicação dos limites de exposição ocupacional para 
substâncias químicas e agentes físicos & índices bio-
lógicos de exposição. Comente sobre a importância 
da publicação da ACGIH para os nossos profissionais 
e sobre as novas tendências em higiene ocupacional. 

Não é de hoje, há clara defasagem dos parâmetros 
utilizados para as avaliações ambientais relativas 
aos riscos físicos, químicos e biológicos, inseridos 
na NR-15 em 1978, em relação a limites internacio-
nais propostos. Só recentemente essa questão vem 
sendo discutida visando à necessária atualização. 
Os TLVs® & BEIs®, além de contarem com mais de 
600 substâncias químicas com limites de exposição 
ocupacional propostos, passa por revisão anual para 
que eles estejam sempre alinhados com o mais atu-
alizado conhecimento científico de que se dispõe. 
Como sabemos, e já divulgado em uma das revistas 
da ABHO, a defasagem de alguns dos Limites de To-
lerância propostos na NR-15 é brutal. Assim, a uti-
lização dos TLVs® & BEIs® passa a ser fundamental 
para o trabalho qualificado de higienistas ocupacio-
nais e de outros profissionais que atuam na preven-
ção de doenças originadas nos ambientes de traba-
lho. Dessa forma, o trabalho realizado pela ABHO me 
parece fundamental. Aproveito a oportunidade para 
solicitar a todos que não compartilhem cópias “pira-
tas” do livro, prejudicando assim todo o processo. A 
ABHO paga anualmente quantia vultosa em dólares 
americanos pelo direito de tradução e impressão 
desse importante material, e a “pirataria”, além de 
ilegal, tem trazido problemas para nossa associação, 
inclusive no que diz respeito ao seu relacionamento 
com a ACGIH.

Quanto às novas tendências, a meu ver podemos re-
sumi-las em uma frase: “buscar a excelência nos traba-
lhos realizados”. Para tanto, os higienistas ocupacionais 
precisam contar com equipamentos adequados, bus-
car conhecimentos atualizados, ter cuidado no estabe-
lecimento de Grupos de Exposição Similar (GES) para 
que tenham representatividade, utilizar ferramentas 
estatísticas para análise da confiabilidade dos dados 
obtidos a partir dos ambientes em análise, propor me-
didas de controle visando à eficácia na proteção dos 
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trabalhadores e, ao mesmo tempo, procurar adequar 
tudo isso com as possibilidades de investimentos e 
prioridades das empresas.

2.	 Nos últimos anos, o Ministério do Trabalho se nota-
bilizou em promover ações no sentido de simplifica-
ção, desburocratização e harmonização das normas 
de saúde e segurança, sem comprometer a proteção 
dos trabalhadores. Gostaria que você fizesse uma bre-
ve análise das principais medidas que compõem esse 
tripé e os resultados alcançados até o momento em 
nosso país.

Creio que as ações estão sendo tomadas na dire-
ção correta. As atualizações, anteriormente mencio-
nadas, e que se referem aos riscos físicos, químicos 
e biológicos, escopo da higiene ocupacional, já não 
eram sem tempo. O Gerenciamento de Riscos Ocu-
pacionais (GRO) e o Programa de Gerenciamento de 
riscos (PGR) também me parecem muito oportunos, 
na medida em que trazem para um único programa 
todos os perigos e riscos aos quais os trabalhadores 
possam estar expostos. Embora complexo, eles po-
derão ser um grande “guarda-chuva” a abrigar todas 
as identificações de perigos e as consequentes ava-
liações de riscos. A partir das avaliações, medidas 
de eliminação dos riscos ou de suas mitigações po-
derão ser adotadas. O programa também acabará 
por proporcionar o acompanhamento das medidas 
propostas, facilitando assim a gestão e a fiscalização. 
Ou seja, as empresas podem e devem lançar mão de 
ferramentas de gestão e análises de riscos para au-
xiliá-las nesse processo que deve ser dinâmico. De 
sorte que, se a princípio houve certa apreensão dos 
profissionais que atuam em segurança, saúde e hi-
giene ocupacionais quanto às alterações que seriam 
propostas, os resultados que vêm sendo obtidos pa-
recem positivos.

3.	 Sabemos que a higiene ocupacional desempenha 
um papel fundamental na prevenção de riscos ocu-
pacionais no local de trabalho. Como você vê a co-
nexão entre a higiene ocupacional e a promoção da 
saúde mental no trabalho? De que forma o Geren-
ciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) pode favo-
recer a prevenção dos riscos psicossociais? 

O fato é que todos nós, profissionais que atuamos 
em segurança, saúde e higiene ocupacional, traba-
lhamos com pessoas e para pessoas. Sendo assim, 
não basta atuarmos para gerenciar perigos e riscos 
identificados nas áreas de trabalho sem considera-
mos as pessoas que ali atuam. Temos que ter o cui-
dado de conciliar a técnica com a sensibilidade para 
compreendermos como as pessoas se sentem nes-
ses ambientes e considerarmos isso em nossas ava-
liações. De forma geral, os receios de trabalhadores 
associados aos seus ambientes de trabalho são legí-
timos e carecem de atenção e cuidado. Daí decorre 
a importância de ouvi-los e considerar suas opiniões 

no GRO/PGR. É preciso esclarecer os objetivos dos 
trabalhos que pretendemos realizar e os resultados 
que esperamos. A partir do conhecimento, creio que 
os trabalhadores poderão ter percepção mais ade-
quada de seus ambientes e se sentirem mais seguros. 
Portanto, mais saudáveis, inclusive mentalmente. Es-
tudos desenvolvidos no passado recente apontam 
para maior eficácia dos trabalhadores que atuam em 
áreas adequadamente planejadas e mantidas. Por 
outro lado, não há como ser mentalmente saudável, 
ao menos por completo, no mundo atual. Ou, para 
ser mais brando, isso é muito difícil. Assim, temos 
que ter muito cuidado ao concluirmos pelo nexo de 
problemas de origem emocional de trabalhadores 
com seus ambientes de trabalho. Há que se abordar 
esse problema de forma ampla, sem preconceitos e 
visando às soluções possíveis.

4.	 Em junho de 2022, a centésima décima Conferência 
Internacional do Trabalho adotou uma Resolução 
que incluiu a “saúde e segurança do trabalho” nos 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Ou 
seja, uma pauta atual e permanente no mundo em-
presarial e não restrita aos colegas de Segurança, 
Saúde e Meio Ambiente (SSMA); afinal, o tema é mul-
tidisciplinar. Qual a mensagem que você deixaria 
para os profissionais que desempenham o papel de 
promoção de um ambiente de trabalho saudável e 
seguro nas empresas?

Como você bem pontuou, a responsabilidade da se-
gurança e da saúde dos trabalhadores não é exclusiva 
do Serviço Especializado em Segurança e em Medicina 
do Trabalho (SESMT) e de outros profissionais a ele re-
lacionados, como fonoaudiólogos, psicólogos e higie-
nistas ocupacionais. Sem dúvida, tais profissionais são 
fundamentais para abordar de forma multidisciplinar 
questões complexas, como as relacionadas à seguran-
ça e saúde no trabalho. No entanto, todos somos res-
ponsáveis. A começar com os próprios trabalhadores 
que devem priorizar sua segurança. Para tanto, de-
vem ter liberdade para participar de forma ativa nesse 
processo. Aí entram os chamados níveis de comando, 
maiores responsáveis por criar ambiente favorável à 
citada participação. Ou seja, sintetizando, a prevenção 
de acidentes e a promoção da saúde são direitos e de-
veres de todos, quer nos ambientes de trabalho, quer 
em outras situações. Quanto à mencionada RESOLU-
ÇÃO, sem dúvida é salutar, mas somente terá efeito se 
efetivamente implementada no seio das organizações. 
Infelizmente, estamos passando por um momento de 
certo descrédito de organizações internacionais. Vide 
a ONU, com sua ação muito limitada na busca da so-
lução das guerras Ucrânia-Rússia e Palestina-Israel. 
Espero que tais organismos internacionais voltem a 
ter o papel de destaque do passado, sendo capazes 
de influenciar de forma efetiva as diretrizes internas 
dos países. No caso da OIT, em todos os temas que se 
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referem ao trabalho.

5.	 Muito se fala em curva de maturidade em SSMA e 
a prática do comportamento seguro nas organiza-
ções. E, mais recentemente, sobre as novas visões 
da segurança. Cada vez mais, gerir a segurança 
no trabalho vai exigir métodos e técnicas de ges-
tão que possam avaliar, investigar e analisar os 
eventos de forma contínua. Comente um pouco so-
bre esse novo conceito no mundo prevencionista e 
como a sua aplicação pode resultar em geração de 
valor para as organizações. 

Novamente aqui gostaria de pontuar que nossas 
ações, seres humanos no trabalho, são a chave para 
que possamos alcançar resultados mais satisfatórios 
em prevenção de acidentes e doenças. E refiro-me a 
todas as pessoas que atuam nas empresas e organi-
zações. Não há espaço para elo fraco nessa corrente. 
Se a alta administração não dá a devida importância 
para o tema, o elo se quebra. Se a supervisão imedia-
ta está preocupada somente com o resultado opera-
cional, o elo se quebra. Se projetos são elaborados, 
máquinas e equipamentos são comprados sem con-
siderar aspectos relacionados à segurança e saúde, 
o elo se quebra. Se os trabalhadores não levam em 
consideração procedimentos importantes para sua 
segurança e a de seus colegas, o elo se quebra. Ou 
seja, trata-se de uma construção conjunta visando 
ao comportamento seguro de todos os envolvidos. 
Somente assim poderemos gerar valor para todas as 

partes envolvidas na complexa missão de prevenir 
acidentes e doenças ocupacionais.

Recordo-me de uma história que alguns devem co-
nhecer sobre a gestão de Paul Henry O’Neill na presi-
dência da ALCOA, onde atuou 1987 a 2000. Com larga 
carreira muito bem-sucedida no governo norte-ameri-
cano, foi convidado pela ALCOA a assumir a presidên-
cia em um momento crítico. Os resultados econômi-
co-financeiros eram ruins e o número de incidentes e 
acidentes altos. Todos esperavam que, em seu discurso 
de posse, a ênfase fosse dada à recuperação econômi-
ca e financeira da empresa, com a apresentação de um 
plano para isso. Ledo engano. O senhor O’Neill focou 
toda a sua fala em aspectos relacionados à segurança 
e qualidade, que, segundo ele, seriam as responsáveis 
pela recuperação geral pretendida por todos. Uma de 
suas frases lapidares foi: “A SEGURANÇA SERÁ UM IN-
DICADOR DE QUE ESTAMOS FAZENDO UM AVANÇO EM 
MUDAR NOSSOS HÁBITOS EM TODO O ÂMBITO DA INS-
TITUIÇÃO. É ASSIM QUE DEVERÍAMOS SER AVALIADOS. 
TODOS OS INDIVÍDUOS DESTA EMPRESA DEVEM SE 
TORNAR PARTE DE ALGO IMPORTANTE: DEDICAREM-SE 
A CRIAR UM HÁBITO DE EXCELÊNCIA.”.

Ao se desligar da ALCOA em 2000, a empresa tinha se 
tornado exemplo em segurança e saúde ocupacionais 
e seu faturamento quintuplicou durante sua gestão. 
Creio que ele estava correto em dar ênfase à seguran-
ça, à qualidade e à busca por excelência como tripé fun-
damental das organizações.

Palestra aborda implicações técnicas e 
jurídicas do ruído ocupacional

Em novembro, o engenheiro e higienista ocu-
pacional certificado Gustavo Rezende ministrou 
uma palestra no TRF 3, localizado em São Paulo/
SP, acerca do tema “Ruído: suas implicações téc-
nicas e jurídicas”. Na ocasião, servidores públicos 
federais, em especial juízes e desembargadores 
que julgam os casos de aposentadoria especial 
por exposição ao ruído ocupacional, puderam 
acompanhar a explanação.

O objetivo central do evento foi a apresentação 
dos conceitos técnicos do Nível de Exposição Nor-
malizado – NEN e demais conceitos de acústica 
aplicados nas avaliações de ruído, a fim de que os 
magistrados tenham mais entendimento sobre a 
parte técnica das exposições ocupacionais.

A palestra de Rezende foi precedida pela explana-
ção do Procurador Federal da Advocacia Geral da 
União – AGU, David Melquíades da Fonseca, focada 
no aspecto jurídico da aposentadoria especial.

Assista as apresentações acessando o link:  
www.youtube.com/watch?v=B9UlC0VwVwc

Marisa Vasconcelos (juíza federal), David Melquiades da Fonseca (procurador 
federal), Gustavo Rezende e Leila Paiva (desembargadora federal).
Foto: imprensa/TRF3



92 abho.org.br

Eventos
Revista ABHO / Edição 73 / 2023

SAVE THE DATE: CBHO & EBHO 2024
Já estão confirmados o 18º Congresso Brasileiro de 

Higiene Ocupacional (CBHO) e 31º Encontro Brasileiro 
de Higienistas Ocupacionais (EBHO), que serão reali-
zados simultaneamente em 12, 13 e 14 de agosto de 
2024. Assim como em 2023, o evento ocorrerá no Cen-
tro de Convenções Rebouças, em São Paulo/SP, local 
de fácil acesso que acomodou, de maneira confortável, 
318 congressistas vindos de várias regiões do Brasil e 
de países como Austrália, Uruguai, Portugal e Reino 
Unido, além de 10 estandes da Feira de Produtos e Ser-
viços de HO no ano passado.

A presença de representantes de importantes en-
tidades prevencionistas – Associação Nacional de 
Engenharia de Segurança do Trabalho (ANEST); Asso-
ciação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT); 
e Associação Vertentes e Desafios da Segurança (AS-
VDS), de Portugal – na abertura e durante o evento 
revelou sua consolidação 
como fonte de networking e 
aprendizado qualificado para 
os profissionais que buscam 
proteger a saúde dos traba-
lhadores de modo efetivo.

Sucesso de público, a últi-
ma edição do CBHO e EBHO 
abordou assuntos técnicos 
e contemporâneos de for-
ma complementar, refletindo 
habilidades utilizadas pelos 
higienistas ocupacionais dia-
riamente. Proteção contra o 
ruído, avaliação de agentes 
químicos, ferramentas de in-
terpretação de dados de hi-
giene industrial tradicional e 
uma ampla discussão sobre 
exposição ao calor em países 
tropicais pautaram os debates 
em 28 de agosto de 2023. 

Os temas se seguiram com 
uma palestra sobre fatores de 
risco psicossocial que devem 
ser considerados nas avalia-
ções feitas pelos higienistas, 
assunto de interesse devido 
ao crescimento dos registros 
de doenças mentais nos últi-
mos anos. Atualizações sobre 
a legislação referente à prote-
ção respiratória, exposição à 
poeira de sal marinho, adicio-
nal de periculosidade por ex-
posição a radiações ionizan-
tes e uma mesa de discussão 
sobre proteção auditiva ga-

nharam destaque em 29 de agosto de 2023, segun-
do dia de congresso. O público pode acompanhar, 
ainda, uma rica apresentação sobre habilidades de 
negociação com pessoas.

Já o último dia começou com a temática pressões 
hiperbáricas, seguida por avaliações de exposição a 
agentes químicos, incluindo a exposição dérmica. De-
safios na medição de níveis de iluminamento em tra-
balhos com computadores, aplicação das NHO 09 e 10 
(vibração), estratégia de exposição ocasional à vibração 
mão-braço e corpo inteiro adotada no Reino Unido, efi-
cácia de protetores auditivos e bombas de amostragem 
encerraram os debates do evento em 2023.

A ABHO agradece a todos os parceiros, apoiadores, 
membros e congressistas e conta com a participação 
de todos na edição de 2024! Reserve na agenda.
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José Carlos Lameira Ottero recebe Comenda de 
Honra ao Mérito de SST

Homenagens são sempre bem-vindas. Sobretudo quando 
razões não faltam para fazê-las. Sem dúvida, esse é o caso 
do querido amigo, vice-presidente de Educação e Formação 
Profissional da ABHO, José Carlos Lameira Ottero.

Em 30 de novembro de 2023, Lameira recebeu a Comen-
da de Honra ao Mérito de SST, conferida pela Associação Na-
cional da Indústria de Material de Segurança e Proteção ao 
Trabalho (ANIMASEG) aos profissionais que atuam há mais 
de 30 anos em prol da saúde e segurança dos trabalhadores. 
Indicado por seus pares da ABHO, Lameira foi agraciado com 
a comenda na modalidade Higienista Ocupacional.

Ao profissional, cuja contribuição para com a higiene ocu-
pacional é muito relevante em diversos aspectos, soma-se o 
ser humano de atitudes que, em si, compartilha ensinamen-
tos para todos que têm o privilégio de conviver com ele.

A ABHO parabeniza o Higienista Ocupacional (HOC 0080) 
José Carlos Lameira Ottero pela merecida homenagem. José Carlos Lameira Ottero

Comitê Científico da IOHA
A IOHA – International Occupational Hygiene Asso-

ciation realizará sua 13ª Conferência Científica Interna-
cional em Dublin, na Irlanda, entre 9 e 13 de junho de 
2024. Será um evento conjunto com a Sociedade de Hi-
giene Ocupacional da Irlanda (OHSI) e com a Sociedade 
Britânica de Higiene Ocupacional (BOHS). 

Como se sabe, a IOHA é a “mãe” das associações re-
gionais ou nacionais de higiene ocupacional espalha-
das pelo mundo, incluindo a ABHO. Em outras pala-
vras, é a associação das associações e, portanto, não 
tem membros individuais ou de profissionais. 

A 13ª Conferência Científica Internacional trata-se de 
um evento muito importante, pois atrai higienistas de 
vários países que se reúnem a cada quatro anos. Par-
ticipar da sua organização é um grande privilégio para 
a ABHO, que enviará um representante pela segunda 
edição consecutiva – embora a última edição tenha 
sido virtual em razão da pandemia de Covid-19. 

Brasil (por meio da ABHO) e Chile são os únicos países 
da América Latina a participar do Scientific Committee, 
junto a outros 26 profissionais de organizações concei-
tuadas mundialmente, tais como o NIOSH, HSE, Uni-
versidade de Nova York, Dublin, Galway, entre outras. 
Cabe ao grupo analisar as propostas de apresentações 
técnicas. Aproximadamente 331 trabalhos foram ins-
critos para 2024, sendo que 23 deles serão analisados 
pela ABHO, a fim de indicar quais devem ser apresen-
tados oralmente ou na forma de pôster. O conteúdo re-
cebe uma nota de 0 a 5, além de um breve comentário.

Muitos dos trabalhos abordam a exposição aos mi-
crorganismos durante a pandemia de COVID-19. Ou-
tros analistas deverão opinar para, ao final, facilitar 
a escolha dos trabalhos técnicos pautados durante a 
conferência.

Informações adicionais podem ser obtidas no site do 
evento: https://www.ioha2024.org/ 

FONTE: AVIVA ATRIUM
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Realizado em 7 de novembro de 2023, nas dependên-
cias do Laboratório Uniscientific, o primeiro encontro 
da recém-criada Regional SP/Interior, que representa a 
ABHO fora da capital paulista, foi marcado pela difusão 
de conhecimento qualificado. 

O público pôde acompanhar a palestra do gestor 
de Higiene Ocupacional Bruno José dos Santos, que 
abordou o reconhecimento e a avaliação qualitativa 
dos agentes químicos, abrangendo aspectos do PGR e 
do eSocial. Além de assistir à apresentação, os partici-
pantes puderam dialogar com o palestrante, comentar 
suas próprias experiências e tirar dúvidas. 

Em seguida, visitaram os departamentos do Labora-
tório Uniscientific, conhecendo onde são conduzidos os 
principais métodos analíticos, os equipamentos utiliza-
dos e as etapas do procedimento de análise.

“Gostaria de dar os parabéns à ABHO pelo evento 
realizado, à organização feita pelo Jadson Viana, ao 
palestrante Bruno José, pela sua apresentação, e pelo 
espaço e apoio da Uniscientific. Os assuntos aborda-
dos foram riquíssimos, esclareceram muitos pontos 
sobre como realizar uma correta análise de agentes 
envolvendo produtos químicos. Espero por mais even-
tos como este”, comentou o participante Lucas Grazi-
no Mota, engenheiro de segurança do trabalho. “Foi a 
primeira vez que participei de um evento promovido 
pela ABHO. Antes de me cadastrar, fiquei em dúvida, 
pensando se entenderia o conteúdo compartilhado. 
Para minha grata surpresa, o conteúdo foi transmitido 
de maneira simples, mas com profundidade. Agradeço 

Primeiro encontro da Regional SP/Interior

à ABHO, que proporcionou este encontro e todo o co-
nhecimento que foi distribuído, bem como ao pessoal 
da UniScientific, que liberou o espaço para o evento e 
nos apresentou o laboratório”, disse Rafael Silva dos 
Santos, engenheiro de segurança do trabalho.

Bruno José dos Santos
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Segundo encontro da Regional SC

Da esquerda para direita:  Rafael Nagi Cruz Gerges, Andrey Amoreti Soares, André Rinaldi, Antônio Freitas, Marcos Sell e Tiago Burgardt

Em 20 de novembro de 2023, aconteceu o 2.o encon-
tro da Regional SC da ABHO. O evento foi realizado 
na cidade de Florianópolis/SC no auditório do CREA-
-SC. A abertura ficou sob responsabilidade de André 
Rinaldi – representante regional da ABHO em Santa 
Catarina –, que realizou a apresentação institucio-
nal da ABHO. Na sequência, Antônio Freitas (Freitas 
Assessoria), especialista em proteção respiratória, 
abordou o tema “PPR: Documentação básica, seleção 
de respiradores e teste de vedação quantitativo”.  

Rafael Nagi Cruz Gerges (LAEPI) palestrou sobre 
Proteção Auditiva no contexto do ARE 664.335, se-
guido pela apresentação de Andrey Amoreti Soares 
(HO Brasil) a respeito do “PGR: Gestão das Ações – 
do operacional ao estratégico”. Finalizando o evento, 
Tiago Burgardt (Ambientec) conduziu a apresenta-
ção sobre Estatística aplicada à higiene ocupacional: 
como a adição de dados no espaço temporal pode 
auxiliar na tomada de decisão, junto a André Rinaldi, 
que complementou a explanação falando da “Análise 
de Outlier: teste Q de Dixon”, com base no material 
produzido pelo higienista Marcus Braga para a Revis-
ta ABHO (ed. 67).

O evento contou a presença 50 profissionais da HO 
do estado de Santa Catarina, dentre eles, os convida-
dos Paulo Roberto de Oliveira, coordenador das Co-

missões de Ética dos CREA, e Kita Xavier, presidente 
do CREA-SC.

Além das apresentações, o público participou do 
sorteio de livros do Prof. Samir Gerges (cortesia do 
autor); “PPR Descomplicado” (cortesia da Freitas As-
sessoria); “Uma estratégia para avaliar e gerenciar 
exposições ocupacionais” (cortesia da ABHO) e de 
uma bolsa de estudos do Programa O Higienista – 
Prof. Gustavo Rezende (cortesia da GV Consultoria).

O representante regional de SC da ABHO, André Ri-
naldi, contou que, “desta vez, preparamos um local 
maior para receber todos os inscritos, sem a neces-
sidade de sortear vagas. Preparamos apresentações 
baseadas nos temas mais votados em enquete reali-
zada junto ao grupo técnico. Infelizmente, devido às 
chuvas que ocorreram em SC na semana que ante-
cedeu o evento, grande parte dos inscritos não pode 
comparecer. Agradeço imensamente aos parceiros 
do evento, pois, sem eles, nada teria acontecido. 
Também agradeço aos membros do comitê do grupo 
técnico, Marcos Sell e Fernando Nascimento”.

“Gostaria de expressar minha satisfação pelos dois 
encontros que já tivemos. Assim como em amostra-
gens bem conduzidas, ambos os eventos foram repre-
sentativos e revelaram-se excepcionais. É gratificante 
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fazer parte de um conjunto tão coeso e engajado. Que 
possamos continuar coletando dados de sucesso em 
nossos encontros futuros!”, disse o participante Julia-
no Paes. Já o palestrante Tiago Burgardt comentou que 
“o evento foi um grande desafio pessoal, dada a quali-

dade do público presente. O curso ‘Exposure Decision 
Analysis Competency Assessment’, promovido pela 
AIHA – American Industrial Hygiene Association, foi fun-
damental para dar mais um passo em minha carreira, 
e encorajo os demais profissionais da área a fazê-lo”.
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Aconteceu, em 13/12/2023, 
o 2.º Encontro de Higiene Ocu-
pacional da ABHO Regional Es-
pírito Santo. O evento foi rea-
lizado no auditório da FINDES 
– Federação das Indústrias do 
Espírito Santo na cidade de Vi-
tória/ES. 

A abertura foi realizada pela 
representante regional da 
ABHO e Higienista Ocupacio-
nal Certificada, Lauren Braga 
D’Avila, que, além das palavras 
de boas-vindas, realizou a apre-
sentação das seguintes pales-
tras: “A ABHO como Instituição” 
e “A atuação da Regional ES e 
o fortalecimento das ações em 
Higiene Ocupacional”. 

Posteriormente, a Técnica 
Higienista Ocupacional Cer-
tificada, Ingrid Tavares Rosa, 
apresentou a palestra “A im-
portância da Higiene Ocupa-
cional para o PGR“. Na sequência de palestras técni-
cas, o presidente da ABHO, Luiz Carlos Miranda Jr., 
explanou sobre “O Agente Ambiental Ruído – Avalia-
ção e Controle“.  

O evento recebeu 148 inscrições, sendo 109 con-
firmadas. Estiveram presentes não apenas profissio-
nais da grande Vitória/ES, mas também de municípios 
como Aracruz, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina e 
Linhares, incluindo convidados especiais como Valde-
nise Aparecida de Souza, Higienista Ocupacional Certi-
ficada e Vice-presidente de Relações Internacionais da 

Segundo encontro de Higiene Ocupacional da 
ABHO Regional ES 

Euds Max de Souza, Valdenise Aparecida de Souza, Ingrid Tavares Rosa, Lauren Braga D´Avila Dorini, 
Luiz Carlos de Miranda Junior, Jose Gama de Christo e Elder Mateus Del Pupo – Membros da ABHO

ABHO, e Paulo Roberto Gonçalves de Souza, membro 
efetivo da ABHO desde 1995. 

Durante o evento, foram sorteadas revistas da ABHO, 
um exemplar dos TLVs 2022 da ACGIH traduzido pela 
ABHO e um exemplar do livro da “AIHA – uma estraté-
gia para avaliar e gerenciar exposições ocupacionais”, 
também traduzido pela ABHO. 

Este foi o primeiro encontro de Higiene Ocupacional 
realizado na regional com a atual representante, Lau-
ren Braga D’Avila, que afirmou estar “muito esperan-
çosa nas ações de fortalecimento da ABHO no estado, 

visto a representatividade de 
inscrições para este primeiro 
evento. Inicialmente, havia re-
servado uma sala multimídia 
de 40 lugares para realização 
do encontro, no entanto, o nú-
mero de inscrições surpreen-
deu, sendo necessário alterar o 
local de realização do evento”. 

Lauren deixou um agrade-
cimento especial à Técnica 
Higienista Ocupacional Certifi-
cada, Ingrid Tavares Rosa, pela 
brilhante apresentação e por 
todo o empenho e engajamen-
to na organização e condução 
do encontro. 
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COMECE 2024
COM O PÉ DIREITO

SAIBA MAIS

Acústica e Vibração
Físico-Química

Óptica
Pressão

Temperatura e Umidade
Vazão e Velocidade de Fluídos

Bomba de 
Amostragem

de Ar

@Chrompack

(11) 3384-9320

www.chrompack.com.br

EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO
PARA A ÁREA DE SSMA

Assistência Técnica
Multimarcas

Fabricação de
Instrumentos
de Medição

Treinamentos

Locação deLocação de
Detectores
de Gases

Calibre com a empresa pioneira,
presente a mais de 27 anos no mercado

CONHEÇA NOSSOS SERVIÇOS DE CALIBRAÇÃO E  
ENSAIO DE BOMBA DE AMOSTRAGEM
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Encontro do Grupo Técnico de Saúde e 
Segurança do SESI-ES 

Em 13/12/2023, a ABHO re-
gional ES teve oportunidade 
de participar do encontro do 
Grupo Técnico de Saúde e Se-
gurança do SESI-ES, em que 
estavam presentes gestões de 
SST da ArcelorMittal Tubarão, 
Grupo SIMEC, Petrobras S.A., 
Vale S.A., Imetame Metalmecâ-
nica Ltda., SESI-ES e FINDES. 

Na ocasião, a representante 
regional da ABHO, Lauren Bra-
ga D’Avila, apresentou a ABHO 
e as ações previstas para a re-
gional ES, enquanto a técnica 
higienista ocupacional certifi-
cada, Ingrid Tavares Rosa, reali-
zou a palestra técnica “A impor-
tância da Higiene Ocupacional 
para o PGR”. 
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ABHO apresenta duas novas regionais

THIAGO PEREIRA 

ERICKA ROCHA 

O ano de 2023 foi encerrado com novas representações em dois novos estados: Ceará e Goiás. A ABHO dá as 
boas-vindas aos novos representantes regionais e deseja sucesso nas iniciativas para fortalecer as boas práticas 
no exercício da profissão dos higienistas ocupacionais. 

Conheça os novos representantes a seguir:

Ericka Rocha 
Técnica em Segurança Ocupacional pela escola CE-

PEP. Bacharel em Engenharia de Produção pela Univer-
sidade Maurício de Nassau (UNINASSAU), especializada 
em Segurança do Trabalho e Engenharia de Segurança 
Contra Incêndio e Pânico pela UNIMAIS. Possui especia-
lização em Higiene Ocupacional pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas). Atua na 
área de Segurança Ocupacional desde 2017 e, desde 
2018, na área de Higiene Ocupacional. Realiza proces-
sos como gestão de EPI, gestão de PPEOB, Programa 
de Radioproteção e acompanhamento das exposições 
ambientais. 

Membro efetivo da ABHO desde 2023. 

Thiago Pereira 
Técnico em Segurança do Trabalho com experiência 

de 18 anos na área de SST e Higiene Ocupacional. Di-
retor Técnico da Eng Labor Assessoria em Saúde e Se-
gurança do Trabalho; assistente técnico pericial; possui 
experiência em elaboração de programas (PGR, PPR, 
PCA e PGRS), laudo de insalubridade e periculosidade, 
laudo técnico das condições do ambiente de trabalho 
(LIP-LTCAT). 

Membro Técnico da ABHO desde 2019. 
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NOVO MEMBRO
A ABHO, por meio do Comitê de Admissão, aprovou um processo de filiação. O nome do novo membro sua 

categoria de filiação e seu respectivo número é apresentado no quadro abaixo.

A ABHO dá as boas-vindas ao colega, esperando contar com a participação do novo filiado nas atividades da 
associação!

MEMBRO No. NOME CIDADE ESTADO MEMBRO

1873 VICTOR HENRIQUE BRACHI JUNDIAI SP AFILIADO

MEMBRO HONORÁRIO 
A ABHO tem a honra de apresentar a lista de todos os já agraciados nesta categoria.

MEMBRO No. NOME CIDADE ESTADO MEMBRO

100 BERENICE I. FERRARI GOELZER PORTO ALEGRE RS HONORÁRIO/EFETIVO

15 ELIANA FERREIRA LOPES PIMENTEL BRASÍLIA DF HONORÁRIO/FUNDADOR

275 JANDIRA DANTAS MACHADO RECIFE PE HONORÁRIO/EFETIVO

16 JOFILO MOREIRA LIMA JUNIOR SÃO PAULO SP HONORÁRIO

17 JOSE EDUARDO DUARTE SAAD SÃO PAULO SP HONORÁRIO

4 JOSE MANUEL O. GANA SOTO SÃO PAULO SP HONORÁRIO/FUNDADOR

107 JOSE POSSEBON SÃO PAULO SP HONORARIO/EFETIVO

19 PAUL E. OLSON DAVENPORT, FL USA HONORÁRIO/FUNDADOR

10 SERGIO COLACIOPPO SÃO PAULO SP HONORARIO/FUNDADOR

20 WILSON RODRIGUEZ BOCA RATON, FL USA HONORÁRIO

HIGIENISTAS OCUPACIONAIS E TÉCNICOS 
HIGIENISTAS OCUPACIONAIS CERTIFICADOS

A ABHO,  por meio de sua Diretoria Executiva, apresenta os profissionais de Higiene Ocupacional que obtiveram 
o Título de Higienista Ocupacional Certificado (HOC) e Técnico Higienista Ocupacional Certificado (THOC) e se 
congratula com todos por se manterem com a certificação atualizada. Para ter acesso a mais informações sobre 
o processo de certificação, acesse: www.abho.org.br.

AMAZONAS

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0055 2008 2028 GUILHERME JOSÉ ABTIBOL CALIRI MANAUS

BAHIA

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0032 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ROZILDA FIGLIUOLO BRANDÃO SALVADOR

HOC0045 2007 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ENETE SOUZA DE MEDEIROS SALVADOR

HOC0049 2007 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ANTONIO CARLOS NUNES JAQUES SALVADOR

HOC0061 2010 2026 ALEX ABREU MARINS SALVADOR

ESPÍRITO SANTO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0026 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE GAMA DE CHRISTO VITÓRIA

HOC0098 2016 2027 LAUREN BRAGA D´AVILA DORINI VILA VELHA

HOC0122 2023 2028 EUDS MAX DE SOUZA SERRA

THOC0032 2009 2026 INGRID TAVARES ROSA SERRA
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ESPÍRITO SANTO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

THOC0053 2017 2027 DENIS FERREIRA COUTINHO VITÓRIA

THOC0061 2020 2025 UILSON JOSÉ SOARES JUNIOR SERRA

GOIÁS

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0097 2016 2027 LEONARDO THOMMEN DIAS CAMPOS GOIANIA

HOC0118 2022 2027 JOÃO PAULO GOMES DE FREITAS CATALÃO

MARANHÃO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0082 2014 2024 LOURIVAL DA CUNHA SOUZA SÃO LUIS

MINAS GERAIS

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0036 2004 2024 MARIA MADALENA CARNEIRO SANTOS ESMERALDAS

HOC0073 2013 2028 GERALDO MAGELA TEIXEIRA CAVALCANTE BELO HORIZONTE

HOC0074 2013 2028 TIAGO FRANCISCO MARTINS GONÇALVES ARCOS

HOC0078 2013 2028 ANTÔNIO DE CAMPOS SANTOS JUNIOR BELO HORIZONTE

HOC0085 2015 2026 SILVIO APARECIDO ALVES VAZANTE

HOC0092 2016 2026 FILIPE SANCHES DE OLIVEIRA BELO HORIZONTE

HOC0095 2016 2026 ALEXANDRE PINTO DA SILVA BELO HORIZONTE

HOC0101 2017 2027 LEANDRO ASSIS MAGALHÃES ABAETE

HOC0103 2019 2024 MARCUS VINICIUS BRAGA RODRIGUES NUNES PATOS DE MINAS

HOC0104 2019 2024 LEONARDO CARAZZA PEREIRA DIVINÓPOLIS

HOC0121 2023 2028 BERNARDO MAGALHÃES DOS SANTOS RIBEIRO 
JUNQUEIRA BELO HORIZONTE

THOC0024 2007 2028 EDMAR FERREIRA DA SILVA JOÃO MONLEVADE

THOC0031 2008 2024 ALAN CARLOS DE CASTRO CARVALHO PARACATU

THOC0046 2013 2028 ÉVERTON ALMEIDA MOREIRA DIAS SANTA BÁRBARA

THOC0051 2015 2027 OLEANDRO RIBEIRO DE SOUZA SETE LAGOAS

THOC0055 2017 2028 HENRIQUE FRANÇA DE OLIVEIRA BELO HORIZONTE

THOC0064 2023 2028 WATILLA EDUARDO MESQUITA SÃO JOÃO DEL REI

MATO GROSSO DO SUL

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0094 2016 2026 ÉVELY MARA SCARIOT CAMPO GRANDE

THOC0003 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE LUIZ LOPES TRÊS LAGOAS

PARÁ

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0068 2012 2027 GUIDOVAL PANTOJA GIRARD MARABÁ

THOC0057 2019 2024 FLAVIANO RODRIGUES SILVA CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA

THOC0059 2019 2024 VINÍCIUS RECEPUTI SENA CANAÃ DOS 
CARAJAS
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PERNAMBUCO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0017 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JANDIRA DANTAS MACHADO RECIFE

HOC0084 2015 2026 EBENÉZER DE FRANÇA SANTOS RECIFE

HOC0100 2017 2027 WALQUÍRIA SOARES DE SOUZA FRANÇA RECIFE

PIAUÍ

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0119 2022 2027 HÉRCULES LIMA DE MEDEIROS TERESINA

PARANÁ

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0037 2004 2026 MARIO SERGIO CAMARGO BIANCHI APUCARANA

HOC0041 2006 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA DANILLO LORUSSO JUNIOR CURITIBA

HOC0116 2021 2026 THICIANE GUILHEM PERES FOZ DO IGUAÇU

RIO DE JANEIRO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0052 2008 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ROBERTO JAQUES RIO DE JANEIRO

HOC0054 2008 2028 ANA GABRIELA LOPES RAMOS MAIA RIO DE JANEIRO

HOC0064 2010 2026 MARCOS JORGE GAMA NUNES RIO DE JANEIRO

HOC0065 2010 2026 TAYRA GUISCAFRÉ ZACCARO RIO DE JANEIRO

HOC0090 2015 2026 TIAGO JOSÉ ALVES SIMAS TRÊS RIOS

HOC0091 2016 2026 WERNECK UBIRATAN FELIPE SANTOS RIO DE JANEIRO

HOC0105 2019 2024 IGOR MACEDO DE LIMA RIO DE JANEIRO

HOC0106 2019 2024 ALEXANDRE RANGEL DE MUROS MACAÉ

HOC0113 2020 2025 BRUNA FERREIRA DO VALLE RIO DE JANEIRO

THOC0009 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA RICARDO BARBIERI RIO DE JANEIRO

THOC0049 2014 2024 GERSON FERREIRA SILVA DUQUE DE CAXIAS

RIO GRANDE DO NORTE

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0079 2013 2028 PEDRO CÂNCIO NETO NATAL

THOC0029 2008 2028 HELION BARBOSA PEDROSA MOSSORÓ

THOC0044 2013 2028 DOUGLAS NASCIMENTO GOMES DE SOUZA ASSÚ

RIO GRANDE DO SUL

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0028 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA CELSO FELIPE DEXHEIMER PORTO ALEGRE

HOC0051 2008 2024 LEONARDO LAMPERT PORTO ALEGRE

HOC0070 2012 2027 ROGÉRIO BUENO DE PAIVA SAPIRANGA

HOCL0009 2003 LICENCIADA EM 2017 BERENICE I. FERRARI GOELZER PORTO ALEGRE

SANTA CATARINA

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0029 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA CLOVIS BARBOSA SIQUEIRA BALNEARIO CAM-
BORIU

HOC0040 2006 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA JOINVILLE

HOC0048 2007 2027 ANDRÉ RINALDI JOINVILLE
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SANTA CATARINA

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0114 2020 2025 ANDREY AMORETI SOARES JOINVILLE

HOC0123 2023 2028 PAULO HENRIQUE AUGUSTO CANOINHAS

HOC0124 2023 2028 NATÁLIA MENEZES CRUZ Cidade Indaial

HOC0125 2023 2028 JOSUÉ SKOWRONSKI VIDEIRA

THOC0041 2012 2027 MAICON IMIANOSKI BLUMENAU

THOC0052 2015 2026 MARCOS JOÃO SELL MARCELINO ITAJAI

THOC0063 2022 2027 FERNANDO DO NASCIMENTO RIO DO SUL

SÃO PAULO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0001 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA IRENE FERREIRA DE SOUZA DUARTE SAAD SÃO PAULO

HOC0002 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA EDUARDO GIAMPAOLI SÃO PAULO

HOC0003 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA SERGIO COLACIOPPO SÃO PAULO

HOC0004 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE MANUEL O. GANA SOTO SÃO PAULO

HOC0005 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA MARIO LUIZ FANTAZZINI SÃO PAULO

HOC0006 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA IRLON DE ANGELO DA CUNHA SÃO PAULO

HOC0008 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA MARIA MARGARIDA TEIXEIRA MOREIRA LIMA SÃO PAULO

HOC0010 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE POSSEBON SÃO PAULO

HOC0012 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA OSNY FERREIRA DE CAMARGO CAMPINAS

HOC0014 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA LUIZ CARLOS DE MIRANDA JUNIOR LIMEIRA

HOC0015 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ANTONIO VLADIMIR VIEIRA OSASCO

HOC0016 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JAIR FELICIO SÃO PAULO

HOC0018 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE ERNESTO DA COSTA CARVALHO DE JESUS RIBEIRÃO PRETO

HOC0019 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JOSE PEDRO DIAS JUNIOR JUNDIAI

HOC0020 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA JUAN FELIX COCA RODRIGO SÃO PAULO

HOC0021 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ANTONIO BATISTA HORA FILHO MOGI DAS CRUZES

HOC0024 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA REGINA NAITO NOHAMA BORELLI SÃO JOSE DOS 
CAMPOS

HOC0027 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA ROSEMARY S. ISHII ZAMATARO SÃO PAULO

HOC0038 2005 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA MAURO DAVID ZIWIAN SÃO PAULO

HOC0042 2007 2027 CARMEN LÍDIA VAZQUEZ SÃO PAULO

HOC0056 2009 2024 RONALDO HENRIQUES NETTO SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

HOC0057 2009 2024 WILSON NORIYUKI HOLIGUTI CAMPINAS

HOC0060 2009 2024 CARLOS EDUARDO DE SOUZA RIBEIRO PINDAMONHANGABA

HOC0063 2010 2026 MARCOS APARECIDO BEZERRA MARTINS SÃO BERNARDO DO 
CAMPO

HOC0066 2010 2026 VALDENISE APARECIDA DE SOUZA SÃO PAULO

HOC0067 2012 2027 CECILIA PEREIRA DOS SANTOS SANTO ANDRÉ

HOC0069 2012 2027 GUSTAVO HENRIQUE VIEIRA DA SILVA VINHEDO

HOC0071 2013 2028 JANAINA PESSOA OLIVEIRA SÃO PAULO

HOC0076 2013 2028 GABRIEL LEITE DE SIQUEIRA FILHO MOGI DAS CRUZES

HOC0080 2014 2024 JOSE CARLOS LAMEIRA OTTERO SANTO ANDRÉ

HOC0081 2014 2024 ALMIR ROGERIO DE OLIVEIRA SÃO PAULO

HOC0083 2014 2024 DOUGLAS RODRIGUES HOPPE SANTO ANDRÉ

HOC0086 2015 2026 PLINIO ZACCARO FRUGERI RIBEIRÃO PRETO

HOC0089 2015 2026 ITALO DE SOUSA PADILHA MOGI DAS CRUZES
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SÃO PAULO

CERTIFI-
CAÇÃO

ANO DA 
CERTIFICAÇÃO PRÓXIMA MANUTENÇÃO NOME CIDADE

HOC0099 2016 2026 MARCELO JULIANO ROSA LENÇÓIS PAULISTA

HOC0107 2019 2024 WILLIAN CUNHA DE OLIVEIRA CAMPINAS

HOC0108 2019 2024 WINNE TSUNOMACHI BASTOS

HOC0109 2020 2025 DANIEL BELMUDES MARTINEZ CAMPINAS

HOC0110 2020 2025 DESIREE CRISTINE RAMOS SÃO PAULO

HOC0115 2020 2025 RAFAEL SOLA DA SILVA SOROCABA

HOC0117 2021 2026 GUSTAVO REZENDE DE SOUZA SANTO ANDRÉ

HOC0120 2023 2028 ARTHUR AUGUSTO NOGUEIRA REIS FERRAZ DE 
VASCONCELOS

HOCL0043 2007 LICENCIADO EM 2017 ANTONIO KEH CHUAN CHOU SÃO PAULO

THOC0001 2003 RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA MARIA CLEIDE SANCHEZ OSHIRO SANTO ANDRÉ

THOC0021 2006 2027 LUCAS DINIZ DA SILVA SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

THOC0033 2009 2027 JOAQUIM VAGNER MOTA SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

THOC0054 2017 2027 JADSON VIANA DE JESUS SÃO BERNARDO DO 
CAMPO

THOC0060 2020 2025 MATHEUS SILVA FARIA DIAS SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS

THOC0062 2021 2026 RODRIGO MENDES DE FREITAS MOGI GUAÇU

THOC0065 2023 2028 LUÍS GUSTAVO DA SILVA JUNDIAI

THOC0066 2023 2028 JULIANO DA SILVA GÓES ATIBAIA

THCL0047 2014 LICENCIADO EM 2019 RENATO FERRAZ MACHADO SUZANO
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5)	 o nome do autor será publicado junto ao trabalho;
6)	 não será permitida autoria de empresas;
7)	 não será permitido nenhum tipo de propaganda atrelada ao trabalho;
8)	 as publicações não serão pagas, não havendo nenhum acordo do tipo comercial;
9)	 os trabalhos encaminhados poderão ser publicados na revista ou no site dependendo de parecer do Conselho 

Editorial e do acordo entre as partes, seguindo os padrões de editoração da ABHO;
10)	artigos já publicados em outros veículos e que se enquadrem nas demais exigências anteriormente mencionadas 

poderão ser submetidos ao Conselho Editorial para análise e, no caso de aprovada a publicação, nela constará a 
informação de que se trata de republicação, com a fonte original;

11)	a data final de recebimento dos conteúdos para a Revista ABHO é o dia 20 do último mês do trimestre da edição.
NOTA: Quando houver referências bibliográficas nos textos encaminhados para publicação, as mesmas devem estar conforme a norma ABNT NBR 6023 (2.ª 
ed. 14/11/2018) - Informação e documentação - Referências - Elaboração.

GUIDELINES FOR SUBMISSION OF PUBLICATIONS TO THE ABHO  
JOURNAL AND WEBSITE

ABHO Board of Directors approves articles for publication based on the following review procedure: 
Important Note: Considering the editorial scope of the ABHO Journal, articles submitted for publication must specifically address Occupational Hygiene related 
topics, with a focus on actions and projects concerning the anticipation, recognition, evaluation and control of environmental and occupational hazards.

a)	 All articles or publications will be submitted for analysis by the Editorial Board of ABHO;
b)	 the Editorial Board approves and forwards a publication opinion (magazine or website);
c)	 the normal publication pathway for technical articles will be to be published in the ABHO Journal, and based on 

the mutual interest expressed by the author(s) and ABHO, they may be further directed for publication in ABHO 
website without the need for further formatting.

1)	 Articles must be presented in the Portuguese language. A limit of 57,665 characters is recommended for tech-
nical articles;

2)	 when using images in the articles must have a quality that allows us to print them without distortions, that is 300 
dpi;

3)	 indicate in the article "keywords", "summary", the list of "keywords" and the "abstract" to help the search on online 
platforms;

4)	 before publication, articles will be also submitted for a Portuguese revision;
5)	 the name of the author(s) will be published along with the article;
6)	 company authorship will not be allowed;
7)	 commercial announcements linked to the publication are not allowed;
8)	 authors will not receive any monetary payment or any other type of remuneration for their published work. There 

will be no commercial agreement of any type associated with publications in ABHO Journal;
9)	 the submitted articles may be published in the magazine or on the website depending on the opinion of the Edito-

rial Board, and in agreement between the parties, following ABHO's publishing standards;
10)	articles already published in other communication vehicles and that meet the other requirements mentioned 

above may be submitted to the Editorial Board for analysis and, if the publication is approved, it will contain the 
information that it is a matter of republication, with the original source;

11)	 the final date for receiving the contents for ABHO Journal is the 20 day of the last month of the quarter of the edition.
Note: All bibliographic references and citation must follow Brazilian Standard ABNT NBR 6023 (2 ed. 14/11/2018) on Information and documentation – 
References – Development.
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